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PREFÁCIO

O livro Gestão escolar no Brasil vem a público em momento opor-
tuno e necessário. Com esclarece sua introdução, trata-se de obra 
destinada “aos que desejam conhecer mais sobre a temática da ges-
tão escolar. Foi pensado para estudantes e profissionais desse cam-
po, sobretudo para professores que ocupam as funções de direção e 
coordenação escolar. Por isso mesmo, foi escrito de forma didática, 
apresentando informações essenciais e aprofundando reflexões es-
tratégicas para a compreensão dos desafios envolvidos na tarefa de 
promover uma gestão voltada para a aprendizagem das crianças 
e dos estudantes de toda a educação básica”. Elaborado por pro-
fissionais competentes e comprometidas com o aprofundamento 
da análise no campo da política educacional, oferece contribuição 
oportuna e estratégica ao enfrentamento dos grandes desafios nessa 
esfera de atuação.

Dando continuidade a uma reflexão sobre os desafios nesse 
campo iniciada com outras publicações, a obra é uma iniciativa do 
Centro de Desenvolvimento da Gestão Pública e de Políticas Edu-
cacionais (DGPE) da Fundação Getulio Vargas (FGV) e da Editora 
FGV. Pretende-se com essa linha editorial não apenas difundir para 
um público mais amplo estudos e pesquisas desenvolvidos pelo 
DGPE, como também ampliar a discussão sobre temas estratégicos 
ao desenvolvimento da educação no Brasil. 

É oportuno lembrar que o tema geral do livro se articula a im-
portantes dispositivos da Constituição da República Federativa do 
Brasil (CF/1988) e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
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12 GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL

(LDB) – Lei no 9.394/1996, principais documentos orientadores da 
política educacional brasileira. Tanto a Constituição como a LDB 
apontam entre os princípios do ensino a “garantia de padrão de qua-
lidade” (CF/1988, art. 206, VII e LDB, art. 3o, XIX). Nessa mesma 
direção, tais padrões são definidos como “a variedade e quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem” (LDB, art. 4o, IX).

A Carta Magna determina, ainda, que lei estabelecerá o plano 
nacional de educação, com algumas finalidades, a exemplo da uni-
versalização do atendimento escolar e da melhoria da qualidade 
do ensino (art. 214, II e III). O atual Plano Nacional de Educação 
(PNE), com vigência de 2014 a 2024, estabelece, para o país, metas 
de qualidade cujo alcance depende de todas as unidades escolares. 
A gestão escolar, nesse sentido, pode e deve estar no centro das 
preocupações de formuladores e implementadores de políticas 
educacionais. Portanto, um livro sobre essa temática é bem-vindo 
ao campo da educação e, de modo específico, àqueles que cotidia-
namente lidam com a gestão da aprendizagem.

A melhoria da qualidade da educação brasileira é um grande 
desafio ao poder público, em todas as instâncias de governo. Cabe à 
União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, em regime 
de colaboração, apoiar as escolas públicas de educação básica, tanto 
do ponto de vista pedagógico quanto do financeiro, para que suas 
funções sejam desempenhadas adequadamente.

As escolas, por sua vez, possuem um papel central nesse processo. 
É nessas instituições, apoiado pelo seu Projeto Político-Pedagógico, 
que o processo de ensino e aprendizagem ocorre. Conforme a citada 
LDB, outro princípio do ensino é a “gestão democrática do ensino 
público” (art. 3o, VIII), sendo prevista a “participação dos profissio-
nais da educação do projeto pedagógico da escola” (art. 14, I).

A gestão escolar assume uma dimensão estratégica para a ga-
rantia da qualidade da educação. São muitas as frentes a serem 
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13PREFÁCIO

conduzidas por tal profissional, como bem apontado neste livro, 
que, após uma discussão inicial sobre o planejamento e a gestão 
escolar, trata da gestão pedagógica, da gestão relacional, da gestão 
administrativo-financeira e da gestão de indicadores educacionais.

Nossa experiência no campo educacional brasileiro, fortemente 
marcada por mais de uma década atuando no Ministério da Edu-
cação, nos proporcionou um diálogo importante com gestores e 
educadores de todo o país. A reflexão junto a secretários estaduais 
e municipais de educação e com diretores de escolas aponta que a 
maior parte do tempo desses profissionais é dedicada a assuntos 
administrativos.

Conquanto as questões administrativas sejam necessárias e 
mesmo essenciais para o bom funcionamento da escola, é certo 
que o foco dessa instituição é a aprendizagem. Desse modo, é para 
essa finalidade maior que tem que ser direcionado o olhar mais 
detalhado de todos. Acompanhar e apoiar os coordenadores pe-
dagógicos e os professores deve ser, nesse sentido, uma prioridade 
dos diretores escolares.

A contribuição para a formação de gestores comprometidos 
com o pleno funcionamento administrativo da escola e com sua 
função social na promoção da aprendizagem de saberes, competên-
cias e habilidades de todos os estudantes é o foco desta obra. Visan-
do contribuir de modo especial para subsidiar equipes escolares em 
seu trabalho cotidiano de gestão da aprendizagem, a reflexão abor-
da uma sequência lógica de temas intimamente articulados que, 
para fins didáticos, são apresentados em cinco diferentes capítulos.

As considerações iniciais do livro são apresentadas em uma 
introdução que, de modo sucinto, aborda a organização geral da 
obra. A seguir, são aprofundados os temas do planejamento e da 
gestão escolar, buscando conceituar e situar historicamente o papel 
dos planos de educação e do planejamento educacional e escolar. 
Analisa, nesse contexto, a contribuição do Plano de Desenvolvi-
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14 GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL

mento da Escola (PDE) e do Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
para a vida escolar, bem como o conceito de gestão escolar e suas 
implicações para a melhoria da educação.

O tema que dá sequência ao estudo é a gestão pedagógica, tendo 
como temas centrais a proposta pedagógico-curricular da escola, 
o acompanhamento das crianças e avaliação dos estudantes e a 
coordenação pedagógica. Trata também de elementos que fazem 
parte da gestão pedagógica, como menção à legislação de referência 
no campo de currículo e de avaliação da aprendizagem, sobretudo 
no contexto da grande reforma curricular pela qual o país está 
passando. Destacam-se o papel dos coordenadores pedagógicos e 
a necessidade de sua formação permanente em serviço.

Outro foco da análise é a gestão relacional, expressão que 
abrange a gestão de pessoas; a gestão democrática; a relação esco-
la, família e comunidade; e a participação e parcerias externas. Os 
diferentes aspectos da gestão relacional são essenciais à condução 
do bom trabalho no âmbito escolar, devendo ser conduzidos com 
habilidade e profissionalismo. Vários estudos apontam a diferença 
que fazem bons gestores nos resultados acadêmicos dos estudantes. 
Esses profissionais necessitam de uma formação adequada e de 
orientações para o bom desenvolvimento de seu trabalho.

A gestão administrativo-financeira da escola é outro tema cen-
tral do estudo. É relevante por favorecer a organização da escola 
para que os aspectos centrais, antes referidos, possam ocorrer de 
modo adequado. Existem regras e prazos legais que precisam ser 
observados nessa esfera. Existem um planejamento e ações neces-
sárias para que, entre outras questões, os insumos necessários ao 
processo de ensino-aprendizagem sejam assegurados.

Outro tema estratégico à gestão escolar contemporânea dis-
cutido no livro é a gestão de indicadores educacionais. Para me-
lhor situar o leitor, são apresentados conceitos básicos do campo, 
indicadores de acesso e participação, indicadores de eficiência e 
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15PREFÁCIO

rendimento e indicadores de desempenho escolar. A educação 
escolar, cujo objetivo maior é o pleno desenvolvimento humano, 
tem muitas dimensões. Indicadores educacionais, como o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), dão conta de ape-
nas algumas delas, mas são dimensões estratégicas, como o avanço 
cognitivo dos estudantes, tão essencial ao exercício da cidadania 
no mundo contemporâneo.

Se por um lado as considerações sobre o planejamento e a ges-
tão escolar, a gestão pedagógica, a gestão relacional, a gestão ad-
ministrativo-financeira e a gestão de indicadores revelam a “com-
plexidade da gestão”, por outro lado é oportuno reiterar que esta 
“não tem um fim em si mesma e deve ser orientada para viabilizar 
o alcance da finalidade maior da escola: assegurar a aprendizagem 
e o desenvolvimento das crianças e dos adolescentes”.

Aprofundando um conjunto de temas da maior relevância para 
a gestão escolar, a obra apresenta, em linguagem acessível, uma 
reflexão consistente, cuja pertinência e atualidade motivaram a 
Editora da Fundação Getulio Vargas a apoiar sua publicação. As 
autoras, profissionais com experiências diversas no campo acadê-
mico e na gestão pública da educação, brindam o público com uma 
reflexão oportuna e necessária. Por todas essas razões, recomen-
damos a leitura do livro.

José Henrique Paim Fernandes

Diretor do Centro de Desenvolvimento da Gestão Pública 
 e Políticas Educacionais da Fundação Getulio Vargas
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Este livro é destinado aos que desejam conhecer mais sobre 
a temática da gestão escolar. Foi pensado para estudantes e pro-
fissionais desse campo, sobretudo para professores que ocupam 
as funções de direção e coordenação escolar. Por isso mesmo, foi 
escrito de forma didática, apresentando informações essenciais 
e aprofundando reflexões estratégicas para a compreensão dos 
desafios envolvidos na tarefa de promover uma gestão voltada 
para a aprendizagem das crianças e dos estudantes de toda a edu-
cação básica.

A gestão escolar refere-se à esfera de abrangência dos estabe-
lecimentos de ensino, situando-se na esfera micro – quando com-
parada à gestão educacional. Orienta-se para assegurar aquela que 
é a finalidade maior das instituições educativas: garantir o desen-
volvimento e a aprendizagem das crianças, jovens e adultos. Nesse 
campo da gestão, situam-se professores, alunos e outros membros 
da comunidade escolar: funcionários que trabalham na escola, do-
centes que ocupam cargos diretivos, famílias e integrantes da área 
geográfica onde se localiza a escola.

A Constituição de 1988 aponta a educação como direito de to-
dos e dever do Estado e da família, a ser promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade (art. 205). Como se vê, a educação 
é um direito dos cidadãos brasileiros e precisa da articulação de 
um conjunto de atores para ser assegurada. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei no 9.394/1996, que trata 
da educação escolar, inovou por ser a primeira a dispensar atenção 

INTRODUÇÃO
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18 GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL

particular à gestão escolar, atribuindo um significativo número de 
incumbências aos estabelecimentos de ensino (art. 12, I a VII).

Segundo a LDB, a elaboração e a execução de uma proposta peda-
gógica é a primeira e principal das atribuições da escola, devendo sua 
gestão direcionar-se para tal finalidade. Isso porque dessa definição 
dependem muitas outras. A proposta pedagógica é, com efeito, o norte 
da escola, definindo caminhos e rumos que uma determinada comu-
nidade busca para si e para aqueles que se agregam em seu entorno.

São tarefas específicas da escola a gestão de seu pessoal, assim 
como de seus recursos materiais e financeiros. Noutras palavras, 
cabe a ela gerir seu patrimônio imaterial e material. O primeiro 
refere-se às pessoas, às ideias e à cultura produzida em seu inte-
rior; o segundo diz respeito a prédios e instalações, equipamentos, 
laboratórios, livros, enfim, tudo aquilo que se traduz na parte física 
de uma instituição escolar.

Além dessas atribuições, e acima de qualquer outra dimensão, 
porém, está a incumbência de zelar pelo que constitui a própria 
razão de ser da escola: o ensino-aprendizagem. Desse modo, tanto 
lhe cabe “velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada 
docente” como “assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-
-aula estabelecidas”, além de “prover meios para a recuperação de 
alunos de menor rendimento” (LDB, art. 12, III, IV, V). Esses três 
dispositivos remetem ao coração das responsabilidades de uma 
escola. Ao exercer com sucesso tais incumbências, a instituição 
realiza a essência de sua proposta pedagógica.

Uma importante dimensão da gestão escolar é a relação com a 
comunidade. Assim, cabe à escola “articular-se com as famílias e  
a comunidade, criando processos de integração” entre ambas, e, ao 
mesmo tempo, “informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e 
rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta 
pedagógica da escola ” (LDB, art. 12, VI e VII).
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19INTRODUÇÃO

Outro aspecto a observar é a autonomia escolar. O legislador 
é claro no sentido de afirmar a existência de “progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira” 
(LDB, art. 15), a serem também definidos pelos sistemas de ensino. 
Assim, a autonomia de uma escola não é algo dado, mas construído 
a partir de sua identidade e trajetória. Os “graus de autonomia” 
correspondem a diferentes formas de existir da própria instituição. 
Dizem respeito a sua história, a seu tamanho, a seu corpo docente, 
à observância às diretrizes estabelecidas pelo sistema de ensino, seu 
desempenho e gestão de recursos.

Todas as questões antes referidas são tratadas em detalhe neste 
livro que, em síntese, aborda o desafio da aprendizagem na pers-
pectiva da gestão escolar mediante a discussão sobre quatro dimen-
sões: a gestão pedagógica; a gestão relacional; a gestão administra-
tiva e financeira; e a gestão de indicadores. Para tanto, o texto está 
organizado em cinco capítulos, articulados entre si.

O capítulo 1 – Planejamento e gestão escolar – introduz a pro-
posta do livro. Os temas focalizados são: planos e planejamento; 
planejamento escolar; gestão escolar e suas respectivas dimensões. 
Ao tratar desses conteúdos, procura-se identificar o papel dos pla-
nos e do planejamento nas dinâmicas dos governos, de modo a 
situar o planejamento escolar nesse contexto. O capítulo apresenta 
um debate sobre a gestão escolar e suas dimensões, argumentando 
que essas são interdependentes. Ressalta-se, entretanto, que sen-
do a escola um espaço, por excelência, de ensino-aprendizagem, a 
gestão pedagógica constitui a dimensão central do trabalho escolar.

O capítulo 2 – Gestão pedagógica – analisa aspectos relaciona-
dos à gestão pedagógica da escola, abordando questões referentes à 
proposta pedagógico-curricular; ao acompanhamento das crianças 
e à avaliação dos estudantes, bem como à coordenação pedagógica, 
incluindo observações sobre a relevância da formação continuada 
de professores que ocorre no âmbito das próprias instituições edu-
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20 GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL

cacionais. A proposta pedagógica da educação infantil e o currículo 
dos ensinos fundamental e médio constituem o coração do fazer 
pedagógico e, conforme discutido nesse capítulo, a operacionaliza-
ção do planejamento previsto deve ser acompanhada, de modo que 
os professores obtenham os subsídios necessários ao sucesso de seu 
trabalho. É ressaltada, ainda, a necessidade de avaliar permanente-
mente os estudantes e monitorar seus resultados, no sentido de dar 
continuidade ou redirecionar a ação pedagógica em sala de aula.

O capítulo 3 – Gestão relacional – reflete sobre os diferentes 
temas da gestão relacional, buscando mostrar a centralidade das 
relações inter e intrapessoais no âmbito das organizações escola-
res. Do mesmo modo, procura explorar o potencial das relações 
na melhoria da gestão escolar e na promoção do ensino-aprendi-
zagem. O capítulo aprofunda o conhecimento sobre a gestão de 
pessoas, focalizando a importância do clima escolar e da liderança 
da gestão. Discute também a importância da gestão democrática 
na escola pública. Busca-se, ainda, compreender a relação entre a 
escola, a família e a comunidade, destacando-se o potencial das 
parceiras para o aprimoramento da gestão escolar.

O capítulo 4 – Gestão administrativa e financeira – contempla 
uma discussão sobre a gestão e o uso dos recursos patrimoniais da 
escola e da comunidade, tanto os materiais quanto os imateriais. 
Trata, ainda, dos seguintes temas: gestão de recursos financeiros e a 
forma como esses recursos chegam às unidades escolares: indireta-
mente, em forma de equipamentos, livros didáticos, laboratório de 
informática, por exemplo, e diretamente, por meio de programas 
de transferências realizadas por instâncias educacionais da União 
(Ministério da Educação e Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação), dos estados ou dos municípios; procedimentos legais que 
orientam a aquisição de bens e/ou serviços e a prestação de contas, 
aspecto importante para a boa gestão escolar e imprescindível para 
assegurar que se efetive uma gestão democrática e participativa.

GestaoEscolar_Final.indd   20GestaoEscolar_Final.indd   20 21/04/2021   14:1221/04/2021   14:12



21INTRODUÇÃO

O capítulo 5 – Gestão de indicadores – aborda a importância da 
construção de indicadores sociais e educacionais, apresentando o 
principal instrumento de coleta de dados educacionais atualmente 
disponível no Brasil, o censo escolar, e explicitando os principais 
indicadores educacionais nacionais. Orienta como calcular os in-
dicadores de rendimento e distorção idade/série, além das taxas de 
escolarização bruta e líquida, informações importantes para análise 
e planejamento das políticas no âmbito de um sistema educacio-
nal e de cada escola. Procura também apresentar interpretações 
sobre os dados expressos por meio dos indicadores educacionais, 
destacando possíveis impactos na sociedade, nas escolas e nos in-
divíduos. Dedica, por fim, uma seção ao Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb), apresentando, inclusive, as modificações 
implementadas em 2019, e descreve o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb), mostrando alguns resultados obtidos 
no período de 2005 a 2017.

A gestão é uma atividade que não tem um fim em si mesma, 
orientando-se sempre para a busca de determinados resultados. 
No caso da gestão escolar, o objetivo maior é garantir os direitos 
de aprendizagem e desenvolvimento das crianças e dos jovens. A 
análise das temáticas deste livro, de modo integrado, oferece um 
arcabouço teórico fundamental para a compreensão da complexi-
dade e relevância da gestão escolar. A aplicação prática dos conhe-
cimentos apresentados pode propiciar um ambiente escolar mais 
adequado à concretização de sua finalidade.
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A educação, direito social afirmado pela Constituição Fede-
ral de 1988 (CF/1988) em seu art. 6o, é desenvolvida pela escola 
– instituição que a humanidade criou para promover o ensino-
-aprendizagem, transmitindo os saberes acumulados historica-
mente e promovendo a capacidade de criar e inovar. Segundo 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei no 
9.394/1996), a educação abrange “processos formativos” diversos 
(art. 1o) e “tem por finalidade o pleno desenvolvimento do edu-
cando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho” (art. 2o).

A educação escolar é desenvolvida “predominantemente, por 
meio do ensino, em instituições próprias” devendo “vincular-se 
ao mundo do trabalho e à prática social” (LDB, art. 1o, §§ 1o e 2o). 
Situada em um espaço e tempo determinados, a escola recebe in-
fluências diversas do contexto em que se insere. Embora existam 
características comuns a todas as escolas, cada uma tem suas es-
pecificidades e relaciona-se com seu entorno de forma própria, 
conforme as regiões, estados e municípios onde se localizam.

O elemento comum a todas as escolas é a promoção da apren-
dizagem, processo cognitivo complexo, objeto de teorias e práticas 
diversas. Considerando tal perspectiva, os focos centrais da gestão 
escolar são o ensinar e o aprender, finalidades que devem estar 
sempre presentes em todo o trabalho por elas desenvolvido.

Este capítulo focaliza o planejamento e a gestão escolar na pers-
pectiva de compreender as características dessas atividades e as 

1 Planejamento e gestão escolar
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articulações recíprocas que se estabelecem. O tema é apresentado 
mediante reflexão sobre algumas ideias acerca de planos e planeja-
mento, bem como do detalhamento de alguns de seus instrumentos, 
como: o Projeto Político-Pedagógico (PPP), o Plano de Desenvol-
vimento da Escola (PDE) e o Plano de Gestão Escolar (PGE), este 
conhecido com nomenclaturas diversas nas instituições escolares. O 
capítulo aprofunda ainda o debate sobre a gestão escolar, incluindo 
algumas considerações úteis ao entendimento dos gestores sobre a 
esfera de abrangência de sua atuação. Para finalizar, são apresentadas 
as quatro dimensões da gestão escolar (gestão pedagógica, gestão 
relacional, gestão administrativo-financeira e gestão de indicadores), 
aprofundadas nos capítulos subsequentes.

Planos

Um plano diz respeito a uma ideia que se pretende colocar em 
prática, tanto do ponto de vista de iniciativas individuais quanto de 
ações coletivas. Na vida pública, os planos são importantes compo-
nentes da disposição dos governos e organizações para pensarem o 
futuro, estabelecer prioridades e propor iniciativas para a solução 
de problemas.

Quando desenvolvemos ações sem planejar, corremos o risco 
de comprometer seu sucesso. Por isso mesmo, os planos costumam 
preceder as ações. Embora existam pessoas especializadas em pla-
nejamento, planejar faz parte da vida cotidiana. Em se tratando do 
mundo do trabalho, o planejamento ganha outra dimensão.

Os planos são importantes componentes da política pública. 
Não apenas anunciam as prioridades de uma administração como 
também asseguram a continuidade das ações desenvolvidas. No 
Brasil, os planos começaram a fazer parte das atividades gover-
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25PLANEJAMENTO E GESTÃO ESCOLAR

namentais desde a chamada era Vargas.1 Foi, contudo, durante a 
presidência de Juscelino Kubitschek (1956-1961), com o chamado 
Plano de Metas (Lafer, 1987), que os planos passaram a ser incor-
porados à administração pública.

Os planos de educação também possuem uma longa história no 
Brasil. O primeiro Plano Nacional de Educação (PNE) foi conce-
bido no governo de João Goulart (1961-1964) e publicado em 1962 
(Brasil, 1962). Durante a ditadura militar e depois do retorno à de-
mocracia, muitos planos foram elaborados (Vieira, 2017). No pre-
sente século, dois planos nacionais de educação foram concebidos 
e aprovados pelo Congresso Nacional na forma de lei: o primeiro, 
em 2001 (Lei no 10.172, de 9 de janeiro de 2001) e o segundo, em 
2014 (Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014).

O PNE de 2014, elaborado com grande participação de insti-
tuições organizadas do campo educacional, estabeleceu 20 metas a 
serem cumpridas em um período de 10 anos (2014-24), com prazos 
intermediários. A maioria dessas metas não foi atingida até o ano 
de 2018.2 Cada esfera administrativa da educação – União, estados, 
Distrito Federal e municípios – deve oferecer uma contribuição ao 
alcance das metas nacionais.

Para tanto, o PNE é complementado por planos estaduais e muni-
cipais de educação nos quais, além da observância às orientações do 
plano nacional, cada instância de governo define as próprias metas e 
estratégias. Os planos das escolas devem ser estabelecidos em sintonia 
com as metas mais gerais do PNE, assim como dos estados e municí-

1. A chamada era Vargas corresponde ao período em que Getúlio Vargas foi presi-
dente do Brasil (1930-1945 e 1951-1954). As primeiras iniciativas de planejamento 
governamental no país foram iniciadas em seu governo.
2. Segundo estudos de acompanhamento do PNE, apenas uma das 20 metas foi 
cumprida: a que estabelece que pelo menos 75% dos professores da educação 
superior sejam mestres e 35% sejam doutores (meta 13). Conferir: Relatório do 
2o Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação – 2018 
(Brasil, 2018a).
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pios onde estão inseridos. Planos como os aqui referidos não apenas 
representam um exercício de projeção de futuro, mas contribuem 
para a formulação de metas e estratégias de longo alcance. Diferen-
temente dos planos de longa duração, o planejamento governamental 
possui ciclos mais curtos, como veremos no tópico a seguir.

Planejamento

O planejamento é uma atividade própria dos governos e é feito de 
acordo com um conjunto de orientações definidas em lei. Todas as 
esferas do poder público – União, estados, Distrito Federal e muni-
cípios – possuem rotinas de planejamento orientadas por normas 
e diretrizes comuns.

No caso particular do setor público, o planejamento tem carac-
terísticas próprias. Normas e procedimentos diversos o definem. 
Algumas normas são previstas, inclusive, na Constituição Federal, 
que orienta como e quando devem ser feitos os planos governa-
mentais. Há, pois, nesse setor, um ciclo de planejamento previsto 
em lei, que será detalhado adiante.

Assim como o governo federal, também os estados e municípios 
têm passos a percorrer na orientação de seu planejamento. Tais pro-
cedimentos não serão aqui aprofundados. O registro é apenas para 
lembrar que quando pensamos em um plano escolar, este se situa em 
um horizonte mais amplo, não apenas de uma escola em particular, 
mas da administração de um município, inserido no contexto de um 
determinado estado e região. E tudo isso tem implicações.

O planejamento no campo educacional é abordado por vários 
autores, sendo possível identificar na literatura a existência de, pelo 
menos, dois níveis: um mais amplo, que corresponde às diferentes 
esferas de governo; e outro mais restrito, realizado no âmbito escolar. 
Há consenso sobre o primeiro nível, relativo ao “planejamento em 
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nível nacional, estadual ou de um sistema determinado” (Menegolla 
e Sant’Anna, 2012:46), modalidade destacada nos parágrafos anterio-
res. Em relação ao planejamento escolar, há diferentes visões.

Independentemente da denominação que tiver, o plano de uma 
escola relaciona-se ao plano mais geral de uma secretaria estadual ou 
municipal de educação. Não é a mesma coisa planejar para escolas de 
um município de alto ou baixo Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), para uma rede que já obteve avanços significativos ou outra 
que está começando a se organizar para melhor enfrentar o desafio 
da aprendizagem de seus alunos. Certo é que planejar é preciso. O 
planejamento é um componente estratégico da gestão escolar.

Embora as iniciativas de planejamento governamental no Brasil 
tenham sido iniciadas ainda na primeira metade do século XX, a 
Constituição Federal de 1988 representou “um divisor de águas” 
(Cochrane, 2012:28) entre os planos do passado e do presente. Ao 
estabelecer um ciclo de planejamento constituído de três etapas na 
concepção e na execução de políticas públicas (art. 165), a Carta 
Magna fortalece a perspectiva do planejamento como dimensão 
estratégica dos governos.

Em conformidade com a orientação constitucional, o Poder 
Executivo é responsável pela definição de seu programa de traba-
lho por meio de leis de sua iniciativa, a saber: o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA). O PPA é uma lei ordinária que expressa o pla-
no de governo e apresenta as principais indicações dos rumos das 
ações do Executivo. Visando assegurar a continuidade e a transição 
entre os governos, a vigência de um PPA é de quatro anos, não 
coincidentes com os mandatos dos governantes. O primeiro ano 
de um governo corresponde ao último ano de execução do PPA 
elaborado pelo governo anterior e assim sucessivamente. A LDO, 
por sua vez, fixa as grandes linhas no uso de recursos, estabelecen-
do metas e prioridades do PPA. A esta se segue a LOA, que faz um 
detalhamento da destinação dos recursos ano a ano.
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Em cada unidade federativa, há um planejamento conjunto dos 
órgãos de governo. Nos estados e municípios, a Secretaria de Edu-
cação integra esse planejamento mais geral e pode também realizar 
um planejamento específico das atividades que envolvem o con-
junto de escolas de sua rede e outros órgãos que dela façam parte.

As escolas planejam tendo em vista diferentes propósitos. Sob 
a orientação da Secretaria de Educação são concebidas ativida-
des de planejamento comuns a todas as unidades pertencentes a 
uma rede. Mas, conforme antes referido, há também atividades de 
planejamento próprias de cada escola, a exemplo do Projeto Po-
lítico-Pedagógico (PPP), do Plano de Desenvolvimento da Escola 
(PDE) e do Plano de Gestão Escolar (PGE). No campo das ideias, 
os diferentes tipos e formas de planejamento devem convergir para 
objetivos comuns. Não raro, porém, por motivos diversos isso não 
acontece, havendo duplicação de esforços. Nesse caso, há prejuízos 
para as diferentes partes envolvidas no processo de planejamento.

Planejamento escolar

Conforme visto no tópico anterior, há diferentes interpretações 
sobre o planejamento escolar e seus principais instrumentos. A 
própria LDB utiliza diferentes denominações ao se referir a esse 
nível de planejamento, mencionando termos como: proposta pe-
dagógica (arts. 12 e 13), plano de trabalho (art. 13), projeto pedagó-
gico (art. 14). Segundo Veiga (2010:164) isso pode “trazer confusões 
conceituais e, consequentemente, operacionais”. É importante reter 
a noção de que a escola é responsável pela elaboração e execução 
de sua “proposta pedagógica” (art. 12, I).

Ao refletir sobre o assunto, Libâneo (2015:123-165) menciona o 
“projeto pedagógico-curricular” como síntese das atividades de pla-
nejamento ao nível da escola. Ora, o projeto pedagógico-curricular 
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de uma escola se confunde com o que a LDB denomina “proposta” 
ou “projeto pedagógico”, cuja terminologia mais conhecida entre edu-
cadores é Projeto Político-Pedagógico (PPP). Mais que um simples 
plano, o PPP é o eixo norteador do trabalho pedagógico na escola.

Menegolla e Sant’Anna (2012:46) observam que o planejamento 
escolar se desdobra em dois níveis. Um é o “plano das escolas, com 
os seus respectivos cursos, dos quais decorrem os planos curricu-
lares” e a partir dos quais se planeja “toda a ação escolar”, matéria a 
ser melhor detalhada adiante. Finalmente, “como decorrência dos 
planos curriculares” estão “os planos de ensino, que são os planos 
de disciplinas, de unidades e experiências propostas pela escola, 
professores, alunos ou pela comunidade”.

Sem ignorar as diferentes formas de interpretar o planejamento 
escolar, este capítulo trata de três de suas modalidades: o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP), o Plano de Desenvolvimento da Escola 
(PDE) e o Plano de Gestão (PG).

Projeto Político-Pedagógico (PPP)

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é uma modalidade de planeja-
mento participativo, feito com a colaboração de todos os segmentos 
da escola, visando ao desenvolvimento de suas ações e estratégias. 
Segundo Veiga (2009:164), o PPP “aponta um rumo, uma direção, 
um sentido específico para um compromisso estabelecido coletiva-
mente” e é ação fundamental “para nortear a organização do trabalho 
da escola” (Veiga, 2010:1). Nele estão registrados os valores, os objeti-
vos e os caminhos para a escola chegar aonde seu coletivo pretende.

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Edu-
cação Básica, o ponto de partida para a conquista da autonomia pela 
instituição educacional tem por base a construção da identidade de 
cada escola, cuja manifestação se expressa em seu projeto pedagó-
gico e no regimento escolar próprio enquanto manifestação de seu 
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ideal de educação e que permite uma nova e democrática ordenação 
pedagógica das relações escolares (Brasil, 2013b:56).

A elaboração do projeto pedagógico e do regimento escolar 
não é tarefa burocrática ou rotineira. Como construções coletivas, 
ambos demandam a participação de todos os segmentos da escola 
e constante atualização. Ultrapassam, portanto, o período de uma 
gestão. Se poucos os conhecem e se esses documentos são guarda-
dos em algum lugar seguro, é provável que não estejam cumprindo 
seu papel de eixos norteadores da vida escolar.

Como lembra Veiga (2004:38):

O projeto pedagógico, ao se constituir em processo participativo de 
decisões, preocupa-se em instaurar uma forma de organização do tra-
balho pedagógico que desvele os conflitos e as contradições, buscando 
eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritárias, rom-
pendo com a rotina do mando pessoal e racionalizado da burocracia 
e permitindo relações horizontais no interior da escola.

São essas relações horizontais que vão contribuir para um bom 
clima escolar, aspecto identificado como central para o sucesso esco-
lar (Vieira, 2018). Para além de convivência harmoniosa e orientada 
para o ensino e a aprendizagem de todos os estudantes, o PPP requer

uma reflexão acerca da concepção de educação e sua relação com a 
sociedade e a escola, o que não deixa de lado uma reflexão sobre o 
homem a ser formado, as questões vinculadas à cidadania, ao trabalho 
e à consciência crítica. Com base nas reflexões anunciadas, cabe à 
escola explicitar os fundamentos teórico-metodológicos, os objetivos, 
os conteúdos, a metodologia da aprendizagem, o tipo de organização 
e as formas de execução e avaliação da escola. As alterações que se 
fizerem necessárias resultam de um processo de discussão, avaliação 
e ajustes permanentes do projeto pedagógico [Veiga, 2010:164-165].
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O PPP é tão importante na vida escolar que é tratado em de-
talhe nas Diretrizes Curriculares Gerais para a Educação Básica 
(Brasil, 2013b:55-59). Segundo esse documento, o PPP tem como 
fundamento uma gestão e uma organização democrática das ins-
tituições educativas, sendo

um documento em que se registra o resultado do processo negocial 
estabelecido por aqueles atores que estudam a escola e por ela respon-
dem em parceria (gestores, professores, técnicos e demais funcioná-
rios, representação estudantil, representação da família e da comuni-
dade local) [Brasil, 2013b:56].

Ainda em relação ao assunto, as referidas diretrizes sintetizam 
que o PPP

é, portanto, instrumento de previsão e suporte para a avaliação das 
ações educativas programadas para a instituição como um todo; refe-
rencia e transcende o planejamento da gestão e do desenvolvimento 
escolar, porque suscita e registra decisões colegiadas que envolvem a 
comunidade escolar como um todo, projetando-as para além do pe-
ríodo do mandato de cada gestor. Assim, cabe à escola, considerada a 
sua identidade e a de seus sujeitos, articular a formulação do projeto 
político-pedagógico com os planos de educação nacional, estadual, 
municipal, o plano da gestão, o contexto em que a escola se situa e as 
necessidades locais e as de seus estudantes [Brasil, 2013b:48].

As Diretrizes Curriculares Gerais para a Educação Básica tam-
bém focalizam outro instrumento da gestão escolar que comple-
menta o PPP: o regimento escolar. Vale a pena conferir o que dizem 
a respeito do mesmo:

O regimento escolar trata da natureza e da finalidade da instituição; da 
relação da gestão democrática com os órgãos colegiados; das atribui-
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ções de seus órgãos e sujeitos; das suas normas pedagógicas, incluindo 
os critérios de acesso, promoção, e a mobilidade do escolar; e dos 
direitos e deveres dos seus sujeitos: estudantes, professores, técnicos, 
funcionários, gestores, famílias, representação estudantil e função das 
suas instâncias colegiadas.

Nessa perspectiva, o regimento, discutido e aprovado pela comu-
nidade escolar e conhecido por todos, constitui-se em um dos ins-
trumentos de execução, com transparência e responsabilidade, do 
seu projeto político-pedagógico. As normas nele definidas servem, 
portanto, para reger o trabalho pedagógico e a vida da instituição 
escolar, em consonância com o projeto político-pedagógico e com a 
legislação e as normas educacionais [Brasil, 2013b:51).

Com base no que se viu sobre o PPP e o regimento escolar, 
pode-se afirmar que esses documentos são registros daquilo que 
uma escola quer para si em um horizonte temporal mais amplo. 
Se o Plano de Gestão se refere ao período de administração de um 
grupo gestor, o PPP e o regimento permanecem. O Plano de De-
senvolvimento da Escola, por sua vez, é um instrumento de plane-
jamento diferenciado e próprio das escolas públicas, adequando-se 
às demandas de repasses de recursos governamentais.

Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE)

O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) é um instrumento de 
planejamento escolar disponibilizado pelo governo federal a todas as 
escolas públicas. Sua concepção surgiu no âmbito de um acordo de 
empréstimo entre o governo brasileiro e o Banco Mundial denomi-
nado Fundescola.3 O PDE representava a principal ação direcionada 

3. O Fundescola era um programa destinado a promover a melhoria da qualidade 
da educação em escolas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (cerca de 
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às escolas integrantes do programa, numa perspectiva de “planeja-
mento estratégico que subsidiaria outras ações” (Brasil, s.d.).

Com a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (Ideb), em 2007, e a divulgação dos dados relativos ao ano de 
2005, o Ministério da Educação decidiu ampliar a esfera de abran-
gência do PDE, direcionando-o para escolas com resultados mais 
críticos no referido índice. Foram feitos ajustes conceituais e técnicos 
na metodologia e criou-se o PDE Escola, visando inicialmente ao 
atendimento específico às unidades de baixo rendimento no Ideb.

O PDE Escola foi concebido como “um programa de apoio à 
gestão escolar baseado no planejamento participativo e destinado 
a auxiliar as escolas públicas a melhorar a sua gestão” (Brasil, s.d.), 
com apoio de recursos financeiros do governo federal visando à 
execução do planejamento escolar no todo ou em parte.

O PDE Interativo foi o “sistema criado para ser o ambiente de 
execução do programa PDE Escola” (Brasil, s.d.). Desde 2012 pode 
ser utilizado por todas as escolas, em apoio ao Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE). Assim, deixou “de ser o sistema de um 
programa para se tornar a plataforma de planejamento e gestão de 
vários programas e ações de PDDE” (Brasil, s.d.).4

Do ponto de vista do planejamento escolar, se o PPP é o norte 
da escola, o PDE é o elo entre todas as escolas de uma rede com 
as orientações comuns dadas pelo governo federal. O Plano de 
Gestão Escolar, por sua vez, refere-se ao período de uma equipe 
sob a liderança de um(a) diretor(a) frente à administração de uma 
determinada escola.

3.800 escolas em 450 municípios). Entre 1998 e 2007, beneficiou apenas unidades 
localizadas em municípios de baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
então denominados “zonas de atendimento prioritário” (ZAPs).
4. Para mais esclarecimentos, ver: PDE Escola – Plano de Desenvolvimento da 
Escola. Disponível em: <http://pdeescola.mec.gov.br/index.php/o-que-e-pde-es-
cola> Acesso em: 17 jul. 2018.
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Plano de Gestão Escolar (PGE)

O aqui chamado Plano de Gestão Escolar (PGE) é um instrumen-
to de planejamento de uma gestão para um período específico, 
possuindo nomenclaturas diversas dependendo do sistema ou da 
rede de ensino. Em alguns casos, é exigido formalmente pelas se-
cretarias da educação, seja como parte da seleção para o cargo de 
diretor escolar, seja em momento posterior, como ferramenta para 
acompanhamento do trabalho realizado nas unidades educativas.

Esse plano deve ter como base, além das orientações da legislação 
vigente, o PPP, plano mais geral que norteia as ações da escola. Sua 
organização varia conforme as orientações das secretarias da educa-
ção, mas em geral inclui um diagnóstico de situação e propostas para 
a solução de problemas identificados no âmbito escolar. Em muitos 
casos, há uma explicitação dos problemas prioritários e suas cau-
sas; das metas e resultados esperados, além das ações previstas para 
superação dos problemas, com indicação de responsáveis e prazos.

A apresentação do PGE é relevante no início de qualquer gestão. 
Ele representa o alinhamento estratégico da visão e das ações do 
diretor e seu grupo de gestão escolar. Tão importante quanto sua 
elaboração é o monitoramento constante das ações desenvolvidas e 
resultados parciais obtidos. Como todos os planos, deve ser reavalia-
do periodicamente, no sentido de rever ações sempre que necessário. 
Ao final da gestão, também é essencial produzir um balanço e uma 
prestação de contas de seus resultados para a comunidade escolar.

Gestão escolar

Quando nos referimos à gestão educacional, estamos tratando da 
administração da educação em sentido mais amplo, da qual a ges-
tão escolar faz parte. Essa, como o próprio nome diz, refere-se à 
esfera de abrangência dos estabelecimentos de ensino. Orienta-se 
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para assegurar aquilo que é próprio da finalidade da escola: pro-
mover o ensino-aprendizagem, viabilizando a educação como um 
direito de todos, conforme definido na Constituição Federal (1988) 
e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996).

Como uma “organização de aprendizagem”, as escolas configu-
ram-se como

locais onde os participantes continuamente expandem suas capaci-
dades de criar e realizar, onde novos padrões de pensamento são in-
centivados, onde os participantes aprendem a como aprender juntos, 
e onde a organização amplia sua capacidade de inovação e de solução 
de problemas [Hoy e Miskel, 2015:31].

A LDB de 1996 foi a primeira das leis de educação a dispensar 
atenção particular à gestão escolar, atribuindo um significativo nú-
mero de incumbências às unidades de ensino (LDB, art. 12, I a VII), 
que serão abordadas em detalhe.

Como já visto, de acordo com a LDB, a elaboração e a execução 
de uma proposta pedagógica é a primeira e a principal atribuição 
da escola, devendo sua gestão orientar-se para tal finalidade. Is-
so porque dessa definição dependem muitas outras. A proposta 
pedagógica é, com efeito, o norte da escola, definindo caminhos 
e rumos que uma determinada comunidade busca para si e para 
aqueles que se agregam em seu entorno.

São tarefas específicas da escola a gestão de seu pessoal, assim 
como de seus recursos materiais e financeiros. Noutras palavras, 
cabe a ela gerir seu patrimônio imaterial e material. O primeiro 
refere-se às pessoas, às ideias e à cultura produzida em seu inte-
rior; o segundo diz respeito a prédios e instalações, equipamentos, 
laboratórios, livros, enfim, tudo aquilo que se traduz na parte fí-
sica de uma instituição escolar.5 A gestão de pessoas será abordada 

5. Esse assunto é aprofundado no capítulo sobre gestão administrativa e financeira, 
mais especificamente na seção “Patrimônio na escola e na comunidade”.
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no capítulo 3, que trata da gestão relacional. A gestão dos recursos 
materiais e financeiros, por sua vez, será tratada no capítulo 4, que 
focaliza a gestão administrativo-financeira.

Além dessas funções, e acima de qualquer outra dimensão, porém, 
está a incumbência de zelar pelo que constitui a própria razão de ser da 
escola: o ensino-aprendizagem. Assim, cabe à escola tanto “velar pelo 
cumprimento do plano de trabalho de cada docente”, como “assegurar 
o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas” e “prover 
meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento” (incisos 
III, IV e V do art. 12 da LDB). Esses três dispositivos remetem ao co-
ração das responsabilidades de uma escola. Ao exercer com sucesso 
tais incumbências, esta realiza a essência de sua proposta pedagógica.

O art. 12 da LDB trata ainda de outra importante dimensão 
da gestão escolar: a relação com a comunidade. Assim, é papel da 
escola “articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-
cessos de integração” com a sociedade e, ao mesmo tempo, “infor-
mar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos 
alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica” 
(incisos VI e VII). Essas relações serão aprofundadas no capítulo 
3, na reflexão sobre a gestão relacional.

Outro aspecto a observar em relação à LDB diz respeito à auto-
nomia escolar. O legislador é claro no sentido de afirmar a existên-
cia de “progressivos graus de autonomia pedagógica e administrati-
va e de gestão financeira” (LDB, art. 15), a serem também definidas 
pelos sistemas de ensino.

Aqui, o entendimento orienta-se no sentido de que a autono-
mia de uma escola não é algo dado, mas construído a partir de sua 
identidade e história. Os “graus de autonomia” correspondem a 
diferentes formas de existir da própria instituição – dizem respeito 
à sua história, ao seu tamanho, ao seu corpo docente, à observância 
às diretrizes estabelecidas pelo sistema de ensino, seu desempenho 
e gestão de recursos.
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Dimensões da gestão escolar

A gestão escolar possui várias dimensões e existem diferentes ma-
neiras de denominá-las. Alguns estudos fazem maior detalhamento 
dessas dimensões, outros são mais sintéticos. Heloísa Lück (2009), 
por exemplo, autora muito apreciada por gestores educacionais e es-
colares, distingue sete dimensões da gestão: (1) gestão de resultados 
educacionais, (2) gestão democrática e participativa, (3) gestão de 
pessoas, (4) gestão pedagógica, (5) gestão administrativa, (6) gestão 
do clima e cultura escolar e (7) gestão do cotidiano escolar. Muito em-
bora refira esse amplo conjunto de dimensões, em imagem da mesma 
obra (Lück, 2009:96), citando outros autores (Marçal e Sousa, 2001) 
a autora destaca a gestão pedagógica como centro das dimensões do 
trabalho escolar, referindo, ainda, a dimensão financeira, a dimensão 
jurídica e a dimensão administrativa, como se vê na figura 1.

Considerando essa imagem, percebe-se o centro da gestão escolar 
no pedagógico, independentemente de como as demais dimensões são 

DIMENSÃO
FINANCEIRA

DIMENSÃO
JURÍDICA

DIMENSÃO
ADMINISTRATIVA

DIMENSÃO
PEDAGÓGICA

Fonte: adaptada de Lück, 2009:96.

figura 1. Dimensões de gestão com foco no pedagógico 
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concebidas. Em outra organização das dimensões do trabalho escolar, 
é possível identificar também o peso da gestão pedagógica, que ocupa 
dois quadrantes de uma proposta recente de formação de gestores 
(Espírito Santo, 2017). A figura 2, adaptada pelas autoras do material 
instrucional do curso, refere quatro dimensões da gestão escolar.

Segundo tal proposta, a 1a e a 2a dimensões referem-se à gestão 
pedagógica, diferenciadas pelo “planejamento de ações pedagógi-
cas” (1a dimensão) e pela “análise de resultados educacionais” (2a 
dimensão). As demais formas de gestão, de acordo com essa pro-
posta, são: a gestão participativa, que envolve “processos coletivos 
de decisões e ações” (3a dimensão) e a gestão de infraestrutura, 
relativa à “administração de serviços e recursos” (4a dimensão).

A referência às diferentes formas, antes abordadas, de agregar os 
conteúdos permite observar que, embora sejam distintos os modos 
de organização das dimensões da gestão escolar, os conteúdos são 
semelhantes.

Fonte: adaptada de Espírito Santo, 2017, slide 10.

1ª DIMENSÃO

Gestão  
pedagógica

análise de  
resultados  

educacionais 

Gestão  
paticipativa

processos  
coletivos de  

decisões e ações

Gestão  
pedagógica

planejamento  
de ações  

pedagógicas
 

Gestão de 
Infraestrutura
administração 

de serviços e 
recursos

3ª DIMENSÃO

2ª DIMENSÃO

4ª DIMENSÃO

figura 2. Dimensões da gestão escolar 1 
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Este livro focaliza quatro dimensões da gestão escolar que se 
articulam mutuamente. A figura 3 procura expressar, pela imagem 
de um alvo formado por círculos concêntricos, a relação que se es-
tabelece entre as diferentes dimensões da gestão, estando no centro 
o trabalho pedagógico.

Dada a relevância da gestão pedagógica, o capítulo 2 aprofunda 
a reflexão sobre essa temática, discutindo conteúdos relativos à 
aprendizagem, currículo, avaliação e formação.

Gestão de indicadores

Gestão pedagógica

Gestão relacional

Gestão administrativa  
e financeira

Fonte: elaboração das autoras.

figura 3. Dimensões da gestão escolar 2  
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2 Gestão pedagógica

A finalidade maior das instituições educativas é garantir o de-
senvolvimento das crianças e o aprendizado dos estudantes. Para 
que o processo de ensino-aprendizagem aconteça de modo satis-
fatório, várias condições são necessárias. Por isso mesmo, existe 
um processo chamado gestão escolar, que contempla a atuação em 
todo o espaço educativo, buscando colocar os recursos humanos, 
financeiros e materiais existentes a serviço da construção de um 
ambiente adequado à realização do trabalho pedagógico.

O trabalho pedagógico, atividade-fim da escola, envolve desde 
a elaboração da proposta pedagógica-curricular para as diferentes 
etapas de ensino até o acompanhamento das crianças ou avalia-
ção de desempenho dos estudantes, passando por um processo 
de trabalho junto aos professores e podendo incluir, ainda, ações 
relacionadas a sua formação continuada. Cada um desses aspectos 
é determinante nos resultados alcançados e, por isso mesmo, será 
analisado em detalhe neste capítulo.

Antes de entrar na discussão dos elementos que compõem a ges-
tão pedagógica, é importante mencionar que cada uma das etapas 
da educação básica possui especificidades que precisam ser conside-
radas. No caso da educação infantil, por exemplo, os profissionais, 
muitas vezes, preferem falar em proposta pedagógica da creche e 
pré-escola em lugar de currículo; e em acompanhamento pedagógico 
das crianças em vez de avaliação propriamente dita. Já no ensino 
fundamental e no ensino médio é necessário trabalhar com a ideia 
de currículo e de avaliação do desempenho dos estudantes.
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Com efeito, a inclusão da educação infantil como primeira eta-
pa da educação básica na Constituição Federal de 1988 representou 
um avanço no direito das crianças à educação. Essa incorporação 
das creches e pré-escolas ao sistema educacional contribuiu para 
fomentar os debates em torno do papel da educação infantil e da sua 
articulação com as etapas subsequentes da educação básica. De um 
lado, foi amadurecendo a ideia de que a educação infantil é uma eta-
pa com características muito peculiares, sendo seu objetivo garantir 
o desenvolvimento integral das crianças, em seus diferentes aspectos. 
De outro, não se pode negar que após a educação infantil a criança 
tem acesso ao ensino fundamental, uma etapa da escolarização com 
demandas e expectativas próprias de aprendizagem.

Assim, muito embora a educação infantil não tenha como fi-
nalidade preparar a criança para o ensino fundamental, não pode 
haver uma separação ou desarticulação entre essas duas etapas. É 
preciso construir “instrumentos que articulem o trabalho pedagó-
gico realizado ao longo destas etapas, sem impor o modelo de uma 
etapa à outra” (Oliveira, 2010:1).

Já o ensino fundamental, que ao longo do tempo obteve maior 
atenção no âmbito das políticas educacionais brasileiras, na última 
década passou por mudanças significativas, entre as quais se des-
taca a ampliação para nove anos de duração (Lei no 11.274/2006). 
Essa mudança, que implica matrícula obrigatória das crianças a 
partir dos 6 anos de idade no ensino fundamental, exigiu adapta-
ções curriculares para o atendimento adequado a esse público, que 
inclui desde crianças até adolescentes. A conclusão com sucesso 
dessa etapa da educação básica ainda constitui um desafio para os 
educadores e, sobretudo, para os gestores públicos.

Desafio de maiores proporções ainda é aquele reservado ao 
ensino médio. Por muito tempo essa etapa da educação básica foi 
colocada em segundo plano no âmbito das políticas educacionais. 
Apenas no século XXI, programas educacionais básicos, como 
alimentação e transporte escolar, livros didáticos, entre outros, 
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passaram a contemplar também essa etapa. Do ponto de vista pe-
dagógico, o país conviveu com uma dualidade histórica entre uma 
formação propedêutica, mais voltada à preparação para o ensino 
superior, e uma formação profissionalizante, mais voltada para os 
aspectos práticos da vida cotidiana. As idas e vindas das políticas 
educacionais para essa etapa atestam essa afirmação.

Feitas essas considerações iniciais sobre as particularidades da 
educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, se-
rão analisados os elementos constitutivos da gestão pedagógica da 
educação básica.

Proposta pedagógico-curricular da escola

Cury (2014:51) afirma que

o currículo é o trabalho da escola, um trabalho pedagógico. E o traba-
lho é a adequação, por meios pertinentes, aos fins projetados e defini-
dos, em nosso caso, pelo ordenamento jurídico. [E conclui que] esse 
trabalho pedagógico só tem sentido se atender a tais fins estabelecidos 
pelo Estado Democrático de Direito.

Por isso mesmo, é importante olhar para a legislação educacio-
nal brasileira, analisando seus princípios, as finalidades da educa-
ção e as demais determinações previstas.

Neste texto, serão analisadas as determinações referentes ao 
currículo na Constituição de 1988; na LDB de 1996; nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica; nas Diretrizes es-
pecíficas para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensi-
no Médio; no PNE 2014-2024 e, por fim, na Base Nacional Comum 
Curricular, que oferecem os subsídios necessários à definição de 
referenciais curriculares por parte dos sistemas e redes de ensino, 

GestaoEscolar_Final.indd   43GestaoEscolar_Final.indd   43 21/04/2021   14:1221/04/2021   14:12



44 GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL

até chegarmos ao currículo da escola, em que o fazer pedagógico 
ganha forma e conteúdo.

Constituição de 1988

A Constituição de 1988 tem um capítulo específico para a educação. 
No âmbito desse capítulo, são detalhados alguns princípios com 
base nos quais o ensino deve ser ministrado. Muito embora todos 
os princípios citados sejam relevantes, nesta discussão sobre os 
aspectos pedagógicos vale a pena lembrar três deles: a “liberdade 
de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber”; o “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas”; e a  
“gestão democrática do ensino público” (art. 206). Esses valores 
devem permear as ações na escola.

A Carta Magna prevê a fixação de “conteúdos mínimos para 
o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e re-
gionais” (art. 210). Ainda, ao tratar dessa etapa, estabelece que o 
ensino religioso terá matrícula facultativa e constituirá disciplina 
dos horários normais das escolas públicas, bem como terá suas 
aulas ministradas “em língua portuguesa, assegurada às comuni-
dades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem” (art. 210, §§ 1o e 2o). Maiores 
detalhamentos sobre a questão curricular, não apenas para o ensino 
fundamental, mas para toda a educação básica, são apresentados 
em legislação posterior, como a LDB de 1996 e outras.

LDB de 1996

Como determina a LDB de 1996, os sistemas de ensino devem de-
finir suas normas de gestão democrática prevendo, entre outros 
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requisitos, a participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola (art. 14). Esse envolvimento 
dos professores e demais profissionais da educação na elaboração 
do chamado Projeto Político-Pedagógico da escola, no qual es-
tá inserida a proposta pedagógica curricular, é essencial para seu 
sucesso. A participação na produção desse documento, que é vivo 
e dinâmico, gera um compromisso com sua execução. Todos os 
profissionais devem estar alinhados em busca do alcance das metas 
pactuadas pela e com a comunidade escolar.

A LDB de 1996 detalha os objetivos da educação básica de um 
modo geral, bem como os objetivos específicos de cada uma de 
suas etapas. A educação básica, segundo essa lei, “tem por finali-
dades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios 
para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (art. 22). É 
possível constatar que esse objetivo é bastante abrangente, pre-
vendo o desenvolvimento integral das crianças, jovens e inclusive 
dos adultos que não tiveram acesso à escola na idade considerada 
adequada.

A educação infantil “tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da famí-
lia e da comunidade” (art. 29). Já o ensino fundamental tem por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 
vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores;
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IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidarie-
dade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social 
[art. 32].

O ensino médio, por sua vez, tem como finalidade 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educan-
do, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar 
com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelec-
tual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina [art. 35].

A escola, desse modo, deve estar organizada de modo a facilitar 
o alcance desses objetivos de desenvolvimento e de aprendizagem. 
Para isso, conforme já mencionado, é importante colocar a gestão 
escolar a serviço da aprendizagem e fortalecer a gestão pedagógica 
da escola, que orienta e apoia o trabalho dos professores nas salas 
de aula. Ter profissionais alinhados em torno de objetivos comuns 
constitui elemento estratégico para o sucesso escolar.

Uma das funções da União, em parceria com os estados, o Dis-
trito Federal e os municípios, é o estabelecimento de “competências 
e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o En-
sino Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, 
de modo a assegurar formação básica comum” (LDB 1996, art. 9o). 
A LDB, alterada pela Lei no 12.796, de 2013, define que
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os currículos da educação infantil, do Ensino Fundamental e do Ensi-
no Médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em 
cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos [art. 26].

Mais adiante, essa questão será retomada.
Algumas definições são especificadas na lei, a saber: os cur-

rículos da educação básica devem abranger obrigatoriamente o 
estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento 
do mundo físico e natural e da realidade social e política, espe-
cialmente do Brasil; o ensino da arte, incluindo a música, e a 
educação física constituem componente curricular obrigatório, 
ressalvadas algumas exceções para o caso da prática da educação 
física; o ensino da história do Brasil levará em conta as contri-
buições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro; o ensino de pelo menos uma língua estrangeira mo-
derna deverá obrigatoriamente ser incluído a partir da 5a série; 
os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os 
princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental; a 
exibição de filmes de produção nacional constituirá componen-
te curricular complementar integrado à proposta pedagógica da 
escola; conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção 
de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente 
serão incluídos, como temas transversais, nos currículos esco-
lares (art. 26, §§ 1o a 9o). É importante mencionar, ainda, que o 
estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena passa a ser 
obrigatório nos estabelecimentos públicos e privados de ensino 
fundamental e médio (art. 26-A).

A LDB vai mais além ao especificar diretrizes adicionais para os 
conteúdos curriculares da educação básica. São elas:
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Art. 27. [...] 
I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos di-

reitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 
estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas des-

portivas não formais.

No que diz respeito ao ensino fundamental, a lei específica que 
o currículo deverá incluir, obrigatoriamente, conteúdo que trate 
dos direitos das crianças e dos adolescentes e aponta a necessidade 
de inclusão do estudo dos símbolos nacionais como tema trans-
versal nos currículos (art. 32). Por fim, estabelece que “o ensino 
religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de Ensino Fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas 
de proselitismo” (art. 33).

Em se tratando do ensino médio, é definido que o currículo será 
composto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e por 
itinerários formativos, “que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para 
o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino” (art. 36). 
Os itinerários envolvem linguagens e suas tecnologias; matemática 
e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; ciências 
humanas e sociais aplicadas; e formação técnica e profissional.

É importante mencionar a previsão de que na “oferta de Edu-
cação Básica para a população rural, os sistemas de ensino promo-
verão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades 
da vida rural e de cada região”, incluindo especialmente conteúdos 
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curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos dessas regiões (art. 28).

Por fim, a LDB determina que os sistemas de ensino deverão 
assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação currículos 
específicos para atender às suas necessidades (art. 59).

Diretrizes curriculares

Entre o final do século XX e início do século XXI foram publicadas 
diversas diretrizes curriculares nacionais pelo Conselho Nacional 
de Educação.6 Apesar da relevância de cada uma dessas diretrizes, 
aqui serão feitas breves referências a questões tratadas em quatro 
delas: as diretrizes para a educação básica, em geral, e as diretrizes 
para a educação infantil, para o ensino fundamental e para o ensi-
no médio, em particular.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica 
(Brasil, 2010a) apresentam uma definição importante do currículo, 

6. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica; Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Infantil; Diretrizes Curriculares Nacionais pa- 
ra o Ensino Fundamental de 9 (Nove) Anos; Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio; Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Es-
colas do Campo; Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Espe-
cializado na Educação Básica, Modalidade Educação Especial; Diretrizes Nacionais 
para a Oferta de Educação para Jovens e Adultos em Situação de Privação de Li-
berdade nos Estabelecimentos Penais; Diretrizes Operacionais para a Educação de 
Jovens e Adultos – EJA; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Indígena; Diretrizes para o Atendimento de Educação Escolar de Crianças, Adoles-
centes e Jovens em Situação de Itinerância; Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Escolar Quilombola; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana; Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos; e Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental.
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compreendido “como o conjunto de valores e práticas que pro-
porcionam a produção, a socialização de significados no espaço 
social e contribuem intensamente para a construção de identidades 
socioculturais dos educandos” (art. 13). Segundo esse documento:

§ 1o. O currículo deve difundir os valores fundamentais do interesse 
social, dos direitos e deveres dos cidadãos, do respeito ao bem comum 
e à ordem democrática, considerando as condições de escolaridade 
dos estudantes em cada estabelecimento, a orientação para o trabalho, 
a promoção de práticas educativas formais e não formais.

§ 2o. Na organização da proposta curricular, deve-se assegurar o 
entendimento de currículo como experiências escolares que se des-
dobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, 
articulando vivências e saberes dos estudantes com os conhecimentos 
historicamente acumulados e contribuindo para construir as identi-
dades dos educandos.

§ 3o. A organização do percurso formativo, aberto e contextuali-
zado, deve ser construída em função das peculiaridades do meio e 
das características, interesses e necessidades dos estudantes, incluindo 
não só os componentes curriculares centrais obrigatórios, previstos na 
legislação e nas normas educacionais, mas outros, também, de modo 
flexível e variável, conforme cada projeto escolar [...]

Em relação à educação infantil, como destacado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2009a),

o currículo […] é concebido como um conjunto de práticas que bus-
cam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhe-
cimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambien-
tal, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento 
integral de crianças de 0 a 5 anos de idade [art. 3o].
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Essas práticas, retomando as considerações do parecer que sub-
sidia a aprovação das referidas diretrizes, “são efetivadas por meio 
de relações sociais que as crianças, desde bem pequenas, estabele-
cem com os professores e as outras crianças, e afetam a construção 
de suas identidades” (Brasil, 2009a:112).

Na visão de Oliveira (2010:4), a definição de currículo assumi-
da pelas diretrizes “põe foco na ação mediadora da instituição de 
educação infantil como articuladora das experiências e saberes das 
crianças e os conhecimentos que circulam na cultura mais ampla 
e que despertam o interesse das crianças”. Uma definição desse 
tipo, segundo a autora, é inovadora no campo da educação infantil, 
permitindo “avaliar e aperfeiçoar as práticas vividas pelas crianças 
nas unidades de Educação Infantil”.

Como explicado no parecer antes citado, 

o currículo na Educação Infantil tem sido um campo de controvérsias 
e de diferentes visões de criança, de família, e de funções da creche e  
da pré-escola. No Brasil, nem sempre foi aceita a ideia de haver um 
currículo para a Educação Infantil, termo em geral associado à es-
colarização tal como vivida no Ensino Fundamental e médio, sendo 
preferidas as expressões “projeto pedagógico” ou “proposta pedagó-
gica” [Brasil, 2009a:111].

Esse parecer define o projeto pedagógico ou a proposta pedagó-
gica como um plano que orienta as atividades da instituição edu-
cacional e cujo objetivo é explicitar as metas a serem alcançadas 
em termos de desenvolvimento das crianças:

Na sua execução, a instituição de educação infantil organiza seu cur-
rículo, que pode ser entendido como as práticas educacionais orga-
nizadas em torno do conhecimento e em meio às relações sociais que 
se travam nos espaços institucionais, e que afetam a construção das 
identidades das crianças [Brasil, 2009a:85].
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Conforme as diretrizes (Brasil, 2009a,) a proposta pedagógica 
das instituições de educação infantil deve ter como objetivo “ga-
rantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e 
articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes lin-
guagens” e, ademais, buscar assegurar “o direito à proteção, à saúde, 
à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à 
convivência e à interação com outras crianças” (art. 8o). Na efeti-
vação desse objetivo, assim, a proposta pedagógica deve “prever 
condições para o trabalho coletivo e para a organização de mate-
riais, espaços e tempos que assegurem”:

I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo 
indissociável ao processo educativo;

II - a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, 
cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança;

III - a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o 
respeito e a valorização de suas formas de organização;

IV - o estabelecimento de uma relação efetiva com a comunidade 
local e de mecanismos que garantam a gestão democrática e a consi-
deração dos saberes da comunidade;

V - o reconhecimento das especificidades etárias, das singularida-
des individuais e coletivas das crianças, promovendo interações entre 
crianças de mesma idade e crianças de diferentes idades;

VI - os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos 
espaços internos e externos às salas de referência das turmas e à 
instituição;

VII - a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e 
instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

VIII - a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-cul-
turais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de 
outros países da América;
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IX - o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das 
crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem 
como o combate ao racismo e à discriminação;

X - a dignidade da criança como pessoa humana e a proteção contra 
qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negligência no 
interior da instituição ou praticadas pela família, prevendo os enca-
minhamentos de violações para instâncias competentes [Brasil, 2009a, 
art. 8o, § 1o].

As propostas pedagógicas das instituições de educação infantil 
devem levar em consideração, ainda, as especificidades das comu-
nidades nas quais estão situadas. Os povos indígenas, por exemplo, 
têm garantida sua autonomia na escolha dos modos de educação de 
suas crianças de 0 a 5 anos de idade. Suas propostas, desse modo, 
devem ter relação com os conhecimentos, crenças e valores de seus 
povos, reafirmar sua identidade étnica, entre outras questões. Já as 
propostas pedagógicas para as crianças filhas de agricultores fami-
liares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados 
e acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras e povos 
da floresta devem ser vinculadas às suas realidades, respeitando 
e fortalecendo suas culturas, tradições e identidades, entre outros 
aspectos [Brasil, 2009a, art. 8o, §§ 2o e 3o].

O projeto pedagógico constitui, conforme detalhado, um im- 
portante norteador das atividades a serem desenvolvidas na esco-
la. É preciso considerar, também, elementos centrais do proces-
so pedagógico que toma corpo nas creches e pré-escolas. Como 
afirma Oliveira (2010:4-5), “o cotidiano dessas unidades, como 
contextos de vivência, aprendizagem e desenvolvimento, requer a 
organização de diversos aspectos”, a saber: os tempos de realização 
das atividades, os espaços em que essas atividades transcorrem, 
os materiais disponíveis e, em especial, as maneiras de o professor 
exercer seu papel.
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Em relação aos tempos de realização das atividades, a LDB de 
1996 apresenta algumas regras comuns a serem observadas pelas 
instituições de educação infantil, tais como: carga horária míni-
ma anual de 800 horas, distribuída por um mínimo de 200 dias 
de trabalho educacional; atendimento à criança de, no mínimo, 
quatro horas diárias para o turno parcial e de sete horas para a 
jornada integral; e controle de frequência das crianças, exigindo-se 
uma frequência mínima de 60% do total de horas previstas (art. 
31, II, III, IV). Há que se considerar a necessidade de adequação 
ou flexibilização do calendário escolar dessas comunidades às suas 
necessidades culturais e econômicas.

No que diz respeito aos espaços em que as atividades pedagógi-
cas transcorrem, Oliveira (2010:5) destaca a necessidade de estru-
turar os ambientes internos e externos das creches e pré-escolas de 
modo a favorecer as interações infantis na exploração que fazem 
do mundo. Como bem compara Gonzalez-Mena (2015:185), se nas 
etapas e níveis escolares mais elevados os professores passam muito 
tempo criando lições escolares, na educação infantil “os educadores 
despendem muito tempo e energia criando ambientes que apri-
morem o processo de ensino-aprendizagem”, tendo em vista que 
as crianças crescem com as interações que estabelecem com outras 
pessoas e com coisas presentes ao seu redor.

Füllgraf e Wiggers (2014) explicam que os espaços internos e 
externos das unidades de educação infantil devem estar em conso-
nância com a legislação vigente para essa etapa da educação básica 
e de acordo com a proposta pedagógica da instituição. Para além 
disso, as autoras citam alguns itens que devem ser considerados:

local onde a instituição foi instalada; facilidade de acesso a este; se-
gurança; meio ambiente; salubridade; saneamento; higiene; tamanho; 
luminosidade; ventilação e temperatura, de acordo com as caracterís-
ticas climáticas das diferentes regiões brasileiras; visão para o espaço 
externo; rede elétrica, água potável, esgotamento sanitário; instala-
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ções sanitárias e para a higiene pessoal das crianças; instalações para 
preparo e/ou serviços de alimentação; condições de acessibilidade às 
crianças e adultos com deficiência; ambiente adequado para repouso, 
expressão livre, movimento e brincadeiras; mobiliário; equipamentos; 
materiais pedagógicos [Füllgraf e Wiggers, 2014:124].

Os materiais disponíveis são essenciais para a condução das 
atividades pedagógicas. Eles precisam ser adequados à faixa etária 
e ao nível de desenvolvimento das crianças. A título de ilustração,

brinquedos de escalar devem ser bem menores para bebês e crianças 
pequenas do que os utilizados pelas crianças mais velhas. Materiais 
para crianças em idade pré-escolar e em idade escolar podem incluir 
diversas partes e peças, mas os bebês e as crianças menores não devem 
ter acesso a itens pequenos o bastante para engasgá-las [Füllgraf e 
Wiggers, 2014:187].

A variedade e disponibilidade de brinquedos e demais materiais 
pedagógicos é um aspecto essencial a ser observado em se tratando 
dessa etapa do ensino.

Por fim, um elemento estratégico está na maneira como o pro-
fessor exerce seu papel,

organizando o ambiente, ouvindo as crianças, respondendo-lhes de 
determinada maneira, oferecendo-lhes materiais, sugestões, apoio 
emocional, ou promovendo condições para a ocorrência de valiosas 
interações e brincadeiras criadas pelas crianças [Oliveira, 2010:5].

O profissional que atua com crianças é responsável não ape-
nas por organizar o ambiente físico, mas sobretudo por criar um 
ambiente socioemocional favorável ao desenvolvimento infantil, 
incluindo no convívio qualidades como o respeito, a cordialidade, 
o cuidado e a proteção.
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Uma observação importante registrada nas diretrizes de 2009 
(Brasil, 2009a) diz respeito aos eixos norteadores das práticas peda-
gógicas na educação infantil, a saber: as interações e as brincadeiras 
(art. 9o). Os profissionais da educação, segundo esse documento, 
devem garantir experiências que:

I - promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da amplia-
ção de experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem 
movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos 
ritmos e desejos da criança;

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o 
progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: 
gestual, verbal, plástica, dramática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apre-
ciação e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio com 
diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos;

IV - recriem, em contextos significativos para as crianças, relações 
quantitativas, medidas, formas e orientações espaçotemporais;

V - ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades 
individuais e coletivas;

VI - possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a ela-
boração da autonomia das crianças nas ações de cuidado pessoal, au-
to-organização, saúde e bem-estar;

VII - possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e 
grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência e de iden-
tidades no diálogo e reconhecimento da diversidade;

VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o 
questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em rela-
ção ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza;

IX - promovam o relacionamento e a interação das crianças com 
diversificadas manifestações de música, artes plásticas e gráficas, ci-
nema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;
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X - promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conheci-
mento da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim 
como o não desperdício dos recursos naturais;

XI - propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das 
manifestações e tradições culturais brasileiras;

XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computa-
dores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiá-
ticos [Brasil, 2009a:99].

Com efeito, “a partir de avanços legais e teóricos, chega-se ao 
entendimento de que a educação infantil é a primeira etapa da 
Educação Básica e sua função se sintetiza na tríade educar-cuidar-
-brincar” (Assis, 2009:44). O cuidar é concebido como um aspecto 
tão relevante quanto o educar, e o brincar é um aspecto central 
deste processo, por meio do qual “a criança se apropria do mundo 
reproduzindo ações humanas”.

Diversos autores destacam a relevância da brincadeira para o 
processo de desenvolvimento das crianças.

Uma das vantagens da brincadeira é que ela ajuda as crianças a pra-
ticarem a construção de significado. Isso significa que elas aprendem 
ou constroem conhecimento encontrando significado em suas ex-
periências em vez de receberem passivamente informações de seus 
professores [Gonzalez-Mena, 2015:79].

Vários conhecimentos e habilidades são trabalhados por meio 
de jogos e outros brinquedos, cabendo aos professores e aos de-
mais atores do processo educativo tirar proveito dessas atividades 
cotidianas.

Em relação ao ensino fundamental, as Diretrizes para o Ensino 
Fundamental de 9 anos (Brasil, 2010b) apresentam uma definição 
de currículo como sendo
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constituído pelas experiências escolares que se desdobram em torno 
do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, buscando articu-
lar vivências e saberes dos alunos com os conhecimentos historica-
mente acumulados e contribuindo para construir as identidades dos 
estudantes (art. 9o).

É importante o registro de que

As experiências escolares abrangem todos os aspectos do ambiente es-
colar: aqueles que compõem a parte explícita do currículo, bem como 
os que também contribuem, de forma implícita, para a aquisição de 
conhecimentos socialmente relevantes. Valores, atitudes, sensibilidade 
e orientações de conduta são veiculados não só pelos conhecimentos, 
mas por meio de rotinas, rituais, normas de convívio social, festivida-
des, pela distribuição do tempo e organização do espaço educativo, 
pelos materiais utilizados na aprendizagem e pelo recreio, enfim, pelas 
vivências proporcionadas pela escola [art. 9o, § 2o].

Essa observação de que a formação dos estudantes passa pelos 
conteúdos explícitos no projeto pedagógico-curricular mas também 
por outras experiências vividas na escola permite compreender não 
apenas a sala de aula, mas toda a escola como um ambiente educativo.

O currículo do ensino fundamental, como especificado nas dire-
trizes dessa etapa da educação básica (Brasil, 2010b) deve ter “uma 
base nacional comum, complementada em cada sistema de ensino 
e em cada estabelecimento escolar por uma parte diversificada” 
(art. 10). Essas duas partes devem ser integradas, de modo a possi-
bilitar “a sintonia dos interesses mais amplos de formação básica do 
cidadão com a realidade local, as necessidades dos alunos, as carac-
terísticas regionais da sociedade, da cultura e da economia” (art. 11, 
§ 1o). Os conhecimentos da Base Nacional Comum Curricular de-
vem contribuir para a divulgação de “valores fundamentais ao in-
teresse social e à preservação da ordem democrática” (art. 11, § 2o),  
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e o conhecimentos da parte diversificada do currículo, a serem 
definidos pelos sistemas de ensino e pelas escolas, devem assegu-
rar “a contextualização dos conhecimentos escolares em face das 
diferentes realidades” (art. 11, § 3o).

É importante a observação de que os conhecimentos de ambas 
as partes do currículo

têm origem nas disciplinas científicas, no desenvolvimento das lingua-
gens, no mundo do trabalho, na cultura e na tecnologia, na produção 
artística, nas atividades desportivas e corporais, na área da saúde e 
ainda incorporam saberes como os que advêm das formas diversas de 
exercício da cidadania, dos movimentos sociais, da cultura escolar, da 
experiência docente, do cotidiano e dos alunos [art. 12].

As diretrizes para o Ensino Fundamental (Brasil, 2010b) deta-
lham as áreas do conhecimento a serem trabalhadas e seus respec-
tivos componentes curriculares, assim distribuídos:

Art. 15. Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino Funda-
mental serão assim organizados em relação às áreas de conhecimento:

I - Linguagens:
a) Língua Portuguesa;
b) Língua Materna, para populações indígenas;
c) Língua Estrangeira moderna;
d) Arte; e
e) Educação Física;
II - Matemática;
III - Ciências da Natureza;
IV - Ciências Humanas:
a) História;
b) Geografia;
V - Ensino Religioso.
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Há, ainda, no art. 15, diversas particularidades sobre o currículo 
do Ensino Fundamental que são abordadas nas diretrizes especí-
ficas dessa etapa da educação básica (Brasil, 2010b), em sintonia 
com o apresentado na LDB de 1996:

§ 1o. O Ensino Fundamental deve ser ministrado em língua portugue-
sa, assegurada também às comunidades indígenas a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem [...].

§ 2o. O ensino de História do Brasil levará em conta as contribuições 
das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e europeia [...].

§ 3o. A história e as culturas indígena e afro-brasileira, presentes, 
obrigatoriamente, nos conteúdos desenvolvidos no âmbito de todo o 
currículo escolar e, em especial, no ensino de Arte, Literatura e His-
tória do Brasil, assim como a História da África, deverão assegurar o 
conhecimento e o reconhecimento desses povos para a constituição 
da nação [...].

§ 4o. A Música constitui conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, 
do componente curricular Arte, o qual compreende também as artes 
visuais, o teatro e a dança [...].

§ 5o. A Educação Física, componente obrigatório do currículo do 
Ensino Fundamental, integra a proposta político-pedagógica da escola.

§ 6o. O Ensino Religioso, de matrícula facultativa ao aluno, é parte 
integrante da formação básica do cidadão e constitui componente 
curricular dos horários normais das escolas públicas de Ensino Fun-
damental [...].

Vale registrar, ainda, que “na parte diversificada do currículo do 
Ensino Fundamental será incluído, obrigatoriamente, a partir do 6o 
ano, o ensino de, pelo menos, uma Língua Estrangeira moderna, 
cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar” (art. 17).
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Em relação à última etapa da educação básica, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Brasil, 2012) definem 
que sua organização curricular “tem uma base nacional comum e 
uma parte diversificada que não devem constituir blocos distintos, 
mas um todo integrado” (art. 7o). São apresentadas as quatro áreas 
do conhecimento nas quais o currículo deve ser organizado – Lin-
guagens; Matemática; Ciências da Natureza; e Ciências Humanas 
– com o adendo de que essa forma de organização não exclui os 
componentes curriculares específicos; antes, busca fortalecer as 
relações entre eles (art. 7o, § 2o).

As diretrizes de 2012, ao tratarem do currículo, fazem referência 
aos componentes obrigatórios, conforme a LDB de 1996. Conforme 
o art. 9o das diretrizes:

Parágrafo único. Em termos operacionais, os componentes curricula-
res obrigatórios decorrentes da LDB que integram as áreas de conhe-
cimento são os referentes a:

I - Linguagens:
a) Língua Portuguesa;
b) Língua Materna, para populações indígenas;
c) Língua Estrangeira moderna;
d) Arte, em suas diferentes linguagens: cênicas, plásticas e, obriga-

toriamente, a musical;
e) Educação Física.
II - Matemática.
III - Ciências da Natureza:
a) Biologia;
b) Física;
c) Química.
IV - Ciências Humanas:
a) História;
b) Geografia;
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c) Filosofia;
d) Sociologia.

Também são feitas referências a legislações específicas que apon-
tam como obrigatórios o ensino de: (1) língua espanhola com oferta 
obrigatória pelo estabelecimento escolar e matrícula facultativa pelos 
estudantes; (2) tratamento transversal dos seguintes temas: educação 
e alimentação escolar; envelhecimento e valorização do idoso; educa-
ção ambiental; educação para o trânsito; e educação em direitos hu-
manos (art. 10, I e II). Há, ainda, a possibilidade de inclusão de novos 
componentes curriculares, a critério dos sistemas e redes de en- 
sino, bem como das escolas (art. 11).

PNE 2014-2024

O Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014), aprovado em 2014, 
também traz determinações relacionadas ao currículo nas estraté-
gias de diferentes metas. Uma das estratégias consiste em

estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 
pedagógicas para a Educação Básica e a base nacional comum dos cur-
rículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
dos(as) alunos(as) para cada ano do Ensino Fundamental e Médio, 
respeitada a diversidade regional, estadual e local [Brasil, 2014, meta 
7, estratégia 7.1]. 

Há aproximadamente 10 outras estratégias que fazem referência 
à questão do currículo, mas aqui será destacada uma delas, a saber:

estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, 
alunos(as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pe-
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dagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos 
escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docen-
tes e gestores escolares [Brasil, 2014, meta 19, estratégia 19.6].

É explícita, assim, a relevância da comunidade escolar na ela-
boração dos currículos nas instituições educacionais.

BNCC e referenciais curriculares dos sistemas e redes de ensino

Após a aprovação do PNE 2014-2014, o Ministério da Educação 
deflagrou discussões internas e externas sobre a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Enquanto a BNCC para a educação 
infantil e para o ensino fundamental foi aprovada pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e homologada pelo Ministério da 
Educação (MEC) no final de 2017, a BNCC para o ensino médio 
passou por essas fases no final de 2018.

A BNCC (Brasil, 2018b) é um documento normativo a ser uti-
lizado por todos os sistemas e redes de ensino como base para 
a produção de seus referenciais curriculares ou currículos, bem 
como das propostas pedagógicas das unidades educativas. Nela 
são definidas as aprendizagens essenciais que todos os estudantes 
devem desenvolver ao longo de sua vida escolar.

A expectativa da BNCC é que, ao longo da educação básica, 
sejam desenvolvidas 10 competências gerais, a saber:

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos 
sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar 
a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 
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imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 
hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 
tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, 
das locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas 
da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, 
como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem co-
mo conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, 
para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sen-
timentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao 
entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 
acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apro-
priar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem en-
tender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas 
alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com 
liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, 
para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões 
comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciên-
cia socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regio-
nal e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emo-
cional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo 
suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para 
lidar com elas.

GestaoEscolar_Final.indd   64GestaoEscolar_Final.indd   64 21/04/2021   14:1221/04/2021   14:12



65GESTÃO PEDAGÓGICA

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a coo-
peração, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos 
direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base 
em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e soli-
dários [Brasil, 2017, anexo I, p. 9].

É interessante destacar que algumas das competências são bas-
tante focadas nos aspectos cognitivos da educação escolar, como a 
de número 1 (valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 
construídos...), ao passo que outras relacionam-se fortemente aos 
aspectos socioemocionais, como a de número 8 (conhecer-se, apre-
ciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional...). Há, ainda, com-
petência que articula essas duas dimensões, como a de número 4 
(utilizar diferentes linguagens... para se expressar e partilhar infor-
mações, experiências, ideias e sentimentos...). Assim, é importante 
reconhecer o esforço feito pela BNCC para superar a tradicional 
separação entre uma educação voltada para os aspectos cognitivos 
e outra para os aspectos socioemocionais. Ambas as dimensões são 
relevantes e complementares no processo de formação integral das 
crianças e dos jovens que frequentam as escolas.

A figura 4 apresenta uma síntese da estrutura do documento.
Em linhas gerais, é possível afirmar que na educação infantil 

devem ser assegurados direitos de aprendizagem e desenvolvimen-
to (conviver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se) 
e são estabelecidos campos de experiências nos quais as crianças 
podem aprender e se desenvolver (o eu, o outro e o nós; corpo, ges-
tos e movimentos; escuta, fala, pensamento e imaginação; espaços, 
tempos, quantidades, relações e transformações). Para cada um dos 
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campos de experiência são definidos objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento por grupo de faixa etária (bebês – 0 a 1 ano e 6 
meses; crianças bem pequenas – 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; 
crianças pequenas – 4 anos a 5 anos e 11 meses).

Já no ensino fundamental, são definidas áreas do conhecimento 
(linguagens, matemática, ciências da natureza, ciências humanas, 

Direitos de  
aprendizagem e  
desenvolvimento

EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Campos de  
experiências

ENSINO
FUNDAMENTAL

ENSINO
MÉDIO

Áreas do  
conhecimento

Competências
específicas
de área

Componentes 
curriculares

Competências 
específicas de 
componente

Áreas do  
conhecimento

Competências
específicas
de área

Objetivos de  
aprendizagem e  

desenvolvimento

Fonte: documento Base Nacional Comum Curricular: educação é a base (Brasil, 2013b:27).
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figura 4. Estrutura da BNCC para a educação básica 
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ensino religioso) e componentes curriculares por área do conhe-
cimento: (linguagens – língua portuguesa, arte, educação física, 
língua inglesa); matemática – matemática; ciências da natureza – 
ciências; ciências humanas – geografia, história; ensino religioso 
– ensino religioso). Para cada área e para cada componente há 
competências específicas a serem desenvolvidas. Com o objetivo de 
desenvolver tais competências, cada componente curricular apre-
senta um conjunto de habilidades associadas a objetos de conheci-
mento, que por sua vez estão organizados em unidades temáticas.

Para o ensino médio, por fim, são definidas áreas do conheci-
mento. Cada uma das áreas do conhecimento apresenta competên-
cias específicas a serem desenvolvidas no âmbito da BNCC e dos 
itinerários formativos dos estudantes. Cada uma das competências 
específicas está associada a um conjunto de habilidades. De modo 
mais detalhado:

As áreas de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Biologia, Física e 
Química), Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (História, Geografia, 
Sociologia e Filosofia) e Matemática e suas Tecnologias (Matemática) 
seguem uma mesma estrutura: definição de competências específicas 
de área e habilidades que lhes correspondem. Na área de Linguagens 
e suas Tecnologias (Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa), além da apresentação das competências específicas e suas 
habilidades, são definidas habilidades para Língua Portuguesa [Brasil, 
2017, anexo I, p. 33].

É importante aprofundar os conhecimentos sobre cada um dos 
aspectos antes referidos, com o objetivo de garantir que as crianças 
e estudantes possam desenvolver as competências previstas para 
cada etapa da educação básica.
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Currículo da escola

Como explica Libâneo (2015:135), “não há uma única maneira de 
elaborar o projeto pedagógico-curricular porque cada escola, cada 
situação, tem a sua diversidade, sua singularidade, seu modo de 
planejar”. É essencial, contudo, que esse projeto esteja em sintonia 
com as determinações legais, como os documentos antes discuti-
dos: as Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação Básica, 
de 2010; as diretrizes específicas para os diferentes níveis e moda-
lidades de ensino; a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); e 
os currículos das diversas redes de ensino, a maior parte dos quais 
está sendo revista em função da recente homologação da BNCC 
para toda a educação básica.

A gestão de currículo tem a ver com diretrizes para a seleção 
de conhecimentos para os alunos aprenderem e se apropriarem de 
“pedaços” da cultura historicamente produzida. Os conhecimentos 
selecionados começam a aparecer na base nacional comum, depois 
nas propostas dos estados e municípios e são detalhados nas es-
colas, contidos no Projeto Político Pedagógico (PPP) ou especifi-
camente no projeto curricular das escolas. É importante, contudo, 
destacar que na escola currículo é mais que isso: são todas as práti-
cas vividas que tornam os alunos em determinados tipos de sujeito.

É essencial que a escola realize seu planejamento curricular, 
entendido como “processo de tomada de decisões sobre a dinâmica 
da vida escolar” (Menegola e Sant’Anna, 2012:50). O plano curricu-
lar escolar é um documento orientador das atividades educativas 
na escola, integrando todas as ações para a consecução dos obje-
tivos educacionais. Sendo assim, é um material vivo e dinâmico, 
devendo contar com a participação de todos os educadores.

O currículo é, antes de mais nada, um terreno contestado. Di-
ferentes grupos apresentam visões distintas sobre o que e como 
deve ser ensinado nos estabelecimentos educacionais. Existe um 
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mínimo de conteúdos instituído pela legislação que deve ser obe-
decido, a ser complementado em cada rede de ensino e em cada 
escola, tendo em vista a realidade local.

Uma observação importante é a de que políticas curriculares 
resultam de complexas relações e decisões de múltiplos atores. A 
gestão do currículo no sistema educacional e na escola precisa, des-
se modo, levar em consideração as muitas vozes envolvidas nesse 
processo. É um esforço de coordenação não trivial e de extrema 
relevância. Em jogo, está nada menos que o direito das crianças e 
dos jovens ao conhecimento e a um futuro promissor.

Acompanhamento das crianças e  
avaliação dos estudantes

A avaliação constitui uma dimensão essencial do processo educati-
vo, em todos os níveis e modalidades de ensino. Para a garantia do 
direito de aprender, existem diferentes aspectos a serem observa-
dos, que envolvem desde a organização da instituição escolar até o 
desenvolvimento dos estudantes. As Diretrizes Curriculares Nacio-
nais Gerais para a Educação Básica (Brasil, 2010a), por exemplo, ci-
tam três dimensões básicas da avaliação no ambiente educacional: 
“I - avaliação da aprendizagem; II - avaliação institucional interna 
e externa; e III - avaliação de redes de Educação Básica” (art. 46). A 
utilização de todas essas dimensões, de modo integrado, pode ofe-
recer um panorama mais completo do andamento do processo de 
ensino-aprendizagem. Necessário se faz observar, contudo, que a 
forma de operacionalização de cada uma dessas dimensões depen-
de das especificidades do nível ou etapa da educação em questão.

A Constituição de 1988 apresenta como um dos princípios do 
ensino, tanto no setor público quanto no setor privado, a garantia 
de padrão de qualidade (art. 206, VII), muito embora não detalhe 
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como esse padrão deve ser aferido. Em relação à iniciativa privada, 
em particular, estabelece que sua oferta é livre, desde que sejam 
atendidas duas condições: cumprimento das normas gerais da edu-
cação nacional e autorização e avaliação de qualidade pelo poder 
público (art. 209, I e II).

A LDB de 1996, que reitera os aspectos tratados pela Constitui-
ção em relação à avaliação, vai além ao afirmar que é incumbência 
da União “assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no Ensino Fundamental, Médio e Superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a 
melhoria da qualidade do ensino” (art. 9, VI). Com efeito, o governo 
federal elaborou um robusto sistema de avaliação da educação bási-
ca, que foi sendo aperfeiçoado ao longo dos anos, com a finalidade 
de atender a esse dispositivo legal. É relevante o registro de que as 
crianças da educação infantil não participam de nenhum processo 
nacional de avaliação, dadas as finalidades da etapa da educação 
básica em que se encontram e as complexidades da infância.

É importante considerar que a avaliação não possui um fim em 
si mesma, sendo sempre orientada para o alcance de determinados 
objetivos. Em relação à educação infantil, a LDB de 1996 aponta 
que sua finalidade é o desenvolvimento integral da criança, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social (art. 29). Co-
mo afirma Carneiro (2014:219), “o planejamento pedagógico e os 
currículos sob a forma de atividades e programações flexíveis não 
podem privilegiar qualquer aspecto em detrimento de outro(s)”. A 
mesma lei determina que nessa etapa da educação básica, “a ava-
liação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento 
das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental” (art. 31, I).

Ao tratar das regras comuns para a organização da educação in-
fantil em creches e pré-escolas, a LDB de 1996 prevê “avaliação me-
diante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, 
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sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Funda-
mental” e “expedição de documentação que permita atestar os pro-
cessos de desenvolvimento e aprendizagem da criança” (art. 31, I e V).

Carneiro (2014:232) explica que “os conceitos de avaliação que 
devem ser atendidos na educação infantil são o de acompanhamento 
do desenvolvimento e do processo de observação, com o respectivo 
registro, e não o de promoção, como acontece no Ensino Fundamen-
tal”. Como pondera o autor, essa é uma área na qual ainda há muito 
a se fazer. É preciso contar com uma multiplicidade de profissionais 
especialistas no processo de desenvolvimento das crianças, além dos 
professores, tais como médicos, psicólogos, sociólogos, assistentes 
sociais, fonoaudiólogos, terapeutas familiares, orientadores educa-
cionais, supervisores e especialistas em medidas educacionais.

O parecer que justifica a proposição das Diretrizes Nacionais 
Curriculares Gerais para a Educação Básica de 2010 é feliz ao re-
conhecer que na educação infantil

seus sujeitos situam-se na faixa etária que compreende o ciclo de desen- 
volvimento e de aprendizagem dotada de condições específicas, que 
são singulares a cada tipo de atendimento, com exigências próprias. 
Tais atendimentos carregam marcas singulares antropoculturais, por-
que as crianças provêm de diferentes e singulares contextos socio-
culturais, socioeconômicos e éticos. Por isso, os sujeitos do processo 
educativo dessa etapa da Educação Básica devem ter a oportunidade 
de se sentirem acolhidos, amparados e respeitados pela escola e pelos 
profissionais da educação, com base nos princípios da individualida-
de, igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade. Deve-se entender, 
portanto, que, para as crianças de 0 a 5 anos, independentemente das 
diferentes condições físicas, sensoriais, mentais, linguísticas, étnico-
-raciais, socioeconômicas, de origem, religiosas, entre outras, no es-
paço escolar, as relações sociais e intersubjetivas requerem a atenção 
intensiva dos profissionais da educação, durante o tempo e o momento 
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de desenvolvimento das atividades que lhes são peculiares: este é o 
tempo em que a curiosidade deve ser estimulada, a partir da brinca-
deira orientada pelos profissionais da educação. Os vínculos de famí-
lia, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em 
que se assenta a vida social, devem iniciar-se na pré-escola e sua inten-
sificação deve ocorrer ao longo do Ensino Fundamental, etapa em que 
se prolonga a infância e se inicia a adolescência [Brasil, 2013b:36-37].

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(Brasil, 2009a) fazem referência ao trabalho de avaliação nas cre-
ches e pré-escolas. Segundo esse documento:

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimen-
tos para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação 
do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção 
ou classificação, garantindo:

I - a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e 
interações das crianças no cotidiano;

II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crian-
ças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da 
criação de estratégias, adequadas aos diferentes momentos de tran-
sição vividos pela criança (transição casa/instituição de educação in-
fantil, transição no interior da instituição, transição creche/pré-escola 
e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV - documentação específica que permita às famílias conhecer o 
trabalho da instituição junto às crianças e os processos de desenvol-
vimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil.

Tal como destacado no parecer que subsidiou a aprovação 
das referidas diretrizes, “a avaliação é instrumento de reflexão 
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sobre a prática pedagógica na busca de melhores caminhos para 
orientar as aprendizagens das crianças” (Brasil, 2013b:95). Sendo 
assim, ela deve contemplar todos os elementos do contexto de 
aprendizagem, tais como:

as atividades propostas e o modo como foram realizadas, as instruções 
e os apoios oferecidos às crianças, individualmente e ao coletivo de 
crianças, a forma como o professor responde às manifestações e às 
interações das crianças, os agrupamentos que as crianças formaram, 
o material oferecido e o espaço e o tempo, garantidos para a realização 
das atividades [Brasil, 2013b:95].

É a partir da observação desses elementos e do desenvolvimento 
das crianças que os professores podem dar continuidade ou redire-
cionar as atividades em curso nas instituições de educação infantil.

Em relação ao ensino fundamental, as diretrizes específicas pa-
ra essa etapa da educação básica determinam que “a avaliação dos 
alunos, a ser realizada pelos professores e pela escola como parte 
integrante da proposta curricular e da implementação do currículo, 
é redimensionadora da ação pedagógica” (art. 32). Ou seja, reitera 
a ideia de que a avaliação não tem um fim em si mesma, devendo 
ser realizada com o objetivo de aperfeiçoar a prática pedagógica dos 
professores, no sentido de garantir a aprendizagem dos estudantes. 
Conforme esse documento, a avaliação dos estudantes deve (art. 32):

I – assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser con-
tínua, cumulativa e diagnóstica [...];

II – utilizar vários instrumentos e procedimentos, tais como a ob-
servação, o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos individuais e 
coletivos, os portfólios, exercícios, provas, questionários, dentre ou-
tros, tendo em conta a sua adequação à faixa etária e às características 
de desenvolvimento do educando;
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III – fazer prevalecer os aspectos qualitativos da aprendizagem do 
aluno sobre os quantitativos, bem como os resultados ao longo do pe- 
ríodo sobre os de eventuais provas finais [...];

IV – assegurar tempos e espaços diversos para que os alunos com 
menor rendimento tenham condições de ser devidamente atendidos 
ao longo do ano letivo;

V – prover, obrigatoriamente, períodos de recuperação, de prefe-
rência paralelos ao período letivo [...];

VI – assegurar tempos e espaços de reposição dos conteúdos curri-
culares, ao longo do ano letivo, aos alunos com frequência insuficien-
te, evitando, sempre que possível, a retenção por faltas;

VII – possibilitar a aceleração de estudos para os alunos com de-
fasagem idade-série.

Cabe observar que há uma previsão de que os procedimentos 
de avaliação adotados pelos professores e pelas escolas sejam 

articulados às avaliações realizadas em nível nacional e às congêneres 
nos diferentes Estados e Municípios, criadas com o objetivo de sub-
sidiar os sistemas de ensino e as escolas nos esforços de melhoria da 
qualidade da educação e da aprendizagem dos alunos [art. 33].

No ensino médio, conforme registrado nas diretrizes para essa 
etapa (Brasil, 2012), é importante ressaltar o dever dos sistemas de 
ensino de, entre outros aspectos, 

instituir sistemas de avaliação e utilizar os sistemas de avaliação ope-
rados pelo Ministério da Educação, a fim de acompanhar resultados, 
tendo como referência as expectativas de aprendizagem dos conheci-
mentos e saberes a serem alcançados, a legislação e as normas, estas 
Diretrizes, e os projetos político-pedagógicos das unidades escolares 
[art. 17, VI].
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Ainda nessas diretrizes é feita referência ao Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem), que segundo o texto legal deve pro-
gressivamente compor o Sistema de Avaliação da Educação Bá-
sica (Saeb) (art. 21).

Como destacado no início deste tópico, são diferentes as di-
mensões a serem observadas no processo de avaliação. As Diretri-
zes Nacionais Curriculares Gerais para a Educação Básica (Brasil, 
2010a), ao tratarem da avaliação da aprendizagem, reiteram que a 
avaliação na educação infantil é feita mediante acompanhamento e 
registro do desenvolvimento da criança (art. 47, § 3o). Já a avaliação 
institucional interna, de acordo com o documento,

deve ser prevista no projeto político-pedagógico e detalhada no pla-
no de gestão, realizada anualmente, [...], para rever o conjunto de 
objetivos e metas a serem concretizados, mediante ação dos diversos 
segmentos da comunidade educativa, o que pressupõe delimitação de 
indicadores compatíveis com a missão da escola [art. 52].

Por fim, a avaliação de redes de ensino é apontada como algo 
que deve ocorrer periodicamente, por órgãos externos à escola, de 
modo que a sociedade possa acompanhar a qualidade das unidades 
educativas (art. 53).

Coordenação pedagógica

Assim como o diretor é um ator central no processo de gestão da 
escola, o coordenador pedagógico possui destaque quando se trata 
da gestão pedagógica. Em algumas unidades escolares, quando não 
há um coordenador especificamente alocado para essa função, a 
coordenação pedagógica é exercida pelo próprio diretor, em parce-
ria com o coletivo dos professores. Esse trabalho constitui o cora-
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ção do fazer da escola, cuja finalidade máxima é garantir o desen-
volvimento das crianças e a aprendizagem de todos os estudantes.

Em linhas gerais, é possível afirmar que a

coordenação pedagógica tem como principal atribuição a assistência 
pedagógico-didática aos professores para que cheguem a uma situa-
ção ideal de qualidade de ensino (considerando o ideal e o possível); 
ajuda-os a conceber, construir e administrar situações de aprendiza-
gem adequadas às necessidades educacionais dos alunos” [Libâneo, 
Oliveira e Toschi, 2012:502].

É um trabalho de acompanhamento da prática pedagógica do-
cente e de apoio a sua execução, fazendo uso de procedimentos de 
reflexão, investigação e proposição.

Em síntese, aos responsáveis pela gestão pedagógica cabem, 
entre outras atividades:

o acompanhamento das atividades em sala de aula, em atitude de 
colaboração com o professor da classe; a supervisão da elaboração 
de diagnósticos, para o projeto pedagógico-curricular da escola e pa-
ra outros planos e projetos; a orientação da organização curricular 
e o desenvolvimento do currículo, incluindo assistência direta aos 
professores na elaboração dos planos de ensino, na escolha de livros 
didáticos, nas práticas de avaliação da aprendizagem, a coordenação 
de reuniões pedagógicas e entrevistas com professores, para promover 
relação horizontal e vertical entre disciplinas, estimular a realização 
de projetos conjuntos entre os professores, diagnosticar problemas de 
ensino-aprendizagem, adotando medidas pedagógicas preventivas, e 
adequar conteúdos, metodologias e práticas avaliatórias; a proposição 
e a coordenação de atividades de formação continuada e desenvolvi-
mento de professores [Libâneo, Oliveira e Toschi, 2012:503].
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Como discutido, existe uma vasta legislação que determina ques-
tões relacionadas ao currículo escolar, que vai desde a Constituição 
de 1988 até os referenciais curriculares dos municípios. É na escola, 
contudo, que o planejamento curricular específico de cada institui-
ção é elaborado, tendo em vista sua realidade. Quanto mais parti-
cipativo for esse processo, maiores as chances de que os objetivos 
projetados sejam alcançados, dado o alinhamento e envolvimento 
dos profissionais da educação e de toda a comunidade escolar.

Uma vez definidos os objetivos de desenvolvimento e apren-
dizagem, é importante planejar as estratégias didáticas a serem 
utilizadas para que tais objetivos se materializem. Nesse contex-
to está a elaboração dos planos escolares (planos curriculares por 
disciplina; plano de aulas, entre outros) por parte dos professores, 
com o apoio dos responsáveis pela gestão pedagógica.

Outro aspecto estratégico é relacionado a processos de acompa-
nhamento do desenvolvimento das crianças da educação infantil, 
por meio de registros diversos, e da avaliação da aprendizagem dos 
estudantes dos ensinos fundamental e médio. A avaliação a ser rea-
lizada deve ter um caráter processual, formativo e participativo. Por 
meio dela é possível identificar as dificuldades de aprendizagem dos 
alunos e os problemas de ensino dos professores, assim como definir 
estratégias de superação dessas dificuldades e problemas. Há ganhos 
consideráveis quando a família está próxima desse trabalho realizado 
pela escola, mantendo-se informada sobre a evolução das crianças e 
participando do processo de educação escolar de seus filhos.

Atualmente, existe um conjunto de instrumentos de avaliação, 
que vai desde aqueles preparados pelos próprios professores até os 
realizados em âmbito nacional, a exemplo do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb), e em âmbito internacional, como o Pro-
grama Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa). Mais do que 
apenas submeter os estudantes a todas essas avaliações, é necessá-
rio analisar os resultados obtidos e, a partir deles, dar continuidade 
ou reorientar a ação pedagógica em sala de aula.
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pontos relevantes para a qualidade da educação

Publicações da OCDE denominadas Pisa em Foco tratam de questões edu-

cacionais que são discutidas à luz dos resultados do Pisa 2009. Elaborados 

em forma de textos curtos, os estudos estão baseados em dados levan-

tados nas aplicações do Pisa, que instigam a uma reflexão sobre pontos 

relevantes para a qualidade da educação.

O Pisa, sigla do Programme for International Student Assessment, que, 

em português, foi traduzido como Programa Internacional de Avaliação de 

Alunos, é um programa internacional de avaliação comparada aplicada a 

estudantes na faixa dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da 

escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. Esse programa é 

desenvolvido e coordenado internacionalmente pela Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), havendo em cada país 

participante uma coordenação nacional. No Brasil, o Pisa é coordenado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

As avaliações do Pisa acontecem a cada três anos e abrangem três 

domínios do conhecimento – leitura, matemática e ciências – havendo, 

a cada edição do programa, maior ênfase em cada uma dessas áreas. Em 

2000, o foco era na leitura; em 2003, matemática; e em 2006, ciências. 

O Pisa 2009 inicia um novo ciclo do programa, com a ênfase novamente 

recaindo sobre o domínio de leitura.

O objetivo principal do Pisa é produzir indicadores que contribuam para 

a discussão da qualidade da educação ministrada nos países participantes, 

de modo a subsidiar políticas de melhoria da educação. A avaliação procura 

verificar até que ponto as escolas de cada país estão preparando seus jovens 

para exercerem o papel de cidadãos na sociedade contemporânea.

Além de avaliar os conhecimentos e competências dos estudantes em 

leitura, matemática e ciências, o Pisa coleta informações básicas para a 

elaboração de indicadores contextuais, os quais possibilitam relacionar 
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o desempenho dos alunos a variáveis demográficas, socioeconômicas e 

educacionais. Essas informações são coletadas por meio da aplicação de 

questionários específicos para os alunos e para as escolas.

Os resultados desse estudo podem ser utilizados pelos governos dos 

vários países envolvidos como instrumentos de trabalho na definição e/ou 

melhoria de políticas educacionais, visando a uma adequada preparação 

dos jovens para a vida futura. A coleta de dados do Pisa permite que sejam 

desenvolvidos estudos mais detalhados sobre variáveis intra e extraescola-

res, além de estudos comparados, que têm dado grande contribuição para 

os sistemas de ensino que se encontram em estágio de desenvolvimento. 

A seguir apresentamos alguns resultados desses estudos (FVC, 2013:71-74).

• Na maioria dos países da OCDE e em 25 países parceiros do Pisa, consta-

tou-se que a educação pré-escolar traz benefícios para a educação sub-

sequente dos alunos, independentemente do ambiente socioeconômico 

ao qual eles pertencem. O Brasil apresenta aproximadamente 38 pontos 

de diferença associados com a frequência à pré-escola por mais de um 

ano, depois de se levar em conta o ambiente socioeconômico. (Fonte: 

Pisa em foco 1: Frequentar a educação pré-escolar traduz-se em melhores 

resultados na escola?)

• Resultados do Pisa 2009 mostram que entre os países que apresentaram 

melhoria na média de desempenho em leitura desde 2000, a maioria teve 

esse ganho associado à melhoria no desempenho dos alunos que estavam 

nos níveis mais baixos de desempenho e que isso foi causa para a diminui-

ção da distância entre os alunos com níveis mais altos e os com níveis mais 

baixos. Em quase todos os países, o desempenho das meninas melhorou 

mais que os meninos. (Fonte: Pisa em foco 2: Melhorando o desempenho 

a partir dos níveis mais baixos.)

• Nos países com melhores desempenhos no Pisa, os estudantes têm 

mais tempo de aulas regulares na escola e passam menos tempo em 

aulas de reforço e estudo individual após o horário da escola. As aulas 

fora do horário escolar com um professor da escola ajudam a diminuir as 
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desigualdades, enquanto aulas com um professor que não seja da escola 

podem aprofundar as desigualdades entre os alunos. (Fonte: Pisa em 

foco 3: Vale a pena investir em aulas de reforço após o horário escolar?)

• Os problemas disciplinares estão inversamente relacionados com os re-

sultados no Pisa. Quanto menos problemas disciplinares nas aulas, me-

lhor o desempenho dos alunos. Constatou-se também que a disciplina 

na sala de aula em muitos países participantes do Pisa melhorou e que 

os estudantes passaram a se relacionar melhor com seus professores. 

No Brasil, 67% dos alunos que participaram do Pisa 2009 informaram 

ser as salas de aula tranquilas. (Fonte: Pisa em foco 4: A disciplina nas 

escolas está deteriorada?)

• Os dados do Pisa 2009 mostram que nos países da OCDE, 31% dos estudan-

tes provenientes os meios socioeconômicos desfavoráveis estão entre os 

que alcançam melhores desempenhos entre todos os estudantes de meios 

socioeconômicos similares, no âmbito internacional, e que quanto mais 

confiantes e motivados forem os alunos, maiores suas chances de estarem 

no grupo dos resilientes. Ou seja, o ciclo de baixas conquistas acadêmicas 

pode ser rompido com a oferta de mais aulas regulares nas escolas. No 

Brasil, esse número é de cerca de 20%. (Fonte: Pisa em foco 5: Como alguns 

estudantes superam as dificuldades do ambiente socioeconômico?)

• Altos índices de repetência tendem a baixar o desempenho geral do país, 

assim como o ambiente socioeconômico passa a ter um impacto mais 

forte sobre o rendimento escolar. Esse fenômeno acontece em sistemas 

que adotam a transferência de escola de alunos fracos ou indisciplina-

dos. Dados mostram que o custo da repetência de um aluno brasileiro 

para uma faixa etária (15 anos) corresponde a cerca de U$ 10.000, em 

relação aos cerca de U$ 3.000 que correspondem ao gasto anual do 

aluno da Educação Básica em 2007. (Fonte: Pisa em foco 6: Quando os 

estudantes repetem um ano ou são transferidos da escola: o que isso 

significa para os sistemas de educação?)

• Os dados mostram que os estudantes que frequentam as escolas priva-

das tendem a alcançar melhores resultados que os das escolas públicas, 
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mas o fato de os países terem maiores percentuais de escolas privadas 

não [representa] melhores desempenhos no Pisa. No entanto, estudan-

tes de escolas públicas em contexto socioeconômico semelhante ao das 

escolas privadas tendem a alcançar bons desempenhos. (Fonte: Pisa em 

foco 7: Escolas privadas: quem sai ganhando?)

• Entre os países da OCDE, 2/3 dos estudantes afirmam ler por prazer diaria-

mente, embora esse percentual tenha caído entre 2000 e 2009 na maio-

ria dos países. A leitura por prazer está associada a melhores desempe-

nhos no Pisa, sendo as meninas e os alunos dos meios socioeconômicos 

mais favorecidos os que leem mais. No Brasil, mais de 60% dos meninos 

e quase 90% das meninas informam que leem por prazer, ficando a média 

do país em cerca de 80%, embora esse valor tenha diminuído em relação 

a 2000. (Fonte: Pisa em foco 8: Os estudantes de hoje leem por prazer?)

• A autonomia das escolas tem relação direta com o desempenho dos es-

tudantes, e esses resultados estão associados à responsabilização (ac-

countability). Escolas com pouca responsabilização, mesmo que tenham 

autonomia na alocação dos recursos, tendem a apresentar desempenhos 

mais baixos. O Brasil apresenta valor negativo no que diz respeito à au-

tonomia da escola na alocação de recursos e em relação ao currículo e 

avaliação (os valores negativos indicam responsabilidade relativamente 

maior para as autoridades locais, regionais e nacionais do que para as 

escolas, em comparação com a média da OCDE). (Fonte: Pisa em foco 

9: Autonomia da escola e responsabilização (accountability) têm alguma 

relação com o desempenho dos estudantes?)

• O fato de os pais lerem para os filhos durante o primeiro ano da escola 

primária os leva a alcançarem resultados significativamente mais al-

tos no Pisa que os estudantes cujos pais não liam com frequência ou 

nunca liam, independentemente do nível socioeconômico da família. 

Outro dado revelado é que o envolvimento dos pais com os filhos de 15 

anos está associado a desempenhos altos no Pisa. (Fonte: Pisa em foco 

10: O que os pais podem fazer para ajudar os filhos a terem sucesso na 

escola?)
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Um destaque merece ser dado à questão da formação inicial e 
continuada de professores, que constitui elemento estratégico dos 
processos de melhoria da qualidade do ensino. Se a formação ini-
cial, que constitui o mínimo legal requerido para o exercício da do-

• As meninas superam os meninos em leitura digital, mas essa diferença 

é menor do que quando se trata da leitura no modo impresso. No caso 

de meninos e meninas com proficiência semelhante em leitura nas pro-

vas impressas, os meninos apresentam maiores habilidades em leitura 

digital. (Fonte: Pisa em foco 12: Meninos e meninas estão preparados 

para a era digital?)

• Os sistemas de ensino que apresentam bom desempenho no Pisa acre-

ditam que todos os estudantes são capazes de obter bons resultados e 

criam condições para que isso aconteça. Outra constatação foi que uma 

maior renda nacional ou um maior gasto com educação não assegura 

melhores desempenhos dos alunos no Pisa, sendo mais importante a for-

ma como os recursos são aplicados do que a quantidade dos mesmos. 

Outro aspecto observado foi que nos sistemas de ensino bem-sucedidos 

nos países de economias mais ricas, há uma priorização da qualidade dos 

professores em detrimento do tamanho das turmas. (Fonte: Pisa em foco 

13: Pode o dinheiro comprar um bom desempenho no Pisa?)

• Segundo dados do Pisa, não é possível identificar relação entre desempe-

nho médio dos alunos de um país e a adoção de pagamentos baseados 

na atuação do professor. No entanto, quando se considera o pagamento 

dos professores como um todo em comparação com a renda nacional, 

em países onde o salário do professor é menos de 15% acima do PIB per 

capita (caso do Brasil), o desempenho dos estudantes tende a ser melhor 

quando se adota um sistema de pagamento baseado na atuação docen-

te. (Fonte: Pisa em foco 16: Um pagamento baseado no desempenho 

melhora a atuação do professor?)
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cência, ocorre em geral em ambiente externo à escola, a formação 
continuada pode acontecer em diferentes espaços, que vão desde 
as universidades e demais instituições de formação superior até as 
escolas propriamente ditas.

As escolas, na formação continuada, podem vir a ser utilizadas 
simultaneamente como espaço de reflexão e de ação. “É na escola, 
no contexto de trabalho, que os professores enfrentam e resolvem 
problemas, elaboram e modificam procedimentos, criam e recriam 
estratégias de trabalho e, com isso, vão promovendo mudanças 
pessoais e profissionais” (Libâneo, 2015:187).

Giovanni (2003:213) pondera a relevância de “reconhecer que 
aprendizagens profissionais não são um resultado necessário da 
situação de trabalho e do exercício da profissão. Para que elas 
ocorram, alguns elementos e condições essenciais, sistemática e 
intencionalmente buscados, precisam estar presentes”. A autora cita 
algumas dessas condições, tais como a intencionalidade do proces-
so e a produção do conhecimento. A intencionalidade diz respeito 
à existência de questionamentos sobre a profissão e a busca de res-
postas. Já a produção do conhecimento parte do pressuposto de  
que as vivências cotidianas dos professores

podem gerar pensamentos, problematizações, interrogações, questio-
namentos que, por sua vez, são capazes de desencadear ações, meca-
nismos, movimentos, individuais e coletivos, de busca de soluções e 
respostas, cujo desenvolvimento por seu turno, pode promover mu-
danças e gerar novas situações [Giovanni, 2003:214].

O trabalho de coordenação pedagógica pode envolver tam-
bém a formulação e implementação de programas de formação 
continuada na escola, por meio de grupos de estudos e de discus-
são entre os professores, entre outras estratégias. Essa formação 
continuada “é condição para a aprendizagem permanente e para o 
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desenvolvimento pessoal, cultural e profissional de professores e 
especialistas” (Libâneo, 2015:187). Os professores trabalham, sobre-
tudo, com o conhecimento, mediados pelas relações. Por isso mes-
mo, necessitam estar constantemente aperfeiçoando seus saberes, 
de modo a oferecer o melhor de si aos seus estudantes.
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Gestão relacional

A capacidade de estabelecer relações de qualidade na gestão é 
um fator importante para o sucesso de qualquer organização. Isso por-
que “se as relações são a base da existência humana, tornam-se impres-
cindíveis a qualquer comunidade ou grupo” (Davel e Vergara, 2005:12). 
A adoção de “uma concepção relacional” supõe “que o trabalho de 
uma organização ocorre no espaço de interação de seus membros, ou 
seja, no ‘espaço entre’ pessoas” (Davel e Vergara, 2005:11). Desenvolver 
relações de qualidade no ambiente de trabalho contribui não apenas 
para o rendimento e bem-estar dos envolvidos, como também para 
a melhoria da capacidade organizacional em termos de colaboração, 
coordenação, aprendizagem, adaptação e compromisso de todos.

A ideia de uma gestão relacional articula-se a um conjunto de 
temas estratégicos da gestão educacional e escolar, como a gestão 
de pessoas, a gestão democrática, o clima escolar, a liderança, a 
relação entre a escola e a comunidade, entre outros. O tratamento 
e as formas de agregação desses conteúdos podem variar, conforme 
o nível de aprofundamento perseguido e a perspectiva dos autores 
(Lück, 2009; Vieira, 2018). A expressão associa-se às relações intra-
pessoais e interpessoais que dizem respeito à comunidade educati-
va visando à participação de todos os seus segmentos.

Sobre o assunto, Maranhão (2007:1) afirma que “a teoria da 
gestão relacional defende que é através da relação intrapessoal e 
interpessoal que se pode através da conquista envolver todos os 
que fazem a comunidade educativa na construção de uma gestão 
participativa, democrática e emocionalmente envolvida”.

3
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Essas considerações, de algum modo, remetem à oportunidade  
de abrigar os temas que dizem respeito às relações entre pessoas 
na escola sob um bloco comum. A expressão gestão relacional 
surge, assim, como um campo de reflexão no qual é possível 
pensar nas diversas interações entre as pessoas que ocorrem no 
âmbito da escola.

Tendo em mente essa perspectiva, o presente capítulo trata de 
alguns desses temas centrais à gestão relacional: a gestão de pes-
soas, focalizando a importância do clima escolar e da liderança da 
gestão; a gestão democrática; a relação entre a escola e a comuni-
dade; e as parcerias e suas possibilidades.

Gestão de pessoas

Sendo a educação um empreendimento humano por excelência, 
a relação entre as pessoas é essencial ao cumprimento da função 
social da escola. Relações positivas entre pessoas no ambiente de 
trabalho geram motivação, alegria e leveza na condução do tra-
balho. Assim, essas relações são compreendidas como centrais à 
qualidade da vida escolar. A esse respeito é oportuno observar a 
afirmação de Lück (2009:82):

as pessoas, com sua competência, comprometimento e capacidade de 
ação coletivamente organizada, constituem-se na alma da escola e a 
base da sua qualidade educacional. E é importante o destaque de que 
são as pessoas, trabalhando em conjunto, de forma integrada, compar-
tilhando competentemente responsabilidades, que fazem a diferença 
na qualidade do trabalho educacional promovido pela escola.

A gestão de pessoas, de sua atuação coletivamente organizada, 
constitui-se, desse modo, no coração do trabalho de gestão escolar.
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A maioria das pessoas, de modo especial aquelas que exercem 
ou já exerceram atividades de liderança, estão cientes da comple-
xidade que os relacionamentos podem gerar nas organizações. 
Por isso mesmo, e não por acaso, parte significativa do tempo 
de ocupantes de cargos de chefia é despendida com a escuta 
atenta aos problemas que lhes são trazidos pelos membros da 
comunidade onde atuam e a solução de conflitos. Não raro, es-
ses problemas decorrem de questões simples, como divergências 
banais entre determinados membros de uma organização. Como 
a percepção das pessoas difere de uma para outra, existe a possi-
bilidade de que aspectos elementares e corriqueiros do dia a dia 
despertam eventuais ruídos de comunicação e transformem-se 
em dificuldades, a ponto de gerar desavenças e contribuir para a 
deterioração do bom clima de uma organização.

Os comportamentos humanos nem sempre são objetivos e li-
neares; ao contrário, com frequência são ambíguos e permeados 
por contradições. A sensibilidade de uns não é a mesma de outros. 
Grupos se formam por motivos os mais diversos e nem sempre 
atuam em favor de um clima organizacional positivo, podendo 
contribuir para minar os esforços de cultivar boas relações entre 
as pessoas. De tal maneira, a gestão de pessoas não é empreendi-
mento trivial e requer habilidades específicas de liderança para a 
solução de problemas no cotidiano de uma escola. Por tudo isso, 
é possível afirmar que: “as demandas e possibilidades de atuação 
sob a dimensão da gestão de pessoas são múltiplas, pois interfe-
rem em todas as ações da escola e se articulam com todas as de-
mais dimensões de gestão escolar” (Lück, 2009:82). A motivação, 
o compromisso, o trabalho em equipe e o diálogo são essenciais no 
processo de gestão de pessoas.

O núcleo gestor tem papel fundamental no desenvolvimento de 
uma gestão de pessoas centrada em relações positivas que contri-
buam para um trabalho de equipe entre professores, estudantes e 

GestaoEscolar_Final.indd   87GestaoEscolar_Final.indd   87 21/04/2021   14:1221/04/2021   14:12



88 GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL

elementos fundamentais na gestão de pessoas

Motivação e desenvolvimento de espírito comprometido com o trabalho 

educacional, pelos quais os participantes da comunidade escolar reco-

nhecem em si os valores correspondentes aos valores educacionais e a 

perspectiva de, com seu empenho e competências, contribuírem para a 

realização de seus objetivos, e, ao mesmo tempo que contribuem para  

a formação e aprendizagem dos seus alunos, alcançam e reconhecem os 

mesmos resultados em si próprios.

• Formação de espírito e trabalho de equipe, ação constituída pelo 

acompanhamento cotidiano de organizar, orientar e articular as intera-

ções que ocorrem no interior da escola, que são naturalmente orientadas 

por múltiplos interesses de validade e intensidade diferentes, superando 

eventuais situações de altos e baixos, fazendo superar essa diversidade 

de modo a equacionar motivações em torno dos objetivos educacionais.

• Cultivo de diálogo e comunicação abertos e contínuos, que se cons-

tituem em elementos educacionais fundamentais para que uma equipe 

se constitua e se mantenha como tal e orientada por objetivos comuns 

de promoção da aprendizagem e desenvolvimento.

• Inter-relacionamento pessoal orientado pelo espírito humano e edu-

cacional, segundo o qual, construir um bom relacionamento com os 

outros e ter tato para expor um ponto de vista ou fazer alguma crítica 

ao trabalho do outro tornam-se diferenciais do trabalho educativo e se 

constituem tanto em um aspecto motivacional entre os participantes 

da escola como elemento de formação dos alunos.

• Capacitação em serviço orientada pela promoção de um ambiente 

centrado na aprendizagem continuada. O processo socioeducacio-

nal da escola e as experiências a ele relacionadas se constituem em 

elemento de aprendizagem e formação das pessoas que atuam nesse 

ambiente. Essa aprendizagem não ocorre espontaneamente e deve ser 

orientada segundo o sentido de desenvolvimento pretendido pela esco-
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funcionários. A colaboração entre os diferentes segmentos da co-
munidade escolar contribui não apenas para um bom clima escolar 
e organizacional (Lück, 2010), como também para atingir o objetivo 
central da escola: o sucesso da aprendizagem de todos os alunos.

A esse respeito, é oportuno lembrar as considerações de Vieira 
(2018:8):

Muitos estudos destacam o clima escolar como um importante com-
ponente do sucesso escolar. Embora seja um tanto complexo definir 
os ingredientes de tal fator, este se traduz como expressão de respeito 
mútuo, gentileza e serena alegria no convívio. Sob tais circunstâncias, 
professores e alunos têm liberdade de ir e vir com responsabilidade.  
O trabalho escolar, por sua vez, é conduzido com leveza e harmonia. O  
clima institucional se expressa no ambiente humano e físico das es-
colas. Algumas parecem acolher espontaneamente a todos; outras, 
nem tanto. Imagens de escolas muitas vezes são capazes de mostrar 
com clareza tanto a presença de um bom clima escolar como a sua 
ausência. Clima escolar se traduz em um ambiente humano positivo. 

É relevante observar que este fator não depende de elementos exter-
nos para se fazer presente na escola. Sob a liderança do(a) diretor(a) o 
clima é construído por todos. A colaboração mútua, neste caso, tende 

la, em relação ao seu processo educacional. Essa orientação se dá em 

um processo de capacitação continuada e em serviço.

• Desenvolvimento de uma cultura de avaliação e autoavaliação con-

tínua de desempenho, que corresponde à prática realizada de modo a 

permitir reflexão orientadora da revisão de práticas e promoção do seu 

desenvolvimento contínuo.

Fonte: transcrito de Lück (2009:82).
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a pautar as relações e contribuir para que o sucesso seja mais facilmen-
te atingido, uma vez que a escola é um lugar onde as pessoas se sentem 
bem e para os quais se sentem estimuladas a sempre voltar (p. 8).

Conforme afirmado, a liderança da gestão é importante fator pa-
ra a construção de um bom clima escolar e organizacional, fator des- 
tacado por inúmeros estudos e objeto de reflexão de diversos au-
tores (Lück, 2008b; Reynolds e Teddlie, 2008). Com efeito, este é 
um componente crucial da gestão relacional:

Como em qualquer esfera da atividade humana, a liderança daqueles 
que estão à frente de qualquer empreendimento é crucial. Se isto se 
aplica às instituições em geral, é de especial significado na gestão edu-
cacional e escolar. Não por acaso, nas últimas décadas investimentos 
significativos foram feitos pelo Poder Público (União, Estados e Mu-
nicípios) na formação de gestores educacionais e escolares. Em sendo 
uma área onde a interação humana é elemento central, a liderança se 
faz também pelo bom entendimento entre as pessoas, pela construção 
de aliança entre pessoas visando um objetivo comum. Construir tal 
entendimento requer foco nas relações entre pessoas [Vieira, 2018:5-6].

Se a gestão de pessoas é o “coração do trabalho de gestão esco-
lar” (Lück, 2009), a gestão democrática é o caminho seguro para 
garantir sua pulsação. Por isso mesmo, o próximo tema a ser abor-
dado é a gestão democrática.

Gestão democrática

Este tópico focaliza a gestão democrática pela sua relevância no 
trabalho da gestão escolar, sobretudo no âmbito das instituições 
públicas. Outro atributo frequentemente associado à gestão de-
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mocrática é a ideia de participação. Fala-se também, portanto, em 
gestão democrática e gestão participativa como se fossem sinôni-
mos. É verdade que há um nexo importante entre as duas palavras 
e ambas se fortalecem mutuamente. Uma explicação, porém, aqui é 
necessária. Embora o termo gestão participativa seja utilizado por 
alguns autores (Lück, 2008a), a expressão consagrada pela Cons-
tituição de 1988 é “gestão democrática”, daí a opção por utilizá-la 
sempre que se trata da participação na escola pública brasileira. 
Parte-se do pressuposto de que a participação é componente in-
trínseco da gestão democrática, ou seja, toda gestão democrática é 
necessariamente participativa. Por isso mesmo, utilizar esses dois 
qualificativos acaba por configurar-se como redundância.

É oportuno esclarecer que se toda gestão democrática implica 
participação, a recíproca nem sempre é verdadeira. A simples exis-
tência da participação não assegura a gestão democrática. Em outras 
palavras, embora o coletivo da escola possa estar sendo ouvido, nem 
por isso suas ideias e contribuições são necessariamente consideradas.

A gestão democrática nesse sentido requer a participação, mas 
precisa ir além. Não basta ouvir. É preciso acatar o que se ouviu. 
Tal procedimento implica considerar os interesses da maioria, 
sem deixar de lado as vozes minoritárias. O compartilhamento 
de decisões facilita o estabelecimento de consensos em benefício 
do bem comum.

Os anseios de gestão democrática se manifestaram no Brasil des-
de o início da abertura política, concretizando-se a partir dos anos 
80 e 90 do século XX por meio de iniciativas diversas, inclusive a 
eleição de diretores escolares em vários sistemas estaduais e muni-
cipais. Mais do que simples espectadores, os educadores têm anseios 
de maior participação na formulação e gestão da(s) política(s). A 
gestão democrática da escola é um desses espaços de intervenção 
que se articula a outros, no campo da política sindical, partidária e 
nas demais formas de exercício da cidadania e da militância.
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Um dos temas mais discutidos entre os educadores, a gestão 
democrática representa importante desafio na operacionalização 
da(s) política(s) de educação e no cotidiano da escola. Estando 
presente no cenário educacional brasileiro há quase 30 anos, o tema 
se mantém desafiante. De um lado, por tratar-se de um princípio 
constitucional que diz respeito à escola pública e, portanto, confi-
gurar-se como foco natural de atenção. De outro, por ser tema ins-
tigante à reflexão. Bem sabemos que é mais fácil falar sobre gestão 
democrática do que praticá-la. Tal afirmação é verdadeira tanto 
para a convivência em sociedade quanto para o cotidiano escolar.

A base legal da gestão democrática do ensino público remonta 
à Constituição de 1988, que a define como um de seus princípios 
(art. 206, VI). No mesmo sentido, também se expressa a LDB, ao 
detalhar o artigo constitucional, que utiliza os termos “na forma 
desta Lei”, acrescentando as palavras “e da legislação dos sistemas 
de ensino” (art. 3o, VIII).

A gestão democrática é um valor público definido em lei e seus 
limites são assim estabelecidos:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão demo-
crática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conse-
lhos escolares ou equivalentes.

Conforme os dois princípios definidos pela LDB (art. 14), a 
participação refere-se ao âmbito da escola: a elaboração de seu 
projeto pedagógico e a atuação em conselhos escolares ou equi-
valentes. Na perspectiva da LDB, portanto, a gestão democrática 
circunscreve-se a alguns aspectos da vida escolar, tal como se viu 
nos dispositivos referidos e comentados.
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Como a LDB remete a regulamentação da gestão democrática 
do “ensino público na educação básica” aos sistemas de ensino, 
oferece ampla autonomia às unidades federadas para definirem, em 
sintonia com suas especificidades, formas de operacionalização de 
tal processo, o qual deve considerar o envolvimento dos profissio-
nais de educação e das comunidades escolar e local.

Os órgãos colegiados são instâncias fundamentais à prática da 
gestão democrática. É por intermédio de sua participação que os 
princípios da gestão democrática são operacionalizados. O núcleo 
gestor da escola tem fundamental papel nesse processo de viabilizar a 
gestão relacional sustentada por uma gestão democrática de pessoas.

As considerações apresentadas neste tópico, por certo, não es-
gotam a riqueza dos aspectos da gestão democrática. A intenção 
da discussão sobre o tema foi oferecer um ponto de partida para a 
reflexão. Nos próximos tópicos serão abordados outros elementos 
da gestão relacional, aprofundando a relação entre a escola, a famí-
lia e a comunidade, a participação de agentes externos e parcerias.

Relação escola, família e comunidade

Ainda que muito tenha sido dito e repetido sobre a relação escola, 
família e comunidade, para grande número de gestores esse não é 
um componente simples da gestão escolar. Com frequência, sob o 
argumento de que as famílias não se interessam pela vida escolar 
de seus filhos, muitas escolas relegam sua participação a eventos 
pontuais e à oferta de serviços voluntários esporádicos. Nesse sen-
tido, não é demais lembrar que:

A aproximação entre a escola, a família e a comunidade contribui para 
a segurança emocional dos alunos e a melhoria de sua aprendizagem. 
A educação é um processo que envolve valores construídos coletiva-
mente. A família e a comunidade fortalecem estes laços.
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Estudos mostram que mesmo famílias com demandas não qualifi-
cadas exercem papel importante na escolarização de seus filhos. Se a 
escola é importante para todas as crianças, sua contribuição é ainda 
mais importante para crianças oriundas de contextos de vulnerabili-
dade socioeconômica do que para outras.

A abertura da escola à comunidade reforça o sentimento de per-
tencimento e de valorização do espaço escolar, contribuindo para a 
motivação e o esforço de alunos e professores na busca do sucesso 
escolar [Vieira, 2018:9].

A gestão da escola precisa planejar a inserção na comunidade 
de forma que ambas – escola e comunidade – sintam-se confortá-
veis no processo de interação. A gestão democrática e participativa 
pressupõe o entendimento de que a escola não está sozinha na 
busca pela solução de seus principais problemas.

E qual seriam os principais problemas da escola? É difícil haver 
consenso sobre isso, especialmente pela diversidade de contextos 
sociais, culturais e econômicos em que as unidades escolares estão 
inseridas. Mas, sem dúvida, a principal missão de uma escola é a 
aprendizagem de todos os alunos que ali se encontram e a parti-
cipação das famílias, mesmo aquelas sem escolarização formal, é 
fator importante no processo de ensino-aprendizagem.

A esse respeito, vale a lembrança do escritor José Saramago, 
prêmio Nobel de Literatura, ao destacar o papel de sua avó em seu 
processo de escolarização: todas as noites, Josefa, uma mulher anal-
fabeta, lhe cobrava os deveres e conversava com ele sobre o que ha-
via feito na escola. Não é porque as pessoas não sejam escolarizadas 
que não tenham potencial de participação no acompanhamento de 
crianças. Assim, a ideia de que famílias pouco instruídas não têm 
interesse pela vida escolar de seus filhos merece ser repensada. Por 
meio do diálogo e da interação entre a gestão e as famílias esses 
obstáculos podem ser superados.
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O interesse e participação na vida da escola diz respeito não só 
aos profissionais da comunidade escolar (diretores, coordenadores, 
professores, secretários) e pais de alunos, mas também a outras pessoas 
e instituições do lugar em que ela está situada. Líderes comunitários, 
empresários, religiosos, funcionários públicos e profissionais liberais, 
entre outros, podem contribuir com a gestão da escola, desenvolvendo 
atividades e assumindo responsabilidades junto à comunidade escolar.

Essa participação da comunidade deve ser formalizada por 
meio de parcerias e construída a partir de necessidades diagnos-
ticadas no planejamento anual do estabelecimento de ensino. Um 
primeiro movimento da gestão escolar no sentido da construção 
de parcerias está justamente no reconhecimento de que todos que 
possam e queiram contribuir serão bem-vindos e poderão parti-
cipar da vida escolar.

Participação e parcerias externas

A gestão escolar, a partir dos problemas identificados e dos par-
ceiros interessados em contribuir nas soluções precisa sistema-
tizar e construir um arcabouço do trabalho a ser desenvolvido. 
A interação deve apontar no sentido de que o todo será sempre 
maior do que a soma das partes e de que deve haver sinergia entre 
os parceiros de modo a se criar um clima escolar satisfatório. O 
conjunto de iniciativas de parceria passa a constituir uma rede e 
adquire mais coesão, tornando-se mais forte e resiliente.

As atividades voluntárias realizadas por pessoas ou instituições 
da sociedade e que envolvem recursos financeiros, materiais e hu-
manos para ajudar a escola constituem o cerne das parcerias. Mas 
suas contribuições devem ser alinhadas às reais demandas da es-
cola, no sentido de que tudo o que está sendo feito vise à melhoria 
da qualidade dos serviços educacionais oferecidos.
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A escola precisa da união de esforços dos diversos setores da 
sociedade para cumprir seu papel de formar cidadãos capazes de 
transformar a realidade social em que vivem. Uma gestão escolar 
democrática e participativa inclui nos seus processos esse tipo de 
iniciativa e sente-se bem procedendo dessa forma.

A importância das parcerias com a comunidade é justamente 
porque, melhor do que ninguém, esta sabe as reais necessidades 
dos alunos e pode sugerir alternativas para os problemas enfren-
tados pela escola. Muitas vezes, a solução pode dizer respeito à 
forma de abordagem do problema ou de encaminhamento da 
solução, e o olhar externo da comunidade ajuda a escola na elu-
cidação desses entraves.

O sistema de parceria, na maioria dos casos, envolve a dedicação 
de uma parte de tempo do parceiro para ajudar no aperfeiçoamento 
da educação dos alunos ou na administração da escola. Outras situa-
ções envolvem a doação de recursos financeiros ou materiais para a 
implementação de ações de que a escola esteja precisando.

O espírito da parceria está justamente na força da participação, 
por meio de ações voluntárias e de outras contribuições que não 
envolvem necessariamente recursos financeiros. Os parceiros, por 
via do trabalho voluntário, contribuem com tempo e talento, dan-
do exemplo de valores sociais e humanos imprescindíveis para a 
formação das novas gerações.

A escola não é uma organização isolada da sociedade. Ela se 
insere num determinado contexto social e cultural e estabelece re-
lações com diferentes grupos sociais, entidades e instituições pú-
blicas e privadas que, de alguma forma, interferem na construção 
de seu projeto pedagógico. Podemos afirmar que as famílias dos 
alunos estão mais próximas da escola por participarem diretamente 
e acompanharem com interesse a vida escolar de seus filhos.

A gestão escolar precisa considerar como enriquecedora e 
produtiva a participação da comunidade que se situa no entorno 
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da unidade escolar e que pode colaborar com variadas formas de 
trabalho. Essa comunidade pode ser representada por um amplo 
leque de entidades.

No Brasil, nos últimos anos, é possível citar três exemplos 
bem-sucedidos de parcerias com o poder púbico no sentido de 
assegurar o direito à educação. Trata-se do Conselho Tutelar, do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho 
da Juventude.

conselho tutelar, conselho dos direitos da criança 
 e do adolescente, conselho da juventude

Conselho Tutelar – No Brasil, os conselhos tutelares são órgãos mu-

nicipais destinados a zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e  

do adolescente, conforme determinado no Estatuto da Criança e do Ado- 

lescente (arts. 131 a 140). Surgiu junto com o Estatuto da Criança e do Adoles- 

cente, por meio da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e é uma entidade 

vitalícia. Uma vez criado não pode mais ser extinto. É autônomo em suas 

decisões – o que decide não recebe interferência de fora. É também não 

jurisdicional – não julga, não faz parte do Judiciário, não aplica medidas 

judiciais. Devido ao seu trabalho de fiscalização, goza de autonomia fun-

cional, não tendo nenhuma relação de subordinação com qualquer outro 

órgão do Estado.

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente – Órgão colegiado 

integrante do poder público nos seus três níveis. Tem caráter deliberativo, 

composição paritária entre membros do governo e da sociedade civil. Tem 

por finalidade elaborar e controlar políticas de atendimento dos direitos 

de crianças e adolescentes que venham assegurar a proteção integral a 
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esses sujeitos. Foi criado pela Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que 

homologa o Estatuto da Criança e do adolescente (ECA), explicitada tal 

criação em seu art. 88, II.

Conselho de Juventude – Apesar dos inúmeros acontecimentos relativos 

a problemas com a juventude brasileira, a experiência dos Conselhos de 

Juventude no país é bem recente. Basta dizer que somente em 2005, a Lei 

no 11.129, de 30 de junho, cria a Secretaria Nacional de Juventude, o Con-

selho Nacional de Juventude e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 

(Projovem). A partir de então, estados e municípios intensificaram suas 

ações visando à efetivação de seus conselhos. Os conselhos de juventude 

nas três esferas de poder são responsáveis por formular e propor diretri-

zes da ação governamental voltadas para os jovens, bem como elaborar 

estudos e pesquisas sobre a realidade socioeconômica desse público. O 

Conjuve é composto por 1/3 de representantes do poder público e 2/3 da 

sociedade civil, que é maioria no colegiado e reflete as diversas formas de 

organização e participação da juventude brasileira.

Outros parceiros do poder público são inerentes aos próprios 
sistemas de ensino. É o caso das secretarias de educação, que atuam 
na coordenação da rede de escolas sob sua jurisdição e que exercem 
importante função no cotidiano escolar, especialmente junto à gestão 
escolar e à formação e orientação dos docentes. É atribuição dessas 
secretarias atuar articulando os diversos interesses das comunidades 
escolares e tentar atender às demandas de aperfeiçoamento de suas 
equipes em consonância com os incentivos nacionais, estaduais e 
municipais, contribuindo para a melhoria dos sistemas educacionais.

As universidades são instituições com amplas possibilidades 
de parcerias, especialmente no que diz respeito à produção de co-

GestaoEscolar_Final.indd   98GestaoEscolar_Final.indd   98 21/04/2021   14:1221/04/2021   14:12



99GESTÃO RELACIONAL

nhecimentos científicos, à socialização de novos modelos de ges-
tão, à utilização de novas metodologias de sala de aula, formação  
inicial e continuada das equipes escolares, produção de ma- 
teriais didáticos etc. Assim, vai se constituindo uma rede de par-
ceiros na gestão da escola, na qual cada segmento tem suas pró-
prias contribuições a oferecer. 

Para concluir, podemos dizer que a parceria deve ser reconhe-
cida pelo poder de agregar valor não somente à ação focalizada, 
como também contribuir para a qualidade da instituição e para 
a melhoria de seu gerenciamento, promovendo não apenas um 
modo diferente de agir (mudança), como também um jeito dife-
rente de ser (transformação), tendo como resultado a promoção 
humana.

Tipos de parceria

Há vários tipos de parceria e de trabalho voluntário, e cada escola 
deve procurar os mais adequados à sua realidade. Algumas suges-
tões sobre as diferentes parcerias podem ser observadas na figura 5.

Fonte: Elaboração das autoras.

Empresas e  
organizações  

não governamentais

Famílias

Comunidade

Entidades  
sociais de serviço  

(sindicatos, igreJas,  
fundações etc.)

ESCOLA

figura 5. Tipos de parceria  
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• Empresas e organizações não governamentais – Esse é um campo 
amplo de possibilidades, contemplando desde iniciativas que 
envolvem a doação de algum bem material ou dinheiro para 
aquisição de um determinado equipamento até a liberação de 
funcionários para atuarem com reforço escolar junto a alunos 
com déficits de aprendizagem. Pode também incluir a cessão de 
horas de trabalho de profissionais qualificados para atuar como 
formadores ou assessores especiais de que a escola esteja preci-
sando. Algumas empresas ou organizações não governamentais 
possuem linhas de apoio claramente definidas, como doações de 
equipamentos para formação de fanfarras, equipamentos espor-
tivos, bibliotecas escolares, entre outros.

• Comunidade – Também é um campo vasto para formação de par-
cerias, uma vez que a escola pode contar com o auxílio de pessoas 
e profissionais liberais que se disponham a doar parte de seu tem-
po e talento para colaborar com alguma demanda escolar: aulas de 
reforço em algumas disciplinas ou atividades, como matemática 
e ciências; atuação como agente de leitura; serviços de monitoria 
junto a alunos, auxiliando-os em suas dificuldades emocionais e 
fortalecimento de sua autoimagem etc. Engenheiros, arquitetos, 
pedreiros, carpinteiros e mestres de obras, pintores e bombeiros 
podem ajudar na reforma das instalações; médicos e dentistas po-
dem atuar orientando alunos e professores sobre as doenças mais 
comuns e calendário de vacinação; nutricionistas, dando palestras 
sobre alimentação equilibrada e saudável; economistas e contado-
res, apresentando noções básicas de educação financeira, conta-
bilidade, impostos, juros de prestações, inflação etc.; técnicos de 
informática e especialistas em computação, ajudando a instalar e 
manter os microcomputadores da escola e treinando professores, 
funcionários e alunos para usá-los, ministrando cursos básicos de 
informática, programação e sistemas operacionais para os alunos, 
entre outras possibilidades.
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• Famílias – A gestão escolar precisa descobrir mecanismos ca-
pazes de envolver de forma mais efetiva os pais e responsáveis 
pelos alunos no sentido de que eles acompanhem com mais 
atenção a vida de seus filhos na escola. Além disso, os pais e 
outros membros da família podem se envolver, atuando como 
multiplicadores da ideia de parceria na comunidade. Muitos pais 
de alunos trabalham em empresas e órgãos públicos e podem ser 
mensageiros da escola em seu próprio ambiente de trabalho para 
atrair essas instituições (públicas e privadas) para uma parceria.

• Entidades sociais de serviço (sindicatos, igrejas, fundações etc.) – 
A participação de entidades sociais nas escolas pode se realizar 
por meio de várias atividades, como a realização de cursos extra-
curriculares de iniciação ao trabalho, que podem ser oferecidos 
para pais e familiares ou mesmo para os próprios alunos. Cultivo 
de plantas ornamentais e medicinais, panificação, jardinagem, 
artesanato, fabricação de velas artesanais, corte e costura etc. 
são atividades que podem contar com trabalho voluntário. As 
entidades religiosas podem apoiar iniciativas de atendimento a 
alunos com dificuldades específicas de aprendizagem, com ne-
cessidades educativas especiais, e podem também mobilizar os 
fiéis para apoiar a escola e nela trabalharem voluntariamente. 
Empresas e sindicatos também podem colaborar e atuar por 
meio de diversas formas de parceria.

A reflexão sobre os diferentes aspectos da gestão relacional 
abordados neste capítulo, por certo, não esgota o assunto. A inten-
ção aqui foi iniciar um debate tendo em vista a relevância do tema 
para a gestão escolar e a necessidade de aprofundá-lo. Reconhecer 
o papel estratégico das relações entre pessoas na organização esco-
lar e desenvolver estratégias para aprimorá-las é dimensão signifi-
cativa do trabalho do núcleo gestor e do coletivo escolar, lembran-
do que essas são atitudes que estão na governabilidade da escola.
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Gestão administrativa e financeira

Para garantir as boas condições e o bom funcionamento das 
unidades educativas, permitindo que o trabalho pedagógico seja 
realizado de modo bem-sucedido, vários requisitos são necessários. 
Este capítulo é dedicado à gestão de recursos escolares, mais preci-
samente dos recursos administrativos e financeiros.

Inicialmente, aborda alguns aspectos da gestão administrativa 
da escola, especialmente no que diz respeito à gestão e ao uso do 
patrimônio, tanto do patrimônio material quanto do patrimônio 
imaterial da escola e da comunidade. Destaca, ainda, elementos 
importantes da gestão e utilização do espaço físico escolar. Parte-se 
do princípio de que todos esses ativos devem ser administrados 
no sentido de criar um ambiente propício ao desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem.

Em seguida, focaliza elementos da gestão financeira da escola. 
Na gestão do cotidiano escolar, a presença ou ausência de recursos 
financeiros é o que mais chama a atenção da comunidade escolar, 
seja pelas dificuldades em dispor desses recursos, seja pelos procedi-
mentos necessários à sua utilização. É importante ter clareza sobre a 
forma como os recursos financeiros chegam à escola: indiretamente, 
em forma de equipamentos como laboratórios de ciências, livros 
didáticos, laboratórios de informática, por exemplo; diretamente, 
por meio de programas de transferências realizadas por instâncias 
educacionais da União (Ministério da Educação e Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação), dos estados ou dos municípios; 
ou ainda mediante doações por parte de instituições ou organizações 

4
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não governamentais. É necessário, ainda, saber como utilizar ade-
quadamente esses recursos, tendo em vista, de um lado, a potencia-
lização de seus resultados e, de outro, sua prestação de contas legal.

Gestão administrativa da escola

A gestão administrativa da escola contempla a atuação em questões 
como a manutenção e melhoria da infraestrutura escolar; a aqui-
sição, conservação e uso de equipamentos e materiais didáticos; a 
organização e o utilização dos espaços, entre outras. É importante, 
nessa seara, atentar sempre para os aspectos legais da gestão. É pos-
sível afirmar que no âmbito da gestão administrativa está incluída, 
ainda, a gestão de recursos financeiros, que, para fins didáticos, 
será abordada no próximo tópico deste capítulo.

Gestão e uso do patrimônio da escola 

No Brasil, o acesso à educação básica pública é fenômeno recente, 
que remonta às últimas décadas do século XX. Isso significa que 
em alguns locais os avós das crianças que hoje frequentam a escola 
não tiveram acesso a esse direito social. Significa também que a 
existência da escola não só assegura um direito social garantido 
pela Constituição Federal, mas que esse equipamento possui um 
valor simbólico muito representativo para a comunidade. Em mui-
tos casos, a comunidade escolar sente-se incluída e a considera um 
patrimônio público de grande valor social.

Considerando que a escola é um espaço, por excelência, onde se 
processa o ensino-aprendizagem, este texto ressalta a relevância de 
alguns ambientes dessa instituição, classificando-os em três grupos: 
o pedagógico, o administrativo e o de serviços.
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No grupo dos ambientes pedagógicos encontram-se as salas de au-
la, de leitura, de vídeo, biblioteca, laboratórios, bem como quaisquer 
outros espaços destinados ao atendimento dos alunos organizados em 
turmas. O segundo grupo consiste dos espaços destinados à adminis-
tração da escola, como a diretoria, secretaria, sala dos professores, co-
zinha, almoxarifado, depósitos, entre outros locais nos quais ocorrem 
as atividades administrativas e de suporte às atividades pedagógicas. 
No último grupo, os ambientes de serviços, estão os espaços voltados 
ao atendimento coletivo, em turmas diversas, a exemplo da cantina, 
refeitório, auditório, sanitários, pátio, quadra esportiva, horta etc.

É importante destacar, no entanto, que todos os ambientes exis-
tem com a finalidade de atender os alunos, criando condições para 
assegurar seu êxito no processo educativo. Cada um dos espaços 
precisa estar preparado de forma satisfatória para desenvolver suas 
atividades básicas.

Assim, a iluminação, a acústica (eliminação ou minimização 
de ruídos), o clima (conforto térmico), as cores e os equipamen-
tos devem atender a recomendações técnicas compatíveis com os 
usuários. Por exemplo, escolas que atendem a alunos de ensino 
médio dificilmente têm condições de ser utilizadas para alunos 
da educação infantil, devido ao tamanho das carteiras, altura do 
quadro branco, ausência de brinquedos e cantinho de leitura etc.

No Brasil, observa-se que as escolas nem sempre atendem a 
essas preocupações, e ainda é comum a existência de instituições 
em ambientes que não foram projetados para a função do ensino 
(casas, galpões, prédios adaptados etc.). Esse fato representa um 
desafio para a gestão escolar, uma vez que a inadequação dos espa-
ços físicos pode comprometer o processo de ensino-aprendizagem.

Em relação à iluminação dos ambientes escolares, importa ob-
servar que excesso de claridade ou a falta dela em ambientes de 
estudo e de trabalho podem causar desconforto e até risco à saúde 
visual. A escola deve se preocupar com o conforto visual de todos 
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que trabalham nos diversos ambientes e, por isso, deve estar atenta 
à intensidade da luz, à ausência de ofuscamento, ao nível de brilho 
das superfícies, à cor da luz e à distribuição das luminárias de forro, 
de modo a não deixar zonas escuras nos espaços de trabalho.

Quanto à acústica, é importante considerar todos os sons que 
possam interferir no trabalho pedagógico de modo a perturbar e 
comprometer a aprendizagem dos educandos. 

O consumo de energia na escola

Uma preocupação da gestão escolar se refere às despesas fixas, sendo a 

conta da energia uma das que mais preocupa. Os gestores precisam con-

ciliar a qualidade e a quantidade da iluminação dos ambientes escolares, 

o consumo dos eletrodomésticos e eletroeletrônicos com o valor da conta 

mensal paga à concessionaria de energia. Para tentar diminuir o consu-

mo, segue algumas orientações que implicam em pequenas mudanças 

de hábito e atitudes como: 

• Aproveitar sempre a luz natural para a iluminação dos ambientes, dei-

xando as lâmpadas apagadas. 

• Dividir a iluminação de um ambiente em setores e acender somente a 

área que está sendo utilizada.

• Pintar as paredes com cores claras, que refletem melhor a luz e dimi-

nuem a necessidade de lâmpadas.

• Desligar as luzes dos ambientes que não estão sendo usados.

• Manter lâmpadas e luminárias limpas.

• Utilizar luminárias eficientes com refletores que aproveitam toda a luz 

emitida pelas lâmpadas.

• Utilizar reatores eletrônicos para lâmpadas fluorescentes, que gastam 

muito menos energia que os eletromagnéticos.
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• Substituir lâmpadas incandescentes por fluorescentes compactas, que 

duram mais e consomem menos.

• Os LEDs duram ainda mais e consomem ainda menos que a lâmpadas 

fluorescentes compactas.

• Substituir lâmpadas fluorescentes tubulares de 40W e 20W (antigas) 

por 28W e 14W.

• Os LEDs tubulares duram ainda mais e consomem ainda menos que a 

lâmpadas fluorescentes tubulares de 28W e 14W.

• Desligar os aparelhos elétricos que não estão sendo usados.

• Programar monitores e computadores para estado de espera após 10 

minutos sem uso.

• Evitar deixar aberta a porta da geladeira e verificar a borracha de veda-

ção.  Utilizar equipamentos com o selo Procel, que consomem menos 

energia que os demais.

• Utilizar a ventilação natural, principalmente em dias frios em que o ar-

-condicionado não é necessário.

• Manter limpo o filtro do ar-condicionado. Ajustar o termostato do ar-

-condicionado para a temperatura adequada.

• Verificar se não há vazamento nos dutos de ar-condicionado. Manter por-

tas e janelas fechadas quando estiver usando o ar-condicionado. E utilizar 

cortinas e persianas para proteger os ambientes da luz direta do sol.

• Proteger os aparelhos de ar-condicionado da incidência direta do sol.

• Utilizar os aparelhos de ar-condicionado que têm o selo Procel. Conso-

mem menos energia e são mais silenciosos.

• Eliminar vazamentos de água ajuda a economizar energia elétrica.

É importante lembrar que evitar o desperdício não é racionar energia e 

não compromete necessariamente a qualidade de vida ou a produtividade 

e o desenvolvimento do país.

Fonte: Dicas de economia de energia por setor de consumo. Superintendência de 
Eficiência Energética – PF. Março de 2016.
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A gestão escolar pode adotar medidas administrativas simples, 
como a modificação do local ou do horário de realização de deter-
minados serviços. Por outro lado, pode também colocar isolamen-
to acústico nos ambientes, minimizando os ruídos, especialmente 
nas salas de aula. Essa medida exige, contudo, que as salas tenham 
climatização, para que as portas possam ficar fechadas.

As condições térmicas (sensação de calor ou de frio) precisam 
ser consideradas, pois podem interferir na aprendizagem. Salas 
de aula frias ou quentes demais prejudicam a concentração de 
alunos e professores. Sistemas de aquecimento e refrigeração de-
vem ser planejados quando da construção do prédio, e caso essas 
condições térmicas não tenham sido observadas, são necessárias 
intervenções que venham a contribuir para elevar o conforto dos 
alunos e de toda a comunidade escolar. Em escolas com terreno 
disponível, o cultivo de jardins e o plantio de árvores frondosas 
é uma boa recomendação para melhorar as condições de calor e 
tornar o ambiente mais agradável.

As cores dos ambientes também interferem na promoção da 
saúde, do conforto, da segurança e do bem-estar das pessoas. Es-
tudos mostram que as cores são capazes de produzir reações psi-
cológicas positivas relacionadas ao humor, satisfação e motivação; 
aumento do desempenho na realização de tarefas; menor fadiga 
visual, além de facilidade de conservação e limpeza do ambiente. 
Nos aspectos funcionais, as cores podem afetar o conforto visual e 
são importantes para a sinalização de segurança em equipamentos 
e áreas construídas, ajudando também a organizar os espaços.

Cores podem indicar significados, provocar emoções, valorizar 
ou mascarar objetos, criar pontos focais, reforçar ou atenuar con-
trastes e identidades, bem como aproximar ou afastar superfícies. 
No ambiente educativo, devem ser utilizadas e combinadas de mo-
do a estimular a alegria e a criatividade, mas, ao mesmo tempo, a 
auxiliar a reflexão e a concentração.
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Patrimônio material e imaterial da escola e da comunidade

A escola, como um bem da comunidade, é aceita e reconhecida 
quando consegue mostrar capacidade de se inserir no contexto so-
cial e cultural local, respeitando e ajudando a preservar seus valo-
res, sua cultura, seu patrimônio material e imaterial. É importante 
conhecer a definição e a relevância do patrimônio material e do 
patrimônio imaterial das escolas.

patrimônio material e seus usos

O patrimônio material pode ser dividido em três categorias: insta-
lações, equipamentos e materiais de consumo. Quando falamos de 
instalações, estamos nos referindo ao imóvel no qual está instalada 
a escola, incluindo o terreno (área física total) e a área construída. O 
terreno deve ter matrícula registrada em cartório de imóveis e a área 
física ou obras de engenharia construídas devem possuir todas as 
plantas (incluindo planta baixa, elétrica, hidráulica, entre outras in-
formações relevantes). Esses documentos são importantes no caso de 
reformas ou problemas na construção, pois eles informam em que lo-
cais se posicionam colunas de sustentação, tubulações, fiação, caixa de 
passagens de esgotos etc. Após a construção, deve ser feita a averbação 
do prédio e tal fato deverá se repetir sempre que houver alterações, 
seja na edificação ou na sua propriedade. Embora as providências 
relativas à matrícula do imóvel sejam competência do proprietário, 
é importante que a gestão escolar tenha no seu acervo cópias desses 
documentos, para atender a demandas de fiscalização, solicitação de 
recursos para novas construções ou reformas, entre outras demandas.

Os equipamentos e materiais permanentes são os bens materiais 
duráveis, com vida útil estimada em pelo menos dois anos. Eles 
precisam ser tombados, que é uma forma de registro, por órgão 
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competente. São considerados equipamentos todos os artefatos 
eletroeletrônicos, como geladeira, forno de micro-ondas, fogão, 
freezer, computadores, data show, lousa digital e similares.

É atribuição dos gestores escolares assegurar a manutenção dos 
equipamentos e materiais permanentes, de maneira que esses se 
mantenham em condições adequadas de funcionamento e con-
sigam atender às necessidades dos docentes e alunos durante a 
realização das atividades pedagógicas.

Os serviços de manutenção preventiva devem ser planejados 
para acontecer durante as férias ou no recesso escolar e exigem um 
planejamento prévio e um plano de ação sobre: o que precisa ser 
feito, quem fará, de onde virão os recursos, quais providências de-
vem ser adotadas para a realização dos trabalhos e quanto custará.

Quando da realização de serviços de manutenção, a gestão 
escolar deve atentar para a verificação das instalações elétricas, 
hidráulicas, sanitárias, rede lógica (se houver), laboratórios didá-
ticos e espaços externos à escola (pátios, quadras, muros, calçadas 
etc.). Os equipamentos e materiais permanentes também devem 
possuir um calendário de manutenção preventiva programado. A 
manutenção corretiva tem sempre um custo mais alto, além dos 
prejuízos advindos da perda definitiva de alguns equipamentos.

Na categoria materiais de consumo encontram-se os bens cuja 
existência tem curta duração (menos de dois anos) ou que perdem 
a identidade física ao serem utilizados. Não há necessidade de tom-
bamento desses bens, mas é necessário controle sobre a aquisição, 
armazenamento, distribuição e uso. Os materiais de consumo na 
escola podem ser classificados em cinco grupos: de expediente, de 
primeiros socorros, materiais de limpeza, gêneros alimentícios e 
materiais para distribuição gratuita.

Os materiais de expediente são aqueles destinados aos serviços 
na secretaria da escola e às atividades didáticas no cotidiano leti-
vo. Os mais conhecidos são: papéis, colas, clipes, grampos, tesou-
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ras, barbantes, fitas adesivas, líquidos corretivos, entre outros. Os 
recursos financeiros destinados à aquisição desses materiais são 
aqueles alocados para a manutenção e desenvolvimento do ensino 
(MDE). No entanto, alguns programas específicos (Mais Educa-
ção, Segundo Tempo, Escola Aberta etc.) podem também destinar 
recursos para a aquisição de materiais de consumo e, nesses casos, 
seus usos devem ser dirigidos para as atividades específicas dos 
programas.

Os materiais de expediente podem ser adquiridos diretamente 
pela escola ou comprados pelo órgão central (Seduc ou SME) e 
distribuídos para os estabelecimentos de ensino, de acordo com o 
cronograma estabelecido.

Os materiais de primeiros socorros são exigência legal estabele-
cida pela Norma Reguladora (NR) 7.5.1 do Ministério do Trabalho,7 
que determina:

Todo estabelecimento deverá estar equipado com material necessário 
à prestação dos primeiros socorros, considerando-se as características 
da atividade desenvolvida. O material deve ser guardado em local 
adequado e aos cuidados de pessoa treinada para esse fim.

A existência de grande número de crianças que interagem em 
ambientes diversificados como sala de aula, parques infantis, pátio 
e pistas de corrida exige que a gestão escolar adote providências 
para evitar acidentes. Por isso, torna-se imprescindível a existência 
de um kit de primeiros socorros, contendo materiais como an-
tissépticos, esterilizantes, esparadrapo, bandagens diversas, luvas 
plásticas, saponáceos específicos e outros materiais para curativos, 
armazenados em local próprio e do conhecimento de todos. Im-

7. Ver detalhes em: <www.normaregulamentadora.com.br/2008/06/06/nr-7/>. 
Acesso em:  mar. 2020.
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portante também possuir relação de telefones dos postos de saúde, 
ambulâncias, corpo de bombeiros e serviços de emergência.

Os produtos de limpeza, por sua vez, são aqueles usados no 
cotidiano e incluem vassouras, rodos, pás, esponjas, flanelas, deter-
gentes, desinfetantes, desengordurantes e outros itens para esse fim. 
Pela sua natureza e constituição envolvendo produtos químicos, 
devem ser armazenados em local específico, distante de gêneros 
alimentícios e ser objeto de rigoroso controle em fichas de estoque.

Os gêneros alimentícios servem para o preparo da alimentação 
escolar. Muitos deles são perecíveis em curto prazo, mas, inde-
pendentemente disso, as datas de validade dos mesmos devem ser 
observadas com certa frequência. O armazenamento desses gêne-
ros requer cuidados específicos para cada tipo de alimento: frutas 
e verduras frescas devem ser armazenadas em geladeira; carnes e 
peixes não enlatados em freezer, sob temperatura adequada e du-
rante período específico, conforme a orientação de nutricionistas 
e a validade dos produtos.

Para os demais gêneros perecíveis que possuem prazo de va-
lidade maior, deve existir, no ambiente escolar, um depósito para 
esse fim, com proteção contra insetos, localizado longe dos depó-
sitos de lixo e dos ramais de esgoto que servem aos sanitários, sem 
incidência direta do sol, sem ponto de umidade, com paredes re-
vestidas de azulejo e ventilação adequada. Cada item deve possuir 
ficha de controle de estoque específica, na qual serão registradas a 
entrada e a saída, considerando o cardápio do dia, a frequência e a 
quantidade per capita daquele gênero para o preparo da refeição. 
No Brasil, há um programa específico que financia a aquisição de 
gêneros alimentícios para alimentação escolar, a ser tratado com 
mais detalhes em tópico seguinte.

Os materiais de distribuição gratuita são aqueles adquiridos 
com recursos de MDE que atendem a todos os alunos do esta-
belecimento de ensino, como o fardamento, a mochila, cadernos 
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e outros materiais escolares, distribuídos para todos os estabele-
cimentos de ensino. Via de regra, a aquisição é feita pelo órgão 
central (Seduc ou SME). Os livros didáticos, obras complemen-
tares e dicionários são também materiais de distribuição gratuita 
adquiridos pelo FNDE para atendimento de crianças e jovens das 
escolas brasileiras.

Análise de controle de estoque e inventário

As dificuldades da gestão escolar associadas à falta de recursos 
financeiros para administração do cotidiano, em decorrência da 
centralização de parte dos recursos financeiros da educação pú-
blica brasileira, fazem com que o planejamento e o controle de 
estoque devam ser atividades prioritárias na gestão administra-
tiva da escola. Nesse sentido, é importante a gestão escolar ter 
conhecimento da relação de recursos materiais que são adqui-
ridos de forma centralizada e o calendário de aquisição, entrega 
ao órgão central e distribuição para as escolas. Considerando a 
quantidade de alunos e as demandas provenientes dos diversos 
setores, é importante estimar os recursos materiais que serão ne-
cessários para que não haja descontinuidade no desenvolvimento 
das ações durante todo o ano letivo.

No caso de a aquisição dos materiais ser realizada pela escola 
com recursos próprios, a gestão escolar deve se preocupar com a 
modalidade de aquisição que será necessária do ponto de vista da 
legalidade na administração do dinheiro público e planejar um 
calendário que também não implique descontinuidade das ativida-
des, principalmente levando em consideração o intervalo de tempo 
que é necessário para a aquisição em função da modalidade de 
licitação a ser adotada.

Para que as atividades transcorram sem percalços e descon-
tinuidade ao longo do calendário letivo, é imprescindível que a 
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gestão escolar trabalhe com controle de estoque, realizando registro 
meticuloso de tudo que possui no almoxarifado. A isso, chamamos 
inventário, que deve ser elaborado em livro próprio ou planilha 
eletrônica e acompanhado de forma cuidadosa pela gestão.

A figura 6 mostra uma planilha modelo para registro de inven-
tário. Ela pode ser organizada em forma de arquivo eletrônico e 
guardada em uma pasta nos computadores destinados à adminis-
tração escolar.

Estoque existente em ____ de __________ de _______

Classificação 
fiscal Discriminação Quantidade Unidade Valor Observações

Unitário Parcial Total

Fonte: Elaboração das autoras.

A partir do inventário realizado, a gestão escolar pode se pla-
nejar para que a execução do ano letivo transcorra sem percalços 
e tanto as atividades pedagógicas como as demais atividades admi-
nistrativas não sejam interrompidas por falta de materiais.

Uso do espaço físico

O crescimento desordenado das cidades brasileiras e a conquis-
ta tardia dos direitos sociais faz com que algumas comunidades 
não disponham de equipamentos públicos para atendimento de 
suas necessidades básicas de lazer, cultura, saúde e segurança. O 
processo de ocupação dos espaços urbanos se deu, na maioria das 
vezes, sem nenhum tipo de planejamento e, por isso, as áreas que 

figura 6. Modelo de planilha para registro de inventário 
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deveriam ser destinadas à construção de equipamentos públicos 
não existem ou são bastante reduzidas.

Em muitas comunidades, a escola é o único equipamento pú-
blico existente que possui caráter multiuso,8 por ter uma estrutura 
física que pode abrigar não só as atividades pedagógicas próprias 
do processo de ensino-aprendizagem, mas que tem condições de 
atender a outras demandas.

Os espaços físicos de um estabelecimento de ensino, por sua 
natureza, podem ser adaptados para receber eventos variados, in-
clusive demandas da comunidade. Festividades que fazem parte da 
cultura local podem ser realizadas na quadra poliesportiva ou no 
pátio, festas comemorativas de aniversários e casamentos podem 
também utilizar os espaços escolares, além de datas e efemérides 
de interesse comunitário.

Para que esse compartilhamento de espaços aconteça sem 
problemas, é importante que a gestão escolar estabeleça regras de 
ocupação e uso dos ambientes escolares, de forma democrática e 
contando com a participação de representantes de todos os seg-
mentos da escola e de fora dela.

O patrimônio material existente na escola deve atender priori-
tariamente à comunidade escolar. Mas como já foi apontado, em 
muitos locais a escola é o único equipamento público existente, e 
seu processo de reconhecimento, aceitação, valorização e respeito 
inclui sua utilização por parte da comunidade para eventos sociais 
e culturais. Tal possibilidade é legítima, no entanto precisa ser orga-
nizada e pactuada de forma que as atividades escolares não sejam 
prejudicadas e o patrimônio da escola são sofra danos nem prejuízos.

8.  No Brasil, os prédios escolares são solicitados em várias situações, por exemplo: 
pela Justiça Eleitoral, para abrigar urnas durante as eleições e pela Defesa Civil 
ou prefeituras, para receber desabrigados de desastres naturais. São locais prefe-
renciais para funcionar como alojamento em grandes eventos e utilizados para 
realização de provas de concursos e exames de grande escala.
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Equipamentos escolares devem ser utilizados para a ativida-
de-fim a que se destinam, qual seja, o processo educativo. Se por 
uma eventualidade for necessário realizar o empréstimo de algum 
equipamento a outros órgãos públicos, esse deve ser devidamente 
registrado e formalizado por meio de termo de empréstimo, no 
qual devem existir cláusulas com previsão de ressarcimento no caso 
de danos, perdas, furtos etc.

patrimônio imaterial e sua preservação

O patrimônio imaterial, no contexto escolar, refere-se aos valores, 
princípios e à cultura de uma determinada comunidade, que se ex-
pressa nas práticas cotidianas dos alunos, professores e demais pro-
fissionais da educação. Conservar esse patrimônio parte do pressu-
posto de que a escola é parte integrante da comunidade e busca nela 
os fundamentos de sua existência, conservando os valores positivos 
e procurando colaborar para transformar o que a comunidade julga 
necessário. A escola deve sonhar o sonho da comunidade.

O patrimônio imaterial9 é algo intangível. Consiste num valor 
atribuído9 à escola pela comunidade e esse valor está associado à 

9. O ato de preservar documentos é tão importante que há artigo na Constituição 
Federal de 1988 que assegura isso. É o caso do art. 216, segundo o qual: “Cons-
tituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, 
à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos 
quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III 
- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras objetos, documen- 
tos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueo-
lógico, paleontológico, ecológico e científico. § 1o O poder público, com a cola-
boração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, 
por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de 
outras formas de acautelamento e preservação (EC no 42/2003).”
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forma como a comunidade vê a instituição. Ele se constrói ao longo 
do tempo, por meio de gestos, tomadas de posições, adoção de me-
didas nem sempre consensuais, mas necessárias para o atingimento 
de metas de aprendizagens, pela pedagogia do exemplo etc. A sen-
sação de pertencimento da escola à comunidade e seu inverso, ou 
seja, a comunidade sentir-se acolhida e integrada à escola situa-se 
no espectro do intangível, na construção de uma parceria funda- 
da no respeito à diferença.

Alguns exemplos que podem vir a contribuir para a constru-
ção do patrimônio imaterial da escola são os resultados positivos 
obtidos por seus egressos na vida profissional; a qualificação e 
compromisso de seus professores; as expectativas sobre as capa-
cidades de aprendizagens dos alunos; a postura da gestão escolar 
no sentido de alcançar bons resultados de aprendizagem de todos 
os alunos; e as relações interpessoais fundadas no respeito, na 
solidariedade e na justiça.

No entanto, alguns aspectos que constituem o patrimônio 
imaterial são mais tangíveis. É o caso do uniforme, do hino, dos 
materiais didáticos que a escola adota, da bandeira escolar, que 
representam sua cultura e identidade própria. São elementos ca-
pazes de exercer influência em todos os seus membros, guiando 
seus comportamentos e mentalidades, às vezes, por gerações que 
se sucedem e que procuram preservar esses valores.

E como compartilhar e valorizar esses elementos simbólicos 
junto à comunidade escolar? A primeira iniciativa é incluí-los 
no Projeto Político-Pedagógico da escola. Assim, haverá espaço 
e condições objetivas para que os docentes e alunos envolvam-se 
em atividades que procurem inventariar e consolidar o patrimônio 
imaterial da instituição.

Uma estratégia pode consistir na realização de projetos de 
aprendizagem, por exemplo, o resgate da história da instituição; 
a construção de linhas do tempo sobre a existência da escola; o 
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registro por meio de história oral de fatos e acontecimentos rela-
cionados à escola ou a ex-alunos; a gravação de vídeos e documen-
tários sobre a comunidade escolar. Iniciativas dessa natureza são 
de fácil execução e de alto potencial criativo, ajudando a reforçar 
o vínculo necessário entre o patrimônio imaterial e o projeto pe-
dagógico da escola. Esses aspectos podem ser explorados como 
temas transversais ou interdisciplinares, favorecendo a sensação 
de pertencimento.

Gestão financeira da escola

A educação pública brasileira, conforme disposto na Constituição 
Federal de 1988 em seu art. 212,10 estabelece percentuais de impos-
tos a serem aplicados em educação pela União, estados, Distrito 
Federal e municípios, e informa que esses recursos serão aplicados 
em manutenção e desenvolvimento de ensino (MDE). A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996) define o que deve ser 
considerado manutenção e desenvolvimento do ensino.

Os governos federal, estaduais e municipais, via de regra, pos-
suem programas que envolvem a utilização de recursos para MDE 
nas duas modalidades: iniciativas de transferência indireta – aque-
las nas quais os governos adquirem materiais de consumo e re-
cursos pedagógicos (livros didáticos e laboratórios, por exemplo), 
fazendo chegar tais bens às escolas; e iniciativas de transferências 
de recursos financeiros diretamente para as escolas, possibilitando 
que estas providenciem a aquisição de bens de acordo com suas ne-
cessidades e com as regras de cada programa. O programa federal 

10. Segundo o art. 212 da Constituição Federal de 1988: “a União aplicará, anual-
mente, nunca menos de 18%, e os estados, o distrito federal e os municípios 25%, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transfe-
rências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.”
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que transfere recursos financeiros para escolas mais conhecido é o 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE).

Os recursos financeiros que são transferidos diretamente para 
a escola devem ser aplicados de acordo com o que estabelece a 
legislação em vigor. Assim, a gestão escolar deve adotar os procedi-
mentos administrativos que atendam aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Deve tam-
bém seguir o que estabelece a Lei no 8.666/1993, conhecida como 
a Lei de Licitações.

princípios constitucionais da administração pública

A Constituição Federal de 1988, no art. 37, explicita os princípios que de-

vem reger a administração pública direta e indireta da União, dos esta-

dos, do Distrito Federal e dos municípios. Esses princípios são essenciais 

para a probidade e transparência na gestão da coisa pública, de modo 

que só poderá ser válida a conduta administrativa se estiver compatível 

com eles:

Princípio da legalidade – Toda e qualquer atividade administrativa de-

ve ser autorizada por lei. A origem deste princípio está na constituição do 

estado de direito, que deve respeitar as leis que edita. Na administração 

pública não há liberdade e nem vontade pessoal. As leis administrativas 

são verdadeiros poderes-deveres, ou seja, são comandos rígidos que não 

podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou vontade das partes. 

O administrador público deve conformar seu ato legal com a moralidade e 

finalidade administrativas para dar legitimidade à sua atuação. É necessá-

rio agir conforme a lei e com probidade, orientando-se pelos princípios do 

direito e da moral, cotejando-se assim, o legal, o honesto e o conveniente 

aos interesses sociais.
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Princípio da impessoalidade – Traduz a ideia da isonomia, ou seja, a 

igualdade de tratamento dispensada a todos os administrados que se en-

contre na mesma situação jurídica, sem discriminações, benefícios ou qual-

quer tipo de favorecimento. Não se pode utilizar do prestígio ou de amizades 

pessoais para se conseguir privilégio junto à administração pública.

Princípio da moralidade – É exigida do gestor público uma moral para 

sua conduta externa. Não é possível dispensar os preceitos éticos que de-

vem estar presentes na conduta do administrador público. Esse princípio 

evidencia a necessidade que temos de coibir a imoralidade, ou seja, aque-

les atos imorais, eivados de improbidade administrativa e que causam 

prejuízos ao erário público.

Princípio da publicidade – Por este princípio, os atos da administra-

ção pública devem merecer a mais ampla divulgação para possibilitar o 

controle, a legitimidade/legalidade da conduta do gestor público. Devem 

ser publicadas em órgãos da imprensa, e afixadas em repartição admi-

nistrativa as prestações de contas. Em raríssimas hipóteses admite-se o 

sigilo na administração pública (quando imprescindíveis à segurança da 

sociedade e do Estado – art. 5o, XXXIII).

A Emenda Constitucional no 19/1998 incluiu, em seu art. 3o, o princípio 

da eficiência como um dos princípios constitucionais da administração 

pública. Ele orienta a atividade administrativa no sentido de conseguir os 

melhores resultados com os meios de que dispõe e a menor custo. Esse 

princípio veio demonstrar as mudanças constitucionais pretendidas que 

se operavam na administração pública, dando-lhe nova feição e roupa-

gem. Estamos falando das mudanças do modelo de administração públi-

ca burocrático para o modelo gerencial, que tem na eficiência, eficácia e 

competitividade seus pressupostos.
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Finalidade e gestão dos recursos financeiros na escola

Conforme preconiza a LDB de 1996, em seu art. 70, V, os recursos 
financeiros aplicados em MDE devem atender “as atividades-fim 
necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino”, ou seja, as 
atividades educativas e do processo de ensino-aprendizagem.11 Isso 
significa que todos os investimentos, recursos e iniciativas devem 
confluir para sua finalidade mais nobre e importante, motivo de sua 
existência: a aprendizagem. A aquisição de materiais didáticos com 
recursos financeiros públicos destinados à manutenção e desenvol-
vimento do ensino deve estar a serviço do processo de ensino-apren-
dizagem, contribuindo para a melhoria da qualidade12 da educação.

O processo de construção da gestão democrática das escolas 
públicas brasileiras, como já visto, tem como referencial a Cons-
tituição Federal de 1988. A Carta Magna, no art. 206, VI, defende 
a “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”. A LDB 
de 1996, por sua vez, assegura que:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão demo-
crática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

11. O art. 70 da LDB, em oito incisos, estabelece quais despesas podem ser consi-
deradas como Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), podendo ser 
quitadas com as receitas constitucionalmente vinculadas à educação.
12. O termo qualidade da educação tem sido motivo de ampla discussão entre os 
estudiosos e pesquisadores de várias áreas. Enquanto os economistas defendem 
a medida da qualidade da educação por uma métrica mais relacionada a insumos 
e produtos, e para tanto valorizam as avaliações externas que medem o desem-
penho de aprendizagem dos alunos, os educadores argumentam que a qualidade 
da educação envolve um conjunto de variáveis e que as avaliações externas são 
apenas uma face ou variável do complexo conceito de qualidade.
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II - participação das comunidades escolar e local em conselhos es-
colares ou equivalentes.

Ao assegurar a participação dos profissionais da educação e da 
comunidade escolar, o princípio da gestão democrática estabelece 
o controle da sociedade civil sobre a educação e a escola pública, 
garantindo ainda a liberdade de expressão, de pensamento, de cria-
ção de organismos coletivos, facilitando assim a luta por melhores 
condições materiais para a melhoria da qualidade do ensino.

Os conselhos ou colegiados escolares representam mecanismos 
de democratização da gestão escolar, ao mesmo tempo que atuam 
como estratégias de fortalecimento da gestão participativa. São 
constituídos como pessoas jurídicas de direito privado e instituídos 
por meio de lei específica para sua criação, com a finalidade de 
apoiar a gestão escolar. De acordo com Moreira (2013), esse modelo 
representa, na educação, o processo de descentralização implemen-
tado pela reforma do Estado13 na segunda metade dos anos 1990.

O conselho escolar tem as seguintes competências:

• Deliberativa – Diz respeito à tomada de decisões quanto ao di-
recionamento das ações pedagógicas e de gestão administrativo-
-financeira da unidade escolar. Um exemplo dessa competência 
refere-se à análise do Projeto Político-Pedagógico da escola em 
relação aos pressupostos teóricos que orientam sua formulação 
e a proposta curricular apresentada.

• Consultiva – Refere-se à emissão de pareceres para esclarecer 
dúvidas sobre situações decorrentes de ações pedagógicas e de 

13. O Estado brasileiro, desde 1995, vem implementando uma progressiva reforma 
na gestão pública nos níveis federal, estadual e municipal. O modelo burocrático 
que vigorava até então fundamentava-se em três características: a formalidade, a 
impessoalidade e o profissionalismo. Ele começa a ser substituído pelo modelo 
de administração pública gerencial, cujos valores fundamentais são a eficiência, 
a eficácia e a competitividade (Secchi, 2009).
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controle social e gestão democrática e participativa

A noção de cidadania ativa está fortalecida na Constituição de 1988 e re-

presenta o reconhecimento da complementaridade entre a representação 

política tradicional e a participação do cidadão exercida de forma direta. O 

poder a que se refere o texto constitucional é exercido de duas maneiras: 

por meio da participação popular e do controle social.

Por meio da participação popular na gestão pública, os cidadãos po-

dem intervir na tomada de decisões administrativas a fim de que sejam 

adotadas medidas que, de fato, atendam ao interesse público. Como 

exemplos de participação popular podem ser citados: o voto, o plebiscito, 

o referendo, a iniciativa popular de projetos de lei, a participação na com-

posição dos conselhos de políticas públicas, a participação na elaboração 

das leis orçamentárias.

Mediante o controle social, os cidadãos podem fiscalizar a correta apli-

cação dos recursos públicos. É o controle de fora para dentro do Estado; 

o controle dos serviços ofertados pelo Estado, realizado pelos cidadãos, 

individualmente, em grupos ou por meio de entidades juridicamente cons-

tituídas. O controle social é um dos principais pilares para a fiscalização 

das ações públicas e pode ser aplicado, como exemplo, nas denúncias rea-

lizadas aos tribunais de contas, nas participações em audiências públicas 

e na elaboração de orçamentos participativos.

A existência do controle social exige, naturalmente, uma melhor pres-

tação de serviços por parte da administração pública que, no movimento 

crescente de atendimento das demandas da sociedade, passou a investir 

na capacitação dos servidores, criou e mantém instrumentos de produ-

tividade por meio de indicadores de desempenho, gradativamente am-

pliou a transparência da gestão dando ampla divulgação dos resultados 

alcançados.

Fonte: Figueiredo Junior (2010:190-193).
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gestão administrativo-financeira, bem como à proposição de 
alternativas de soluções e procedimentos para a melhoria da 
qualidade do trabalho escolar, respeitada a legislação em vigor. 
Como exemplo, é possível citar o caso em que a escola percebe 
que existem muitos alunos com problemas de aprendizagem e 
propõe como alternativa a contratação de um professor para 
trabalhar com reforço escolar, no contraturno. Essa proposta 
precisa ser encaminhada ao conselho para avaliação e parecer.

• Normativa – Diz respeito ao estabelecimento de normas para o 
direcionamento das ações pedagógicas e de gestão administra-
tivo-financeira da unidade escolar, respeitada a legislação em 
vigor. Nesse caso, o conselho pode estabelecer normas sobre 
a abertura da escola no fim de semana, para atendimento às 
demandas da comunidade, e contribuir de forma efetiva na ela-
boração do regimento escolar.

• Fiscalizadora-avaliativa – Refere-se ao acompanhamento sis-
temático e ao controle das ações desenvolvidas pela unidade 
escolar, objetivando a identificação de problemas e verificando 
a adequação das decisões. Compete ao conselho avaliar o pla-
nejamento apresentado pela gestão escolar acerca da aplicação 
dos recursos do PDDE da escola, analisar as prestações de contas 
de programas que transfiram dinheiro para a escola ou mesmo 
fiscalizar a aplicação de recursos financeiros doados por terceiro.

As escolas públicas, a partir da LDB de 1996, podem constituir-se 
como associações civis sem fins lucrativos, formadas pelos diversos 
segmentos que compõem a comunidade escolar (gestores, professo-
res, servidores, pais e alunos), com a finalidade de receber e execu-
tar os recursos financeiros transferidos diretamente para elas, pelo 
poder público, especialmente pelo Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE). Já os conselhos escolares são pessoas 
jurídicas de direito privado, a quem compete exercer, junto à unidade 
escolar que representam, as competências anteriormente descritas.
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Ciclo de gestão dos recursos financeiros na escola

Uma gestão escolar democrática e participativa, como estabele-
cem a Constituição Federal de 1988 e a LDB de 1996, só se efetiva 
quando a instituição tem como princípio de sua administração a 
capacidade de decidir e agir de forma coletiva, ouvindo os diversos 
segmentos representativos da comunidade escolar. É na tessitura da 
administração de interesses diversos e multifacetados que se cons-
trói uma gestão escolar democrática, acolhedora, respeitosa e ética.

A gestão dos recursos financeiros pode ser sintetizada como um 
conjunto de cinco passos, conforme sugerido por Moreira (2013) na 
figura 7.

O primeiro momento consiste em prever os recursos neces-
sários para assegurar condições de implementar o planejamento 

5.
Prestar
contas

1.
Prever

2.
Captar

3.
Aplicar

4.
Arrecadar

ESCOLA

Fonte: baseado em Moreira (2013:136).

figura 7. Ciclo de gestão dos recursos financeiros 
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elaborado para o ano letivo. No caso da escola, o planejamento pe-
dagógico deve ser o foco prioritário das ações, de forma a promo-
ver uma educação de qualidade, atendendo ao que está proposto 
em seu Projeto Político-Pedagógico. Isso pressupõe a identificação 
das demandas expressas pelas equipes responsáveis, a estimativa de 
recursos necessários e a pesquisa de possíveis fontes de financia-
mento. Nesse processo é importante também procurar identificar 
possibilidades de financiamento em instituições públicas, privadas 
e organizações não governamentais, buscando descobrir de que 
forma a escola pode conseguir recursos.

O segundo momento consiste no processo de captação dos re-
cursos e para isso torna-se necessário mobilizar esforços na ob-
tenção dos valores previstos para o bom desempenho das equi-
pes escolares. No caso das escolas públicas, existem iniciativas do 
governo federal que transferem recursos financeiros diretamente 
para as escolas (caso do PDDE) e outras possibilidades de captação 
de recursos, participando de programas ou projetos lançados por 
instituições governamentais via editais, solicitação de propostas 
ou adesão a algum tipo de chamada pública. Em alguns casos, o 
governo estadual ou municipal também realiza transferências de 
recursos financeiros diretamente para a escola.

No processo de captação de recursos, é importante não esque-
cer que existem empresas do setor privado ou organizações do 
terceiro setor que financiam projetos na área educacional. Para 
concorrer a esses recursos, é necessário ter ciência das exigências 
especificadas, dos procedimentos e metodologias definidos, dos 
valores a serem financiados, dos itens financiáveis, da forma de 
prestação de contas etc.

É muito importante também que a escola avalie de forma cuida-
dosa se essas possibilidades de captação de recursos articulam-se às 
demandas expressas pelas equipes escolares. Muitas vezes, na an-
siedade de obter os recursos, a escola redimensiona suas demandas 
a ponto de modificá-las e desvinculá-las de suas reais necessidades, 
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prejudicando o planejamento e levando as equipes escolares a dis-
persar seus esforços e pulverizar suas ações.

Outro aspecto importante é que a escola não pode perder de 
vista os normativos legais estabelecidos pelo seu sistema de ensino 
quanto à gestão de recursos financeiros. Os órgãos centrais dos 
sistemas de ensino, como secretarias estaduais ou municipais de 
educação, possuem normas estabelecidas no que tange à gestão 
de recursos pelos seus estabelecimentos de ensino. Assim, além 
dos procedimentos específicos definidos pelos parceiros externos 
(públicos ou privados), a gestão escolar ainda precisa ficar atenta 
às orientações advindas do seu sistema de ensino.

A captação de recursos financeiros exige, no caso dos órgãos 
públicos, a formalização de um convênio entre as duas partes 
(convenente e conveniado) e nesse documento estão previstas as 
atribuições e responsabilidades de cada parte. Via de regra, anexo 
ao termo de convênio encontra-se o plano de trabalho, que deve 
ser rigorosamente cumprido pela escola. Outros anexos também 
podem existir, quando necessário.

Quando a captação de recursos financeiros se dá junto a insti-
tuições privadas ou organizações do terceiro setor, o tipo de for-
malização mais usual é o termo de parceria, no qual também se 
encontram claramente definidas as atribuições e responsabilidades 
das duas partes. Em ambas as situações, a escola deverá abrir conta 
bancária específica por convênio ou termo de parceria celebrado, 
para a gestão dos recursos financeiros.

O terceiro momento diz respeito à aplicação dos recursos, que 
deve ser realizada mediante normas, procedimentos e prazos esta-
belecidos para cada programa ou projeto financiado, sem perder de 
vista os objetivos definidos e as metas planejadas. Os recursos fi-
nanceiros devem ficar depositados em contas bancárias específicas 
e permanecer em alguma modalidade de aplicação financeira, para 
evitar a corrosão inflacionária. Eles devem ser gastos de acordo 
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com o plano de trabalho aprovado pela instituição financiadora e, 
havendo necessidade de alteração em algum dos itens financiados, 
deve ser realizada consulta prévia à instituição convenente ou ao 
parceiro, solicitando autorização por escrito para tal. Isso feito, e 
autorizada a alteração, esta poderá ser realizada.

O quarto momento consiste em arrecadar os recursos, o que 
significa manter atualizado o recolhimento de todas as obrigações 
tributárias, jurídicas e legais da unidade executora – o conselho 
escolar –, haja vista ser esse o destinatário dos recursos que serão 
utilizados pela escola. O processo de arrecadação compreende as 
ações contábeis e previdenciárias, além da aprovação dos processos 
de prestação de contas de outros recursos recebidos.

O último momento da gestão dos recursos financeiros consiste 
na prestação de contas, documentação que mostra a execução física 
e financeira do projeto, acompanhada de extrato de conciliação 
bancária e, na maioria das vezes, de relatório técnico descrevendo 
o cumprimento do objeto do projeto. Toda essa documentação 
deve ser enviada aos agentes financiadores, na forma e prazo esta-
belecidos, e dada publicidade à ação junto à comunidade escolar.

Além da prestação de contas relativa à execução financeira do 
projeto, que deve atender às exigências do agente financiador, a 
gestão escolar deve se preocupar com a prestação de contas à co-
munidade na qual está inserida. Ao longo dos anos, o conceito 
de prestação de contas vem se ampliando, e hoje ele ultrapassa a 
dimensão meramente financeira e contábil, envolvendo também os 
resultados obtidos em função dos objetivos planejados e definidos.

Normativos legais para uso dos recursos financeiros

A Constituição Federal enuncia que os recursos financeiros a serem 
aplicados na educação pública são provenientes de impostos, ad-
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vindos de todos os cidadãos brasileiros. Compete ao Estado gerir e 
aplicar esses impostos buscando a eficiência, a eficácia e a efetivida-
de dos serviços oferecidos. Para isso são estabelecidos normativos 
legais que orientam a ação do Estado e que devem ser rigorosamen-
te seguidos pelos agentes públicos executores das políticas.

Os recursos materiais e patrimoniais, os equipamentos e os bens 
existentes na escola devem ser adquiridos mediante procedimentos 
administrativos definidos por legislação específica. Essa legislação 
deve ser seguida tanto pela escola quanto pelo órgão central, no 
caso, a secretaria estadual ou municipal de educação, quando da 
realização de qualquer compra pública. Essa matéria é regulada 
pela Lei no 8.666/1993,14 também conhecida como Lei de Licitações.

O Decreto  no 9.412/2018 atualiza os valores-limite de três mo-
dalidades de licitação – convite, tomada de preços e concorrência 
– que foram reajustados em 120%, em relação aos valores aponta-
dos na Lei no 8.666/1993, que correspondem à metade do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado de maio de 
1998 a março de 2018.

Os valores estabelecidos ficam atualizados da seguinte forma:

• para obras e serviços de engenharia na modalidade convite até 
R$ 330 mil; tomada de preços até R$ 3,3 milhões e concorrência 
acima de R$ 3,3 milhões;

• compras e serviços na modalidade convite até R$ 176 mil; to-
mada de preços até R$ 1,43 milhão e concorrência acima de R$ 
1,43 milhão.

O quadro 1 mostra a situação dos valores-limite antes e depois 
do novo decreto.

14. A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamenta o art. 37, XXI, da Constitui-
ção Federal, institui normas para licitações e contratos da administração pública 
e dá outras providências. Essa lei tem sofrido várias atualizações, que podem ser 
conferidas nos decretos no 1.054/1994; no 7.174/2010; e na Lei no 12.598/2012.
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Para as contratações por meio de dispensa de licitação, os va-
lores também foram atualizados: os máximos são R$ 33 mil para 
obras e serviços de engenharia e de R$ 17,6 mil para as demais lici-
tações. Os limites correspondem a 10% do previsto na modalidade 
convite, conforme estabelece a Lei de Licitações, no art. 24.

O Decreto no 9.412/2018, em vigor deste julho de 2018, aplica-se 
a todos os entes da Federação (União, estados, Distrito Federal e 
municípios), uma vez que cabe à União, exclusivamente, legislar 
sobre normas gerais de licitação e contratação.

Outras situações previstas na Lei no 8.666/1993 são casos de 
guerra ou grave perturbação da ordem e casos de emergência ou 
de calamidade pública.15

15. O art. 24, da Lei nº 8.666/1993, prevê 33 hipóteses de dispensa de licitação.

convite tomada  
de preços concorrência

obras e  
serviços de 
engenharia

antes:  
Até R$ 150 mil

antes: 
 Até R$ 1,5 milhão

antes: Acima  
R$ 1,5 milhão

agora:  
Até R$ 330 mil

agora: Até  
R$ 3,3 milhões

agora: Acima  
R$ 3,3 milhões

demais  
licitações
(Compras e  
serviços  
excluindo-se  
obras e serviços 
de engenharia

antes:  
Até R$ 80 mil

antes: 
 Até R$ 650 mil

antes: Acima  
R$ 650 mil

agora:  
Até R$ 176 mil

agora: Até  
R$ 1,43 milhões

agora: Acima de  
R$ 1,43 milhões

Fonte: <www.planejamento.gov.br/noticias/decreto-atualiza- 
valores-para-licitacoes-e-contratos>. Acesso em: mai. 2019.

quadro 1. Novos valores-limite para aquisições públicas  
por meio de licitação (Lei no 8.666/1993)
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Já inexigibilidade se aplica em casos de inviabilidade de competi-
ção. Situações que exijam a contratação de serviços técnicos, de natu-
reza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização 
ou no caso de contratação de especialistas com comprovada experiên-
cia numa determinada área de atuação profissional. A inexigibilidade 
pode também ser utilizada para aquisição de materiais, equipamentos 
ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo. O quadro 2 resume os casos em 
que o poder público pode realizar contratação direta.

modalidades  
de licitação descrição limites monetários

Licitação dispensada
(Lei no 8.666/1993,  
art. 17)

É a modalidade em que 
a lei desobriga expressa-
mente a administração do 
dever de licitar no caso de 
bens móveis ou imóveis 
da Administração Pública, 
subordinada à existência de 
interesse público devida-
mente justificado.

Não há limite  
de valores.

Licitação dispensável
(Lei no 8.666/1993,  
art. 24)

Modalidade em que a lei 
estabelece em lista fechada 
as várias situações em que 
a licitação, embora possí-
vel, não é obrigatória.

Pelo inciso I, a licitação é 
dispensável para obras e 
serviços de engenharia até 
o valor de R$ 33 mil e, pelo 
inciso II, é dispensável a 
licitação para compras e 
outros serviços até o valor 
de R$ 17,6 mil. Esses valo-
res foram atualizados pelo 
Decreto no 9.412/2018. 
Não excluídos os outros 
incisos desse artigo.

Inexigibilidade
(Lei no 8.666/1993, 
art. 25)

Na inexigibilidade a contra-
tação se dá em razão da in-
viabilidade da competição 
ou da desnecessidade do 
procedimento licitatório.

Não há limite  
de valores.

Fontes: Lei no 8.666/1993 e Decreto no 9.412/2018.

quadro 2. Contratação direta 
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A Lei no 8.666/1993 estabeleceu, em seu art. 45, os seguintes 
critérios utilizados para o julgamento do procedimento licitatório:

1. menor preço, quando o critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração pública determinar que será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com 
as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço;

2. melhor técnica ou técnica e preço, utilizados exclusivamente 
para serviços de natureza predominantemente intelectual, em 
especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, super-
visão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em 
particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e 
projetos básicos e executivos;

3. maior lance ou oferta, nos casos de alienação de bens ou con-
cessão de direito real de uso.

Conforme orienta essa mesma lei, os avisos contendo os re-
sumos dos editais das licitações deverão ser publicados nos diá-
rios oficiais da União, do estado ou do Distrito Federal, quando 
se tratar, respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade 
da administração pública federal, estadual, municipal ou do Dis-
trito Federal, e em jornal diário de grande circulação no estado e 
no município ou na região onde será realizada a obra, prestado o 
serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a 
administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros 
meios de divulgação para ampliar a área de competição.

Ainda de acordo com a referida lei, no art. 21, o prazo mínimo 
de antecedência da publicação até o recebimento das propostas ou 
da realização do evento deverá ser de:

• 45 dias para concurso e concorrência, quando o contrato a ser 
celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quan-
do a licitação for do tipo melhor técnica ou técnica e preço;
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• 30 dias para concorrência, nos casos não especificados acima, e 
tomada de preços, quando a licitação for do tipo melhor técnica 
ou técnica e preço;

• 15 dias para a tomada de preços, nos casos não especificados 
acima; e

• cinco dias úteis para convite.

A realização das compras públicas realizadas mediante qualquer 
uma dessas modalidades de licitação, inclusive a inexigibilidade 
e a dispensa de licitação, é celebrada mediante contrato entre o 
contratante e o contratado e nele estão previstos todos os compro-
missos e prazos (entrega, vigência etc.) para ambas as partes, além 
de multas, entre outras questões.

É importante registrar que todo o processo licitatório exige acom-
panhamento sistemático, uma vez que em qualquer etapa do mesmo 
as empresas participantes podem solicitar esclarecimentos a respeito 
de algum item ou cláusula do edital, sendo que cabe à equipe da 
escola ou do órgão central responsável responder em tempo hábil.

Cabe à gestão escolar, no exercício da função pública, proceder 
de acordo com o que estabelece a legislação em vigência. Assim, 
quando for utilizar os recursos financeiros captados, o gestor pre-
cisa ficar atento a todos os procedimentos administrativos e apli-
cá-los de forma correta.

Programas e projetos escolares

O gestor escolar é, muitas vezes, surpreendido com o convite do 
órgão central para elaborar um projeto para que a escola receba 
recursos financeiros do governo federal. Embora iniciativas dessa 
natureza não estivessem previstas no Projeto Político-Pedagógico 
da escola, nem em seu planejamento anual, a gestão pode sentir-se 
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motivada a participar, precisando decidir de forma democrática e 
participativa o que fazer para ser beneficiado com o recurso. 

Neste tópico, vamos conhecer os programas do governo federal 
que transferem recursos diretamente às escolas.

• Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae)16  – Trans-
fere, em caráter suplementar, recursos aos estados, Distrito Fede-
ral, municípios e às escolas federais (entidades executoras) para 
aquisição de gêneros alimentícios destinados ao preparo da me-
renda escolar. Os valores repassados têm por base o número de 
alunos matriculados na escola, conforme censo escolar do ano 
anterior. Do total recebido, 30% devem ser destinados à aquisição 
de gêneros produzidos por agricultores beneficiários do Programa 
Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf). A alimentação servi-
da deve passar por testes nutricionais e de aceitabilidade, além 
de fornecer uma quantidade estabelecida de calorias. Faz-se ne-
cessária a supervisão de nutricionistas, além do controle social 
realizado por um colegiado específico. O Pnae é acompanhado e 
fiscalizado diretamente pela sociedade, por meio dos conselhos de 
alimentação escolar (CAEs), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU), pela Controladoria Geral da União (CGU) e 
pelo Ministério Público. O valor repassado pela União a estados 
e municípios considera o número de dias letivos para cada aluno 
e é definido de acordo com a etapa e modalidade de ensino.

• Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) – Assistência fi-
nanceira prestada pela União, em caráter suplementar, às escolas 
públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do 
Distrito Federal, e também às escolas privadas de educação especial 

16. Existem pelo menos três possibilidades da gestão dos recursos do Pnae: o 
centralizado, no qual compete ao órgão central adquirir os gêneros alimentícios 
e distribuir às escolas; o descentralizado (ou escolarizado), no qual os recursos 
são repassados à escola pelo órgão central e cabe a ela realizar a aquisição dos ali-
mentos; e o terceirizado, por meio do qual o órgão central contrata uma empresa 
para fornecer a alimentação pronta.
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mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS). Os recursos, repassados 
anualmente, destinam-se à aquisição de materiais permanentes, 
manutenção, conservação e pequenos reparos da escola; aquisi-
ção de materiais de consumo necessários ao funcionamento da 
instituição; avaliação da aprendizagem; implementação de projeto 
pedagógico e desenvolvimento de atividades educacionais. Os va-
lores transferidos têm por base o número de alunos matriculados 
na escola, conforme censo escolar do ano anterior. As despesas 
devem ser previamente aprovadas pelo conselho escolar, que tam-
bém aprovará a prestação de contas. Essa deverá ser encaminhada 
em tempo hábil à entidade executora (secretaria de educação do 
estado, Distrito Federal ou município) sob pena de comprome-
ter o atendimento no programa para as demais escolas da rede.

De acordo com a Resolução FNDE no 6, de 27 de fevereiro de 
2018, os repasses dos recursos para as escolas ocorrem em duas par-
celas anuais, devendo o pagamento da primeira parcela ser efetivado 
até 30 de abril e o da segunda parcela até 30 de setembro de cada 
exercício à unidade executora própria (UEx), entidade executora 
(EEx) e entidade mantenedora (EM) que cumprirem as exigências 
de atualização cadastral até a data de efetivação dos pagamentos.

O PDDE engloba várias ações que possuem finalidades e públi-
cos-alvo específicos, como é possível observar no quadro 3.

PDDE Integral PDDE Estrutura PDDE Qualidade

Mais Educação
Novo Mais Educação

Escola Acessível Ensino Médio Inovador
Água na Escola Atleta na Escola

Escola do Campo Mais Cultura na Escola
Escolas Sustentáveis Mais Alfabetização

Fonte: elaboração das autoras.

quadro 3. Ações do PDDE 
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Até recentemente, cada uma das ações presentes no PDDE es-
tava sob responsabilidade de setores específicos do MEC,17 como 
a Secretaria de Educação Básica (Novo Mais Educação, Atleta na 
Escola, Ensino Médio Inovador, Mais Cultura nas Escolas e PDE 
Escola) e a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Di-
versidade e Inclusão (Água na Escola, Escola Sustentável, Escola do 
Campo e Escola Acessível), ou das secretarias estaduais e distrital 
de educação e prefeituras dos municípios: entidades que executa-
vam os recursos do PDDE destinados às escolas com até 50 alunos 
matriculados. Com a mudança na gestão do governo federal e do 
Ministério da Educação, bem como de suas autarquias, ainda não 
há clareza sobre a continuidade dessas ações e, no caso de perma-
nência, sobre como serão gerenciadas.

17. Ver: <www.fnde.gov.br/programas/pdde/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-
-o-pdde>. Acesso em: fev. 2020.
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Gestão de indicadores educacionais

Este capítulo apresenta alguns dos principais indicadores edu-
cacionais atualmente utilizados no Brasil e discute sua relevância 
para a formulação, análise e redirecionamento de políticas pú-
blicas no campo da educação. Aborda informações referentes ao 
censo escolar, principal instrumento para coleta dos dados que 
subsidiam a produção dos indicadores. A ideia central do texto é 
oferecer elementos para a compreensão do significado expresso 
por meio dos indicadores, de modo a fazer o melhor uso possível 
desses dados.

Ao longo dos anos, informações sobre o funcionamento dos 
sistemas educacionais têm sido coletadas e eventualmente uti-
lizadas no planejamento e tomada de decisão. No entanto, nas 
últimas décadas, especialmente com a criação do Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (Ideb), houve um crescimento 
sem precedentes da demanda e utilização dessas informações. 
Isso em decorrência de uma preocupação maior com a qualidade 
da educação oferecida no âmbito das instituições escolares. O 
objetivo maior é assegurar a permanência e o sucesso escolar de 
todos os que frequentam a escola. Nesse contexto, o desenvolvi-
mento de indicadores que contribuam para o conhecimento da 
realidade educacional das escolas, fornecendo informações úteis 
e politicamente relevantes para o processo decisório do setor pú-
blico, torna-se imprescindível.

Entende-se por indicador a estatística educacional que apre-
senta um ponto de referência com o qual seja possível comparar 

5
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os diversos sistemas, sejam eles municipais, viabilizando a com-
paração entre escolas; nacionais, permitindo a comparação entre 
estados ou municípios; ou mesmo internacionais, possibilitando a 
comparação entre países, entre outras possíveis articulações. Con-
forme o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep):

Os indicadores educacionais atribuem valor estatístico à qualidade do 
ensino, atendo-se não somente ao desempenho dos alunos mas tam-
bém ao contexto econômico e social em que as escolas estão inseridas. 
Eles são úteis principalmente para o monitoramento dos sistemas edu-
cacionais, considerando o acesso, a permanência e a aprendizagem de 
todos os alunos. Dessa forma, contribuem para a criação de políticas 
públicas voltadas para a melhoria da qualidade da educação e dos 
serviços oferecidos à sociedade pela escola.18

Obviamente, indicadores não informam tudo sobre os siste-
mas educacionais, mas possibilitam a construção de um perfil 
sucinto da realidade, fornecendo pistas sobre o sucesso ou o 
fracasso de alguma iniciativa implementada no campo educa-
cional. Os números obtidos ajudam a pensar sobre o que acon-
teceu ou está acontecendo com uma rede escolar ou com uma 
escola, por exemplo.

Dessa forma, indicadores educacionais refletem aspectos da rea-
lidade do sistema educacional. Sendo os indicadores estatísticos 
relativamente simples, dificilmente um indicador isolado poderá 
envolver todos os aspectos dos fenômenos que ocorrem no inte-
rior do sistema educacional. Portanto, um conjunto de indicadores 

18. Extraído de: <http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: 
fev. 2020.
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geraria uma informação mais abrangente e completa da realidade, 
permitindo avaliar o desempenho do sistema e contribuindo para 
orientar a tomada de decisões em educação. Além de auxiliar no 
entendimento do passado e do presente, os indicadores também 
são essenciais como instrumentos para o desenvolvimento dos pla-
nejamentos de curto, médio e longo prazos.

Os indicadores educacionais podem disponibilizar os seguintes 
tipos de informações a respeito do sistema educacional: descrição 
de suas características fundamentais; esclarecimento de problemas 
correntes ou potenciais do sistema e avaliação dos resultados e do 
alcance das metas planejadas.

Neste capítulo serão analisados alguns indicadores educacio-
nais, selecionados por ajudar na compreensão de informações 
a respeito do sistema educacional estadual ou municipal, ou de 
escolas em particular. A principal fonte desses indicadores é o 
Censo Escolar da Educação Básica, um instrumento utilizado 
pelo MEC para coletar dados anualmente em todas as escolas 
públicas e privadas do país. O censo é um levantamento de in-
formações estatístico-educacionais dos diferentes níveis/etapas e 
modalidades de ensino, podendo ser considerado a base de dados 
mais privilegiada para o segmento educacional.

Com os dados coletados pelo censo escolar é possível iden-
tificar um conjunto de variáveis que podem ajudar a conhecer o 
sistema educacional dos diversos sistemas e redes de ensino. Esse 
instrumento auxilia o poder público na formulação, planejamen-
to, monitoramento e acompanhamento de uma série de políticas 
educacionais, seja na esfera do MEC, seja na esfera dos estados, 
municípios e escolas.

Os dados do censo escolar subsidiam diversas políticas educa-
cionais federais, entre as quais destacam-se:
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• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb);

• Programa Bolsa-Família (PBF);
• Programa Nacional do Livro Didático (PNLD);
• Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae);
• Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE);
• Programa Nacional de Transporte Escolar (Pnate); e
• outros programas e projetos provenientes do MEC e do FNDE.

Por meio do levantamento das informações do censo escolar, 
o Inep atualiza a cada ano o Cadastro Nacional de Escolas e as 
informações referentes à matrícula, ao movimento e ao rendi-
mento escolar dos alunos. Inclui, ainda, dados sobre sexo, cor/
raça, turnos, turmas, séries/anos, condições físicas dos prédios 
escolares e equipamentos existentes, além de informações sobre 
o pessoal técnico, administrativo e docente, por nível de atuação 
e grau de formação.

Os dados coletados no censo escolar permitem calcular os 
indicadores educacionais de oferta; de acesso e participação; 
de eficiência e rendimento; de financiamento da educação e de 
comparação internacional. Naturalmente, tais cálculos envolvem 
a utilização de fórmulas estatísticas, na maioria das vezes des-
conhecidas dos educadores, mas imprescindíveis para uma boa 
compreensão do cotidiano do sistema educacional. É preciso re-
conhecer que esse arsenal de dados a respeito do sistema escolar 
precisa ser mais bem entendido, explorado e utilizado como fonte 
de informações para definir políticas, planejar ações e orientar 
tomada de decisões.

O resultado das informações estatístico-educacionais serve 
também como instrumento básico de avaliação, planejamento e 
decisão, a fim de que o gestor tenha subsídios para o processo de-
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cisório relacionado ao estabelecimento de políticas de melhoria da 
educação brasileira, da rede de ensino e da escola.

Este capítulo apresenta um conjunto de indicadores com o pro-
pósito de ajudar as equipes escolares e os gestores educacionais 
com conhecimentos imprescindíveis para uma análise criteriosa 
dos resultados dos indicadores educacionais das escolas. A partir 
da análise, poderão implementar políticas capazes de melhorar a 
qualidade da educação pública.

Conceitos básicos

Existe um conjunto de conceitos básicos sobre os quais se estrutu-
ram as fórmulas que norteiam o cálculo dos indicadores educacio-
nais. Entre eles, definimos como relevantes os seguintes:

• aprovados: número de alunos em cada série/ano do ensino fun-
damental e/ou médio que, ao final do ano letivo, preencheram 
os requisitos mínimos de aproveitamento e frequência previstos 
em legislação.

• reprovados: número de alunos em cada série/ano do ensino 
fundamental e/ou médio que, ao final do ano letivo, não preen-
cheram os requisitos mínimos de aproveitamento e frequência 
previstos em legislação;

• afastados por abandono: número de alunos em cada série/ano 
do ensino fundamental e/ou médio que deixaram de frequentar 
a escola no decorrer do ano, e se matricularam novamente no 
ano seguinte;

• afastados por transferência: número de alunos em cada série/ano 
do ensino fundamental e/ou médio que deixaram de frequentar 
a escola para ingressar em outra, observadas as exigências legais;
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• promovidos: número de alunos em cada série/ano do ensino fun-
damental e/ou médio que ao final do ano foram aprovados e estão 
matriculados na série imediatamente posterior à que cursaram;

• repetentes: número de alunos em cada série/ano do ensino fun-
damental e/ou médio que estão matriculados na mesma série 
que cursaram no ano anterior. A repetência se dá por três mo-
tivos: 1o repetente por ter sido reprovado; 2o repetente por ter 
abandonado; 3o repetente apesar de ter sido aprovado.

• evadidos: são aqueles alunos que desapareceram do sistema escolar.

Indicadores de acesso e participação

Entre os indicadores de acesso, destacam-se as taxas de escolari-
zação líquida e bruta. Essas taxas podem ser calculadas para todos 
os níveis de ensino e dizem respeito aos estudantes que estão, efe-
tivamente, matriculados no sistema escolar.

Taxa de Escolarização Bruta (TEB)

A taxa de escolarização bruta é considerada um indicador de aces-
so e participação, e expressa o percentual da matrícula total em 
determinada etapa ou nível de ensino em relação à população na 
faixa etária teoricamente adequada para frequentar essa etapa ou 
nível de ensino.

TEBP =                  M total etapa ou nível de ensino                            × 100
 P com idade recomendada para etapa ou nível de ensino

Onde:
M total etapa ou nível de ensino = Número de alunos matriculados 
na etapa ou nível de ensino.
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P com idade recomendada para etapa ou nível de ensino = População 
com idade recomendada para a etapa ou nível de ensino.

Vejamos o exemplo a seguir:

TEBF =
 Mt no ensino fundamental   × 100

       População 6-14 anos    
No ensino médio, a mesma taxa é calculada pela relação entre a 
matrícula total nessa etapa e a população de 15 a 17 anos, multipli-
cado por 100. Sua fórmula matemática é:

TEBM =   Mt no ensino médio   × 100
  População 15 a 17 anos

Taxa de escolarização líquida (TEL)

A taxa de escolarização líquida é também considerada um indi-
cador de acesso e participação, e expressa o percentual de pessoas 
matriculadas em determinada etapa ou nível de ensino na faixa 
etária teoricamente adequada a essa etapa ou nível em relação à 
população na faixa etária teoricamente adequada na mesma etapa 
ou nível de ensino.

TELP = M faixa etária teoricamente adequada na etapa ou nível de ensino × 100
          P com idade recomendada para etapa ou nível de ensino

Onde:
M faixa etária teoricamente adequada na etapa ou nível de ensino = 
Número de alunos na faixa etária teoricamente adequada na etapa 
ou nível de ensino.
P com idade recomendada para etapa ou nível de ensino = Popu-
lação total com idade recomendada para etapa ou nível de ensino
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No ensino fundamental a TEL é dada pela relação entre a matrícula 
de 6 a 14 anos nessa etapa num determinado ano e a população de 
6 a 14 anos do mesmo ano, multiplicado por 100. É expressa pela 
seguinte fórmula:

TELF = M 6-14 anos no ensino fundamental × 100
          População de 6 – 14 anos

No caso do ensino médio, é a relação entre a matrícula de 15 a 17 
anos nessa etapa e a população de 15 a 17 anos, multiplicado por 
100. Sua fórmula matemática é:

TELM = M 15-17 anos no ensino médio × 100
      População de 15 a 17 anos

O mesmo raciocínio se aplica para calcular a TEL de outros níveis/
etapas.

Indicadores de eficiência e rendimento

São três as taxas de rendimento escolar: aprovação, reprovação e 
abandono. Essas três taxas expressam o percentual de alunos apro-
vados, reprovados e afastados por abandono numa determinada 
série/ano ou grupo de séries ao final do ano letivo. Os requisitos 
levados em consideração para o cálculo dessas taxas são o aprovei-
tamento e a frequência.

O cálculo das taxas de aprovação, reprovação e abandono só 
pode ser feito de um ano para o outro, uma vez que a matrícula 
inicial se refere ao mesmo ano do censo escolar, mas as informa-
ções de rendimento e movimento escolar só são coletadas no censo 
escolar do ano seguinte. Para que seja possível entender e calcular 
as taxas de aprovação, reprovação e abandono, é preciso conhecer 
os termos empregados pelo MEC para o cálculo.
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É importante a explicação de que taxas de rendimento não são 
calculadas nem para a educação infantil nem para a educação de 
jovens e adultos. No caso da educação infantil, essas taxas não fa-
zem sentido porque o sistema de avaliação não tem caráter pro-
mocional. Em outras palavras, não há reprovação das crianças que 
frequentam essa etapa da educação básica. Já no caso da educação 
de jovens e adultos, o motivo é que sua organização permite a apro-
vação em disciplinas, mas não necessariamente em anos.

Taxa de aprovação (TAprov) 

É a relação entre o número de alunos aprovados e a matrícula final 
multiplicado por 100. Matematicamente, pode ser expressa pela 
seguinte fórmula:

notação significado

Aprov Número de aprovados na série ou grupo de séries s

Reprov Número de reprovados na série ou grupo de séries s.

Afast Número de afastados por abandono na série ou grupo de séries s.

Ms Matrícula inicial na série ou grupo de séries s.

AFs Afastados por abandono ou transferência na série ou grupo de 
séries s.

ADs Admitidos por transferência na série ou grupo de séries s.

RECs Reclassificados para a série ou grupo de séries s.

DESs Alunos que saíram da série ou grupo de séries s, por reclassificação. (*)

S Ensino fundamental (série, 1a a 4a, 5a a 8a, 1a a 5a, 6a a 9a, total), ensi-
no médio (série, total).

* Reclassificação é um processo que pode ocorrer no decorrer do ano letivo, no qual o 
aluno que ingressa em uma determinada série pode ser remanejado, em função de  
uma avaliação prévia, para uma série mais avançada, diversa da série correspondente  
à sua matrícula inicial. Esse aluno é avaliado na série para a qual ele foi remanejado,  
recebendo a condição de aprovado, reprovado ou afastado por abandono.
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TAprovs =                       Aprovs  × 100 
 Ms – AFs + ADs + RECs – DESs

Onde:

Mat. final = MS – AFs + ADs + RECs – DESs

A taxa de aprovação indica a percentagem dos alunos matricu-
lados no início do ano t e que, no final do mesmo ano, são apro-
vados. Essa taxa é muito importante porque vai compor o cálculo 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), como 
veremos mais à frente. Ela também está associada à permanência 
e ao sucesso escolar do aluno. 

Taxa de reprovação (TReprov)

É a relação entre o número de alunos reprovados e a matrícula 
final multiplicado por 100. Sua fórmula matemática é a seguinte:

TReprovs =                         Reprovs 
× 100 

 Ms − AFs + ADs + RECs − DESs

Onde:

Mat. final = MS − AFs + ADs + RECs − DESs

A taxa de reprovação indica a porcentagem dos alunos matricu-
lados no início do ano e que, no final do mesmo ano, são reprova-
dos. Estudos mostram que a reprovação compromete a vida escolar 
do aluno, pois baixa sua autoestima, prejudicando o fluxo escolar e 
inchando o sistema educacional. Além disso, contribui para o au-
mento da distorção idade/série, outro indicador que sobrecarrega 
o sistema educacional. Estudo realizado por Luz (2008:12), na sua 
dissertação de mestrado, relaciona a proficiência dos repetentes 
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com os colegas promovidos e chega à conclusão de que “ao término 
do ano repetido, o desempenho dos repetentes é semelhante ao dos 
novos colegas de turma, e bastante inferior ao apresentado pelos 
antigos pares que progrediram”. Assim, para a autora, a repetência 
possui um duplo efeito negativo, impedindo os alunos de seguirem 
sua trajetória escolar e terem acesso aos conteúdos subsequentes, 
além de prejudicar a escola ao reduzir sua taxa de aprovação.

Taxa de abandono (TAfast)

É a relação entre o número de alunos que abandonaram e a matrí-
cula final multiplicado por 100. A fórmula matemática que expres-
sa a taxa de abandono é:

TAfasts =                         Afasts × 100    ou 
 Ms − AFs + ADs + RECs − DESs

TABs = 100 − (TAprovs + TReprovs)

A taxa de abandono indica a porcentagem dos alunos matricu-
lados na série s, no início do ano t, que no final do ano t, não consta 
nem como aprovado nem como reprovado. Ultimamente, a taxa 
de abandono tem sido relacionada a alguns fatores como: baixa 
atratividade da escola, que não oferece um ambiente acolhedor e 
agradável; qualidade das aulas; falta de recursos pedagógicos; baixo 
compromisso da gestão escolar, entre outros. O abandono também 
prejudica a trajetória escolar do aluno, contribui para o aumento 
da distorção idade/série e, em alguns casos, pode ser associado a 
fatores externos à escola, como aumento de índice de violência 
entre jovens, consumo de drogas ilícitas etc.
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Taxa de distorção idade/série (TDIS)

É um indicador de eficiência do sistema educacional, expressa pelo 
percentual de alunos em cada série com idade superior à idade 
recomendada. É dada pela fórmula:

TDISks = Mksi_sup  × 100
       Mks

Onde:

Mksi_sup = número de matrículas na idade i_sup acima da reco-
mendada para o nível de ensino k e na série ou grupo de séries s.
Mks = número total de matrículas no nível de ensino k na série ou 
grupo de séries s.
i_sup = idade superior à recomendada para a série frequentada s 
no nível de ensino k.
k = Ensino fundamental e ensino médio.
s = Ensino fundamental (série, 1a a 4a, 1a a 5a, 5a a 8a, 6a a 9a, total) e 
ensino médio (série, total).

Em estudo realizado, Cerqueira (2004) aponta que as maiores 
taxas de distorção idade/série estavam associadas aos municípios 
com um número mais elevado de alunos por turma, e que menores 
taxas estavam associadas a melhores indicadores de infraestrutura 
municipal. Verificou-se também que entre a 1a e a 4a série o percen-
tual de escolas com quadra e a qualificação docente tiveram um 
efeito redutor nas taxas de repetência, enquanto entre a 5a e a 8a sé-
rie um maior número de alunos por turma teve um efeito positivo 
sobre essas taxas. O autor destacou a importância da infraestrutura 
escolar e da qualificação docente como fatores relacionados às ta-
xas de eficácia escolar.
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distorção idade-série e taxas de transição

Em um sistema educacional seriado, existe uma adequação teórica entre a 

série e a idade do aluno. No caso brasileiro, considera-se a idade de 6 anos 

como a idade adequada para ingresso no ensino fundamental, cuja duração, 

normalmente, é de 9 anos. Seguindo este raciocínio, é possível identificar a 

idade adequada para cada série. Esse indicador permite avaliar o percentual 

de alunos, em cada série, com idade superior à idade recomendada.

Como o censo escolar obtém a informação sobre idade por meio do ano 

de nascimento, adotamos o seguinte critério para identificar os alunos com 

distorção idade/série: considerando o censo escolar do ano t e a série k do 

ensino fundamental, cuja idade adequada é de i anos. Então o indicador será 

expresso pelo quociente entre o número de alunos que, no ano t, completam i 

+ 2 anos ou mais (nascimento antes de t − [i + 1]), e a matrícula total na série k.

A justificativa deste critério é que os alunos que nasceram em t − [i + 1],  

completam i + 1 anos no ano t e, portanto, em algum momento deste ano 

(de 1o de janeiro a 31 de dezembro) ainda permaneciam com i anos e, por 

isso, o critério aqui adotado, considera estes alunos como tendo idade 

adequada para esta série. 

Os que nasceram depois de t − [i + 1] completam, no ano t, i anos ou menos.

Taxas de transição

As taxas de promoção, evasão e repetência não podem ser calculadas ano 

a ano. Para que se obtenha o cálculo de tais taxas, é necessária a cons-

trução do fluxo escolar, ou seja, acompanhar a evolução escolar de uma 

geração de alunos ao longo de um nível ou modalidade de ensino.

Taxa de promoção: expressa o percentual de alunos promovidos (matri-

culados na série s + 1, no ano m + 1 em relação à matrícula total da série 

s no ano m).

Tpsm =
 Prom s + 1, m + 1  

× 100
                       Msm
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Taxa de repetência: expressa o percentual de repetentes (matriculados na 

série s ano m + 1 em relação à matrícula total da série s no ano m).

TRsm =
 Rept s, m + 1   

× 100
              Msm

Taxa de evasão: expressa o percentual de alunos evadidos (alunos que es-

tando matriculados na série s no ano m não se encontram na matrícula 

da série s ou s + 1 no ano m + 1).

TEvsm = 100 – (TPsm + TRsm)

Notação Significado 
TPsm Taxa de promoção na série s no ano m.
TRsm Taxa de repetência na série s no ano m.
TEvsm Taxa de evasão na série s no ano m.
Prom s+1, m+1 Número de promovidos, no fluxo, para a série s + 1 no ano m + 1.
Rept s, m+1 Repetentes na série s no ano m + 1.
Msm Matrícula inicial na série s no ano m.
M Ano
K Ensino fundamental e ensino médio

S Ensino fundamental (série, 1a a 4a, 5a a 8a, 1a a 5a, 6a a 9a, total), 
ensino médio (série, total)

Em um sistema educacional é possível avaliar a progressão dos alunos 

a partir das taxas de transição entre séries, isto é, para cada série existe 

um fluxo de entrada e um fluxo de saída.

Fluxo de entrada: alunos promovidos (alunos na série s no ano m, que es-

tavam matriculados no ano m - 1 na série s - 1) e alunos repetentes (alunos 

na série s no ano m, que estavam matriculados no ano m - 1, na série s).

Fluxo de saída: alunos promovidos à série seguinte (alunos na série s +1 no 

ano m + 1, que estavam matriculados no ano m na série s), alunos repe-

tentes (alunos na série s no ano m + 1, que estavam matriculados no ano 

m na série s) e alunos evadidos.

A partir desta configuração, é possível o cálculo das taxas de transição 

entre séries (promoção, repetência e evasão).

Fonte: Adaptado de Dicionário de Indicadores Educacionais. Fórmulas de cálculo. 
MEC/INEP. Brasília, fevereiro de 2004.
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Indicadores de desempenho escolar

No Brasil, preocupações acerca de sistemas de desempenho es-
colar iniciaram-se a partir da década de 1990, com a criação do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Na 
sequência, foram criados o Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) e, para avaliar os cursos superiores, o Exame Nacional de 
Cursos (ENC), também conhecido como Provão. Merece desta-
que também a criação do Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (Ideb), hoje referência para a aferição das qualidades 
dos sistemas e redes de ensino do país.

Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb)

O Saeb é um sistema de avaliação em larga escala que, desde 1990, 
avalia a qualidade, a equidade e a eficiência do ensino-aprendizagem 
na educação básica. É promovido pelo MEC/Inep a cada dois anos 
(ímpares) em todos os estados. Até 2005, era aplicado por amos-
tragem de escolas de cada rede, com aplicação de testes de língua 
portuguesa e matemática para 4a (5o) e 8a (9o) séries (anos) do ensino 
fundamental e 3a série do ensino médio. Utiliza, ainda, questionários 
aplicados a alunos, professores, diretores e escolas, para avaliar os 
fatores de contexto associados ao desempenho dos estudantes. Os 
resultados do Saeb têm por finalidade subsidiar a União, os estados 
e os municípios na formulação de políticas educacionais.

Face à diversidade e singularidade dos diferentes sistemas edu-
cacionais, a forma como o Saeb vinha sendo realizado até 2003 não 
atendia às demandas por informações do país, principalmente dos 
municípios e escolas que não se reconheciam nos resultados. Para 
suprir essa lacuna e visando à obtenção de indicadores por unidade 
escolar, a abrangência do Saeb foi ampliada por meio da Portaria 

GestaoEscolar_Final.indd   151GestaoEscolar_Final.indd   151 21/04/2021   14:1221/04/2021   14:12



152 GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL

Ministerial no 931, de 21 de março de 2005, constituindo-se em um 
sistema composto por duas avaliações:

1. Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), que mantém os 
objetivos, características e procedimentos das avaliações ante-
riormente realizadas pelo Saeb, ou seja, por meio de amostras 
da população, garantindo a continuidade da série histórica dos 
dados de proficiência dos alunos das redes públicas e privadas 
brasileiras. Os resultados produzidos pela Aneb não são utili-
zados para identificar municípios, escolas, turmas, alunos, pro-
fessores e diretores.

2. Avaliação Nacional do Rendimento no Ensino Escolar (Anresc), 
que levanta informações sobre o desempenho de cada uma das 
escolas urbanas, com mais de 20 alunos de 5o e 9o anos do ensino 
fundamental da rede pública brasileira. O objetivo da Anresc é, 
principalmente, oferecer aos governos estaduais e prefeituras 
municipais uma avaliação das escolas de suas redes para que, de 
posse de informações acerca de cada uma delas, planejem e im-
plementem políticas públicas e, ainda, possam aplicar recursos 
com maior precisão. A produção de informações sistemáticas 
por unidade escolar contribui para o desenvolvimento de uma 
cultura avaliativa, estimulando a melhoria dos padrões de qua-
lidade e equidade da educação brasileira, assim como criando 
adequados controles sociais dos seus resultados. A Anresc ad-
quire a denominação de Prova Brasil e passa a ser utilizada para 
a composição do Ideb para os anos iniciais e finais do ensino 
fundamental, juntamente com as taxas de aprovação do 1o ao 
5o ano e do 6o ao 9o ano. No caso do ensino médio, para o qual 
não existe Prova Brasil, são os resultados amostrais do Saeb que 
servem para construção do Ideb. No entanto, a partir de 2017, 
com a publicação da Portaria no 564, todas as escolas públicas 
localizadas em zonas urbanas e rurais, que possuam pelo menos 
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dez estudantes matriculados em turmas regulares na 3a ou na 4a 
série do ensino médio, quando esta for a série de conclusão da 
etapa, passam a fazer as provas.

Em 2013, por meio da Portaria no 482, de 7 de junho, o Saeb 
passa a ter uma terceira avaliação externa. Trata-se da Avaliação 
Nacional da Alfabetização (Ana), uma avaliação censitária envol-
vendo os alunos do 3o ano do ensino fundamental das escolas pú-
blicas, com o objetivo principal de avaliar os níveis de alfabetiza-
ção e letramento em língua portuguesa, alfabetização matemática 
e condições de oferta do ciclo de alfabetização das redes públicas.

A partir de 2019, o Saeb passa por novos aprimoramentos, entre 
eles:

1. abrangência de todo o percurso regular da educação básica, com 
a inclusão da educação infantil:

• não há previsão de aplicação de testes cognitivos;
• serão aplicados questionários a dirigentes, diretores e professo-

res para aferir a qualidade da oferta das creches e pré-escolas 
brasileiras no que diz respeito à infraestrutura, gestão e pessoal;

• os questionários serão aplicados por meio de dispositivo ele-
trônico com funcionamento on-line e off-line;

2. implementação de novas matrizes de língua portuguesa e ma-
temática, tendo o 2o ano do ensino fundamental como etapa de 
referência, conforme estabeleceu a BNCC:

• a população-alvo passa a ser, portanto, o 2o ano do ensino 
fundamental;

• novas matrizes de referência foram elaboradas pelo INEP e es-
tão em fase final de leitura crítica por especialistas convidados;

• a aplicação dos testes passa a ser mediada por um aplicador 
de perfil especializado, semelhante ao do professor de 2o ano 
do ensino fundamental;
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• há previsão de itens de resposta construída tanto para língua 
portuguesa como para matemática;

3. implementação das áreas de ciências da natureza e de ciências 
humanas no escopo dos testes de 9o ano do ensino fundamental, 
tomando por referência a BNCC:

• a população-alvo em 2019 será, portanto, o 9o ano do ensino 
fundamental;

• novas matrizes de referência foram elaboradas pelo Inep e es-
tão em fase final de leitura crítica por especialistas convidados;

• há previsão de itens de resposta construída tanto para ciências 
da natureza como para ciências humanas.

Em síntese, o novo Saeb em 2019 pode ser observado na figura a 
seguir.

sistema de avaliação da educação básica – edição 2019

Educação  Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio

Creche        Pré-escola         2o ano                      5o ano                          9o ano                                          3a série

escolas públicas e particulares na população-alvo

questionários − Dirigentes, Diretores, Professores e Estudantes

testes cognitivos − Estudantes

2o ano

Língua  
Portuguesa

Matemática

5o ano

Língua  
Portuguesa

Matemática

9o ano
Língua  

Portuguesa
Matemática
Ciências da 
Natureza
Ciências 

Humanas

3a série

Língua  
Portuguesa

MatemáticaNOVO!

Fonte: <http://download.inep.gov.br/institucional/inep_80_anos/seminarios_internacionais/
Apresentacao_Luana_Bergman.pdf>. Acesso em: jan. 2020.

figura 8. Novo Saeb 2019 
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Os resultados do Saeb obtidos até 2003 não podiam ser estra-
tificados por escola, nem por município, embora conseguissem 
mostrar com fidedignidade os resultados do estado como um todo. 
Desde 2005, é possível analisar os resultados do Saeb por rede de 
ensino, o que é de significativa importância para que possamos 
comparar as três redes (estadual, municipal e particular) e definir 
metas de melhoria para o desempenho dos alunos.

Vale a pena analisar os dados do Saeb de 2005 a 2017, em matemá-
tica e língua portuguesa, para as diferentes etapas da educação básica.

Quando se analisam os dados de proficiência no período 2005-
2017 dos anos iniciais do ensino fundamental, observa-se que a rede 
privada foi a que apresentou menor crescimento relativo em mate-
mática (11,4%) e em língua portuguesa (14,3%). No entanto, quando 
se comparam os valores absolutos das proficiências nas duas discipli-
nas, contata-se que em 2017 a rede pública apresenta em matemática 
um valor inferior (218,59) ao que a rede privada possuía em 2005 
(226,14) e que a diferença entre as duas redes em 2017 é de 33,23 
pontos. Em língua portuguesa, a situação se repete, sendo a diferença 

Fonte: MEC/Inep. 

gráfico 1. Saeb dos anos iniciais do ensino fundamental –  
matemática (2005 a 2017)
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menor – em 2017, a rede pública chega a 209,16 quando em 2005 a 
rede privada apresentava um valor de 211,41. A diferença, no entanto, 
em valores absolutos, é da mesma ordem, 32,46 pontos em 2017.

Nos anos finais do ensino fundamental, as taxas de crescimento 
das proficiências são, em média, duas a três vezes menores que 
as registradas nos anos iniciais, sendo que a rede privada cresce 

Fonte: MEC/Inep. 

Fonte: MEC/Inep. 

gráfico 2. Saeb dos anos iniciais do ensino fundamental –  
língua portuguesa (2005 a 2017)

gráfico 3. Saeb dos anos finais do Ensino Fundamental –  
matemática (2005 a 2017)
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apenas 3,1% e 6,7% em matemática e língua portuguesa, respecti-
vamente, no período 2005-2017. Em matemática, a situação é mais 
crítica, persistindo uma diferença de 41,61 pontos entre o desem-
penho da rede privada em 2005 (293,54) e o desempenho da rede 
pública em 2017 (261,93). Em língua portuguesa registra-se uma 
diferença de 21,76 pontos entre a rede privada em 2005 (275,50) e 
a rede pública em 2017 (253,74).

gráfico 5. Saeb do ensino médio – matemática (2005 a 2017)

Fonte: MEC/Inep.

gráfico 4. Saeb dos anos finais do ensino fundamental –  
língua portuguesa (2005 a 2017)

Fonte: MEC/Inep. 
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A situação do ensino médio é a mais crítica de todas, já que se 
registram decréscimos na proficiência em matemática e pequenos 
crescimentos em língua portuguesa – de 4,5% na rede pública e 
2,6% na rede privada. Se em 2005 constatava-se uma diferença de 
72,5 pontos entre a rede pública (260,81) e a rede privada (333,31) 
em matemática, essa diferença cai em 2017 para 69,38. Em língua 
portuguesa, a diferença entre os desempenhos das duas redes em 
2005 era de 57,61 pontos e em 2017 ela permanece em 54,51 pontos. 
São 46,51 pontos que separam os resultados da rede privada em 
2005 (306,88) da rede pública em 2017 (260,37).

Em estudo realizado pelo Inep (2002) acerca das variáveis es-
colares que impactam os resultados de desempenho dos alunos no 
Saeb, quatro delas apresentam um caráter eminentemente pedagó-
gico e situam-se no interior da própria escola e, mais intrinseca-
mente, no espaço da sala de aula. São elas: hábito de leitura, lição 
de casa, desenvolvimento do conteúdo programático e práticas 
pedagógicas que enfatizam habilidades de alta ordem.

Fonte: MEC/Inep.

gráfico 6. Saeb do ensino médio – língua portuguesa (2005 a 2017) 
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É possível dizer, com base em resultados de pesquisa, que o 
esforço docente para estimular o hábito de leitura nas crianças e 
jovens e a elaboração de deveres de casa adequados ao conteúdo, 
contextualizados, criativos e que estimulem o raciocínio do aluno 
colocam-se como imprescindíveis para a melhoria da aprendiza-
gem. Não deve ser esquecido também que existe um conteúdo pro-
gramático previsto para cada ano dos ensinos fundamental e médio 
e que esse conteúdo deve ser trabalhado em sala de aula, mediante 
planejamento realizado na escola. Naturalmente, esse planejamento 
precisa ser ajustado em função das dificuldades que os alunos vão 
apresentando na construção desses conhecimentos.

O professor é sempre o primeiro a ter o diagnóstico das di-
ficuldades dos alunos e cabe a ele, juntamente com a coordena-
ção pedagógica, definir estratégias de “recuperação paralela”, de 
“reforço escolar”, enfim, implementar alguma ação pedagógica 
que faça o estudante superar, num curto espaço de tempo, as 
dificuldades que está enfrentando, para poder caminhar junto 
com as outras crianças e jovens na construção dos conhecimentos 
previstos para aquela série.

A preservação do tempo pedagógico, a priorização de ativida-
des que envolvam o conteúdo programático e o desenvolvimento 
de projetos interdisciplinares que integrem conteúdos relevantes 
das diversas disciplinas do currículo que compõem a Base Nacional 
Comum Curricular são pontos a que os professores devem estar 
atentos e priorizar na sua prática cotidiana.

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 

O Ideb é um indicador de qualidade educacional que combina in-
formações de desempenho em exames padronizados (Prova Brasil 
ou Saeb) – obtido pelos estudantes ao final das etapas de ensino (5o 
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e 9o anos do ensino fundamental e 3a série do ensino médio) – com 
informações sobre rendimento escolar (aprovação).

A criação desse tipo de indicador permite o monitoramento dos 
sistemas de ensino nos seus diversos níveis – escolar, municipal, 
estadual e nacional. Sua importância, em termos de diagnóstico e 
norteamento de ações políticas focalizadas na melhoria do sistema 
educacional, está em:

1. detectar escolas e/ou redes de ensino cujos alunos apresentem 
baixa performance em termos de rendimento e proficiência;

2. monitorar a evolução temporal do desempenho dos alunos des-
sas escolas e/ou redes de ensino.
A fórmula geral do Ideb é dada por:

IDEBji = Nji  Pji; 0 ≤ Nj ≤ 10; 0 ≤ Pj ≤ 1 e 0 ≤ IDEBj ≤ 10

Onde:
i = ano do exame (Saeb e Prova Brasil) e do censo escolar.
Nji = média da proficiência em língua portuguesa e matemática, 
padronizada para um indicador entre 0 e 10, dos alunos da unidade 
j, obtida em determinada edição do exame realizado ao final da 
etapa de ensino.
Pji = indicador de rendimento baseado na taxa de aprovação da 
etapa de ensino dos alunos da unidade j.

Os dados dos exames nacionais aplicados aos alunos e as taxas 
de reprovação e abandono apontam que a educação do país, no 
cenário internacional, é de baixa qualidade. O MEC definiu metas 
de qualidade para o ano de 2021, porque 2022 é o ano do bicente-
nário da Independência do Brasil e a pretensão é que a educação 
básica do país tenha atingido patamares compatíveis com os das 
nações desenvolvidas.

Assim, a partir de 2005 foram definidas metas bianuais do Ideb 
para cada escola, município, estado e para o país como um todo, 
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observando as características das redes públicas – estadual, muni-
cipal e federal. A partir das metas definidas para cada município, o 
Brasil pretende alcançar a média 6,0, que corresponde ao resultado 
alcançado pelos países desenvolvidos nos últimos exames interna-
cionais aplicados (Pisa e outros).

O quadro a seguir apresenta o Ideb observado nos anos 2005 
e 2017 e as metas previstas para 2017 e 2021, por dependência ad-
ministrativa e total, para o ensino fundamental e o ensino médio.

Anos iniciais do ensino 
fundamental

Anos finais do ensino 
fundamental Ensino médio

Ideb 
observado Metas Ideb 

observado Metas Ideb 
observado Metas

2005 2017 2017 2021 2005 2017 2017 2021 2005 2017 2017 2021

TOTAL 3,8 5,8 5,5 6,0 3,5 4,7 5,0 5,5 3,4 3,8 4,7 5,2

Pública 3,6 5,5 5,2 5,8 3,2 4,4 4,7 5,2 3,1 3,5 4,4 4,9

Estadual 3,9 6,0 5,6 6,1 3,3 4,5 4,8 5,3 3,0 3,5 4,4 4,9

Municipal 3,4 5,6 5,1 5,7 3,1 4,3 4,6 5,1 - - - -

Privada 5,9 7,1 7,2 7,5 5,8 6,4 7,0 7,3 5,6 5,8 6,7 7,0

Os dados mostram que nos anos iniciais do ensino fundamental 
as metas foram atingidas e ultrapassadas em 2017, com forte ten-
dência a que o valor projetado para 2021 seja alcançado. No que se 
refere aos anos finais do ensino fundamental, as metas projetadas 
para 2017 não foram alcançadas por nenhuma rede escolar, o que 
representa um desafio para chegar aos valores projetados para 2021. 
O mesmo acontece com o ensino médio, cujos valores de 2017 ain-
da estão mais longe dos valores projetados para 2021.

Os dados do Ideb, muito embora não apresentem um panorama 
completo da situação educacional no país, oferecem bastante ele-

Fonte: MEC/Inep.

quadro 4. IDEB 2005, 2017 e projeções para o Brasil 
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mentos para a compreensão dessa questão, assim como pistas para 
a formação e implementação de políticas públicas no campo da 
educação básica. É importante, desse modo, entender em profundi-
dade tais informações e usá-las em favor do ensino-aprendizagem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este livro buscou trabalhar as diversas dimensões da gestão 
escolar, contemplando reflexões teóricas relevantes para a com-
preensão dos temas envolvidos nesse campo, assim como aspec-
tos práticos do cotidiano escolar. O objetivo central foi auxiliar os 
leitores a entender a complexidade da gestão de uma instituição 
de educação básica, ressaltando as especificidades de cada uma de  
suas etapas – educação infantil, ensino fundamental e ensino mé-
dio – de forma simples e objetiva.

A gestão escolar não tem um fim em si mesma e deve ser 
orientada para viabilizar o alcance da finalidade maior da escola: 
assegurar a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças e 
dos adolescentes. Para tanto, os profissionais da educação que 
atuam no ambiente escolar, desde os gestores aos funcionários 
da limpeza, necessitam ter objetivos comuns e persegui-los com 
métodos e práticas eficazes. Toda a gestão necessita voltar-se à 
aprendizagem.

Foram discutidos elementos relacionados ao planejamento e 
à gestão escolar, que envolvem uma série de instrumentos, como 
o Projeto Político-Pedagógico e o Plano de Desenvolvimento da 
Escola, entre outros. A educação escolar é um processo intencional 
e, desse modo, necessita de um planejamento que apresente com 
clareza os objetivos e metas a serem buscados, estratégias a serem 
adotadas, monitoramento do percurso seguido e, por fim, avalia-
ção dos resultados alcançados. Planejar e gerenciar são, pois, dois 
aspectos essenciais para o sucesso escolar.
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As várias dimensões da gestão escolar foram detalhadas e anali-
sadas, sobretudo a gestão pedagógica, a gestão relacional, a gestão 
administrativo-financeira e a gestão de indicadores. No cotidiano 
da vida escolar, essas dimensões estão articuladas e cada uma tem 
seu papel e sua relevância para a construção de um ambiente es-
colar propício ao desenvolvimento dos estudantes.

No âmbito da gestão pedagógica, vale ressaltar a aprovação da 
Base Nacional Comum Curricular para toda a educação básica, 
o que aporta novos desafios e possibilidades às instituições desse 
nível. A tradução desse documento em referenciais curriculares 
estaduais e municipais e, sobretudo, em currículos escolares é es-
sencial para sua implementação e para assegurar os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento estabelecidos para os cidadãos 
que se encontram na escola no Brasil.

Não é possível deixar de observar que é nas escolas, em suas salas 
de aula e em outros ambientes educativos, que a educação sistemá-
tica dos estudantes ocorre. Para além de aprovar uma legislação que 
traga concepções avançadas sobre educação, desse modo, é neces-
sário trabalhar tais temáticas com professores e articular sua im-
plementação com os professionais da educação de um modo geral.

Para vencer os desafios postos às instituições escolares no pre-
sente, é imprescindível uma gestão adequada, que consiga criar um 
ambiente favorável ao trabalho pedagógico, que seja democrática 
e participativa, abrindo as portas das escolas e convidando as fa-
mílias e a comunidade escolar a envolver-se com o processo de 
ensino-aprendizagem. A gestão relacional, tal como compreendida 
neste livro, contempla a gestão de pessoas, a gestão democrática, 
a relação da escola com a família e a comunidade, a participação e 
parcerias externas. A soma de esforços dos profissionais da educa-
ção que estão na escola com a família e a comunidade pode trazer 
resultados positivos ao processo de cuidado da escola e também 
ao cerne de sua existência: o ensino-aprendizagem.
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Com efeito, é necessário sempre lembrar que a educação, apon-
tada pela Constituição de 1988 como dever do Estado e das fa-
mílias, deve ser, conforme esse mesmo documento, desenvolvida 
com a colaboração da sociedade. Esta tem muito a contribuir, não 
apenas com recursos financeiros, mas também com o trabalho vo-
luntário e a cooperação das pessoas, na medida de suas possibili-
dades e capacidades.

A gestão administrativa da escola, que preza pelo bom uso e 
pela preservação dos recursos materiais e imateriais desse ambien-
te é outro aspecto relevante. A gestão dos aspectos materiais está 
disciplinada em legislação específica, ao passo que a gestão dos 
recursos imateriais é muito mais relacionada ao compromisso da 
instituição. Essa gestão dos recursos materiais deve atentar para 
o cumprimento rigoroso da lei, como precisa ser feito na gestão 
financeira dos recursos escolares.

Em relação aos recursos financeiros, sua gestão adequada pode 
garantir uma escola melhor para as crianças e jovens. A priori-
zação da utilização dos recursos disponibilizados pelas diferentes 
instâncias de governo pode ser feita pelo núcleo gestor da escola 
em parceria com a comunidade escolar. Os conselhos escolares 
são, nesse contexto, mecanismos de democratização e controle da 
gestão no âmbito da escola. Para além dos recursos advindos do 
governo, vale atentar para a existência de outras oportunidades de 
captação de recursos.

Por fim, houve avanço na coleta e disponibilização de dados 
educacionais por parte do governo federal. O aperfeiçoamento do 
Censo Escolar da Educação Básica, a criação de robustos sistemas 
de avaliação e, ainda, do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) são claros exemplos nesse sentido. Esses dados, co-
mo destacado, necessitam ser melhor compreendidos pelos edu-
cadores, de modo que sejam usados para reformular estratégicas 
pedagógicas, sempre que necessário. A avaliação escolar, no nível 
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micro, e a avaliação educacional, no nível macro, devem superar o 
simples objetivo de classificação dos estudantes, sistemas e redes de 
ensino, expressando seu potencial formativo. Em outras palavras, 
tais avaliações devem informar e reorientar as práticas educativas 
nas escolas e as políticas educacionais propostas pelos governos.

Do trabalho dos profissionais da educação nas unidades educa-
tivas podem surgir possibilidades diversas. O alcance da finalidade 
máxima da educação escolar, que é a educação integral das crianças 
e jovens, depende de uma atuação bem-sucedida desses profissio-
nais em todas essas dimensões, aqui analisadas, da gestão escolar.
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